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RESUMO 

O monitoramento da expansão das heas urbanas e a málise da sua 
interaçsfo com o meio fisico têm sido um grande desafio para os técnicos de 
planejamento urbano. 

No Brad, em especial, dada a velocidade com que o fenômeno se 
processa e graças a um crescimento desordedo das cidades nas ultimas 
décadas, esses estudos, que envolvem um elevado numero de iafoma@es, tem 
exigido decisões e diagnósticos urbanos cada vez mais rhpidos. 

Esta dissertaçfio propõe uma metodologia para o planejamento 
r a c i d  do uso do solo urbano atrstvds do emprego integrado de tecnologias 
recentes como Sistema de Info-ões Geogklicas (SIG), Modeiagem Numérica 
do Terreno e Sensoriamento Remoto através de imagens orbitais. Para 
isso, são implementados no SIG desenvolvido pelo INPE dados provenientes de 
cartas topogrficas, de mapas tedticos do meio fisico e de imagens orbitais 
LANSAT/TM da região estudada. A partir desses dados iniciais sao geradas, 
também num SIG, ouiras informagões com objetivo de estudar a evolução da hrea 
urbana, identificar áreas com suscetibilidade preliminar i erosão lorminou, áreas 
com restrição ao uso urbano e áreas de eventos perigosos e riscos. 

O trabalho apresenta inicialmente uma revisão bibliowca sobre a 
aplicaqão de Sensoriamento Remoto, Modelagem Numérica do Terreno (MNT) e 
Sistema de Infonmgões Geowcas  (SIG) em estudos urbanos. Segue-se a 
conceitiiirção e aspectos teóricos dessas três ferramentas básicas utdhdas. A 
metodologia propriamente dita traz os planos de infomqões originais e as suas 
respectivas fontes de informações, os processos de class5cação de imagens 
digitais empregados e os modelos de cmamentos desenvolvidos para um SIG. 

A área teste escolhida é a subbacia do Arroio Feij6, l o c ~  na 
região rnetropolitouia de Porto Alegre, na porção centro-leste do Estado do Rio 
Grande do Sul. A região é caracterizada por uma elevada densidade 
popuiacional, pela presença de áreas inunâhveis e pela ocorrência de processos 
erosivos. 

Os resultados mo- que a metodologia proposta é adequada e 
eficiente para agilizar as atividades de planejamento urbano, subsidi5~1do a 
elabomçio de Planos Diretores de Desenvolvimento Integrado e orientando o 
crescimento das cidades para regibes mais favoráveis. Alkm disso, contribui para 
a prevenção de parceh dos riscos e problemas geotkcnicos relacionados ao meio 
fisico nas &as urbanas. 



DEELUPWG OF A MElIYODULOGY FOR I%R&4N PUAMNG lLSiVG 
REMOTE SENSlMG TECHMQUES, DIGITAL l 7 Z . M  MODBWG (Dm 
AhD GEUGRAPHIC INFORMA TION S~~ (%I9 

Monitoring the expmion of ufbau areas and analyzing the 
hteraction with the envkonment has been a challenging task to urban p b e r s .  
Specially in Brazü, in view of tfie velocity of urban expamion and the dimdered 
enlarging of the cities in &e last decades, &esc studies, whích pracess a great 
amount of da@ demand decisions and urban diagnoses more and more quick 

This dissertrition proposes a methodology for planning the r h m l  
use of urban laud through &e integration of recent technologies as Geopphic 
Informrition System (GIS), Digital T& Model @TM) and orbital remote 
sensing data. Thereby, data fiom topographic chrirts, thematic maps of tfie 
environment and TM LANDSAT 5 sateKte images of the region are integrated in 
lhe GIS developed by W E  (Nationa1 Instim of SpaEial Research). From these 
data, other informtion are produced, dso in the GIS, riim at stwiyhg the 
evolution of the are% identifykg areas with preihhmy susceptibility to laminsr 
erosion, areas restricted against wban use snd areas mder potentisl risk. 

This work begins by a bibliogmphic review ribout the use of 
Remote Senshg, Digital Terrain Model @TM) and Geogmphic Infomation 
Systems (GIS) in urtian studies. M a r & ,  t h e d c a l  aspects and concepts 
about these t ime basic tools are presented. The methudoIogy itself shows the 
ori- information plans and i& sources, lhe pracedmes used ín digitd image 
class~cation and the models for data integratia used in the GIS. 

The test area chosen is the sub-basin of Feijó rivulet, located in the 
metropolitan region of Porto Alegre, in the E i i s t d  part of Rio Graude do Sul 
Strite. The region is charracterized by a high p o p u i a t i d  density, in-on 
areas and erosive processes. 

The results show that &e proposed m&odology is suitable and 
efncient for improving the urbau planning activity and is a g d  subsidy to 
preparjng Directive Plans for Integrate Development. The methodology dso can 
orient the expansion of cities to more favorable regim. In ddition, the proposed 
methodology can help preventing against geotechnical risks related to the 
environment of urbm mas. 



1.1 - GENERALIDADES 

As cidades brasileiras, durante a &cada de 60, a exemplo do que 
ocomeu no restante do mundo, passaram a sob um processo de crescimento 
acelerado. Na dkcada seguinte, intensincou-se o fenômeno da ocupaqão urbana, 
muitas vêzes de forma desordenoida, atingindo áreas problemática atd enao não 
ocupadas pela mbanhgão mtiga ou avançando sobre regi& inadequadas a esse 
tipo de uso do solo. Atualmente, os aglomerados urbanos abrigam cerca de 80% 
,da população do país, praticamente o dobro do veficado na década de 50 
(Pranini & Nakamwa, 1993). 

Nesse cenário, os problemas decorrentes da ocupãçio desordenada 
e irregular provocam o desiqdi'brio dos sistemas ambientais, causam pesado 
ônus ao Poder Público e riscos às popuiaq6es. Entre eles destacam-se aqueles 

* * 

relacionados ao meio fisico e is atividades antr6picas i n d i s m  como a 
ocupação de áreas de várzeas, hreas sujeitas a inundações, áreas com elevada 
declividades e áreas com alta suscetibilidade a processos emsivos. 

Logo, para o planejar o crescimento das cidades t de fundmentaI 
imparthciii o conhecimento multitemporal das tendências de expms& da 
mancha wbana e sua intm#m com o meio nsico. Normalmente, esses estudos 
têm sido realizados atravks da interprewo M d  de aerofotograhs e sua 
posterior comparação com as cartas existentes (Jensen ef ai., 1983). No entanto, 
essa técnica em geral apresenta elevado custo e os dados resultantes 
fiequentemente estão desatualizados. Aiém disso, i medida que os aglomerados 
urbanos crescem e tornam-se mais complexos, ouiros sistemas tradicionais de 
obtenção e manipulação de dados, como levantamentos de campo, mostram-se 
ineficientes diante do grande volume de infomagões envolvidas e da necessidade 
de rhpidas tomadas de decisbes. 



No Brasil, em especial, essas técnicas convencionais, quando 
aplicadas para monitorar a expansão das cidades não têm conseguido acompanhar 
a velocidade com que o fenômeno se efetua. Por isso, Foresti (1986) alerta para a 
necessidade da busca de novos métodos, empregando tecnologias mais 
adequadas, para detectar, em tempo quase real, a expansão urbana e as alterações 
ambientais decorsentes, contribuindo para uma maior eficiência da ação dos 
órgãos de planejamento . 

Nesse sentido, o aprimoramento das resoluções espacial, espectral e 
radiométrica dos sensores oxbitais propiciou novo campo de pesquisa aos estudos 
urbanos. Tomou possível, por exemplo, a visão global das áreas metropolitanas. 
As informações passaram a ser obtidas com regularidade constante, graças a 
repetitividade das imagens e o recobrimento de grandes áreas. Por outro lado, o 
desenvolvimento das técnicas de processamento e classificação de imagens 
digitais têm permitido realçar e detectar as alterações sofridas no contexto urbano 
e,  consequentemente, viabilizam a exb-ação de um volume maior de informações 
do que diretamente na imagem original. É o caso dos modelos de " pixel 
mistura", que através da classificação a nivel de sub-pixel, permitem a melhor 
identificação dos alvos urbanos. Paralelamente, o surgimento dos Sistemas de 
Informações G e o g r ~ c a s  (SIGs) proporcionou uma ferramenta poderosa, rápida e 
eficiente para a manipulação e uso integrado de grandes volumes de dados 
georeferenciados. 

Dessa forma, as técnicas de Sensoriamente Remoto aliadas aos 
recursos dos Sistemas de Informações Geográficas (SIGs) constituem cada vez 
mais instrumentos fundamentais na análise dos fenômenos urbanos e na 
elaboração de programas precisos de gerenciamento e planejamento. Através 
dessas tecnologias de ponta resultados relevantes são obtidos no mapeamento do 
uso do solo, nas atividades de transporte, em projetos de engenharia, físcaiização 
municipal, estimativa de população e análise da qualidade de vida. 

1.2 - OBJETIVO 

Este estudo tem como objetivo o desenvolvimento de uma 
metodologia, visando o planejamento racional do uso do solo urbano tendo em 
vista o processo de expansão da área urbana e sua interação com o meio fisico. 

Para essa finalidade é escolhida como Area teste a sub-bacia do 
Arroio Feijó, caracterizada por um intenso processo de ocupação urbana, e são 
empregadas as seguintes ferramentas básicas: 



1 - Modelagem Numérica do Terreno (MNT), viabilizando: 

a) o estabelecimento de áreas com isodeclividades; 

b) a identificação de fatores limitantes ao desenvolvimento 
urbano tendo em vista a declividade do relevo; 

c) a integração de informações de isodedivides com outros 
dados disponíveis sobre o meio físico da região de estudo. 

2 - Sensoriamento Remoto através de imagens orbitais, para os 
fm seguintes: 

a) rnapeamento da cobertura do solo segundo as classes área 
urbana, loteamento e área não urbana; 

b) identifícação das tendências de expansão urbana; 

c )  mapeamento de áreas sujeitas a inundações. 

3 - técnicas de Sistemas de Informações Geográficas (SIGs) para 
as fmdidades abaixo: 

a) cruzamento de dados georeferenciados obtidos nos itens 1 
e 2 acima e outras informações de diversas fontes, visando a identificação de 
keas com suscetibilidade preliminar a erosão larninar, áreas com restrição ao uso 
urbano, áreas de eventos perigosos e áreas de risco; 

b) analise multitemporal da ocupação do solo e sua interação 
com o meio físico; 

c )  previsão de cenirios; 



1.3 - RELEVANCIA DO TRABALHO 

As atividades de planejamento urbano, em especial os estudos 
sobre a ocupação do solo, utilizam-se de informações georeferenciadas, isto é 
geograficamente localizadas. Essas informações necessitam de atualizações 
rápidas e de integrações com outros dados já existentes. Por outro lado, é de 
fundamental importância nesses estudos o estabelecimento de modelos que 
retratem o meio fisico da área estudada. Nesse caso, a modelagem de dados, 
quando executada por processos manuais, além de demorada e exaustiva pode 
apresentar consideráveis imperfeições devido ao grande volume de dados 
envolvidos. 

Atualmente, as técnicas de Sensoriamento Remoto têm permitido a 
obtenção regular de determinadas informações sobre o meio urbano. Essas 
informações integradas com o recurso da Modelagem Numérica do Terreno 
(MNT) e dados oriundos de outras fontes através de um Sistema de Infomaç6es 
Geogriifícas (SIG) podem propiciar si elaboração rápida e precisa de diagnósticos 
urbanos. 

Portanto, acreditamos que a metodologia proposta na presente 
dissertação permite, com redução de custos e tempo, a obtenção regular e 
atualizada de informações sobre a mancha urbana e sua interação com meio 
fisico. Serve também como subsidio à elaboração de legislações urbanísticas de 
modo a orientar o crescimento das cidades para áreas mais favoráveis. 
Finalmente, esperamos que a utilização conjunta de Sensoriamento Remoto, 
MNT e SIG no planejamento urbano possa prevenir ou minimizar grande parte 
dos problemas geotécnicos verificados nas cidades, eliminando 
consequenternente parcela de riscos As populações. 

Este estudo caracteriza-se pela sua multidisciplinariedade na 
medida em que a metodologia proposta utiliza conhecimentos das mais variadas 
áreas como Geografia, Pedologia, Geologia, Engenharia, Urbanismo, entre 
outras. Portanto, seu desenvolvimento contou com a consulta e colaboração de 
professores e técnicos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e 
da Fundação de Planejamento Metropolitano e Regina1 (METROPLAN) cujos 
nomes estão relacionados no início deste trabalho. 



O estudo foi realizado no Centro Estadual de Pesquisas em 
Sensoriamento Remoto e Meteorologia - CEPSRM, na Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS, e esta apresentado em cinco capítulos. 

O Capítulo 2, denominado Revisão Bibliográfíca, tem por 
finalidade apresentar alguns trabaihos, publicados no Brasil e no Exterior, que 
aplicaram Sensoriamento Remoto, Modelagem Numérica do Terreno (MNT) e 
(ou) Sistema de Informações Geográficas (SIG) em estudos urbanos. 
Inicialmente, é destacada a importância e os principais aspectos relacionados ao 
emprego das técnicas de Sensoriamento Remoto a nível orbital nas áreas urbanas. 
O tema esta subdividido didaticamente em dois enfoques: monitoramento da 
expansão urbana e estudos intra-urbanos. Segue-se uma revisão bibliográfica 
sobre Sistema de Informações Geográficas (SIG) e Modelagem Numérica do 
Terreno (MNT) voltados também as áreas urbanas. Finalmente, complementando 
o Capitulo 2, não poderia faltar uma ligeira abordagem sobre a e r o f ~ t o g r ~ a s ,  
pois trata-se da técnica tradicionalmente utilizada pelos órgãos de planejamento 
urbano. 

A conceituação e os aspectos teóricos das três ferramentas básicas: 
Sensoriamento Remoto, Sistema de Informações Geográficas (SIG) e Modelagem 
Numérica do Terreno (MNTs), são encontrados no Capitulo 3. Esse Capítulo 
enfoca também as principais características do Sistema Orbital LANDSAT, 
sensor TM, a partir do qual são obtidas as imagens digitais envolvidas na 
pesquisa. 

O Capítulo 4 constitui-se na metodologia propriamente dita. Nele 
estão relacionadas todas as informações empregadas e as suas respectivas fontes. 
Estão descritos os processos de classificação de imagens orbitais utilizados, os 
planos de informaçbes definidos e os diversos modelos de cruzamentos 
estabelecidos para um SIG, visando o estudo da expansão urbana e sua interação 
com determinados aspectos do meio fisico. 

Finalmente, o Capítulo 5 apresenta as conclusões e recomendaqões 
quanto a metodologia proposta e o resultado da sua aplicação na área teste. 

1.5 - A ÁREA TESTE 

A área teste escolhida para a aplicação da metodologia é a sub- 
bacia do Arroio Feijó, pertencente a bacia do Rio Gravatai, na Região 
Metropolitana de Porto Alegre, porção centro-leste do Estado do Rio Grande do 
Sul. A sub-bacia situa-se entre os pontos de coordenadas A (N = 6686000; E = 



- 

ic- 

496000), B (N = 66700000; E = 496000), C (N = 6670000; E = 488000) e D (N 
= ó686000; E = 488000), conforme mostra a Figura 1.1. 

De acordo com Silva et ai. (1992) a popuhçiío da sub-baciq que 
tem uma área & 5.712 ha, é de 205.000 habitantes, distribuidos enhre os 
mmlldpios de Alvorada, Porto Alegre e Viam&. CÍiractnia-se, pomo,  por 
uma elevada densidade popuiaciod. A área k marcada pela hplanta~SEo de 
grandes loteamentos como o Jardim Algarve, pela existência & d a s  irregulares e 
áreas inmdáveis e pela ocorrência de processos erosivos que contribuem para o 
assoremento do Arroio Feij6. 

MUNIC~PIO DE 
PORTO ALEGRE 

ARROIO F E I J ~  

Figura 1.1 - Área da sub-bacia do Arroio Feijó. 



2.1 - SENSORIAMENTO REMOTO A NIVEL ORBITAL E ESTUDOS 
URBANOS 

2.1.7 - GENERALIDADES 

A importância do emprego das técnicas de Sensoriamente Remoto a 
nível orbital na elaboração das políticas de planejamento urbano e regional é 
destacada por Vieira et a/. (1990). Segundo os autores, a tomada de decisões e a 
elaboração de propostas para a melhoria da qualidade de vida nas cidades 
depende do conhecimento das tendências e das alterações ocorridas no contexto 
urbano. 

Nesse sentido, os dados obtidos através de sensores orbitais, 
permitem graças i sua repetitividade e resoluções espacial e espectral captar as 
tendências de expansão das áreas urbanas com boa precisão, registrar, 
periodicamente, as relações indiretas entre os fenômenos urbanos e seu ambiente 
regional e identificar o desenvolvimento urbano em locais inadequados, como por 
exemplo, a ocupação de áreas de relevo com alta declividade (Foresti si al., 
1989). 

No entanto, conforme Françoso et a1.(1993), essa tecnologia 
quando aplicada em análises urbanas pode ser dividida em dois grandes grupos 
de estudos: estudos intra-urbanos e estudos inter-urbano (Figura 2.1) 

Atualmente, a maioria dos trabalhos com abordagem inter-urbana 
diz respeito ao exame do crescimento e da expansão das áreas metropolitanas. 



Já os estudos redhdos com &que intsei-wrbano preocupam-se, 
sobretudo, em dennir o uso do solo. 

estudo iater-urbano 

estudo intra-urbano 

Figura 2.1 - Cl~issificaçio dos estudos urbanos através de Sensoriamente Remoto 
a nível orbital. 
Fonte: baseado em Françoso et 01. (1993). 

Por outro lado, as vantagens proporcionadas com o emprego das 
imagens ofbitsis na avaliagão do crescimento urbano foram relacionadas por 
Kufkdjian (1 988): 

". a capacidade dos sistemas sensores orbitas gerarem produtos 
em diferentes faixas espectrais (MSS LANDSAT em 4 f h k s ,  TM 
LANDSAT em 7 faixas, HRV SPQT em 4 faixas - 3 no modo 
multi-espectral e I no modo pmcromktiw), torna possível estudar 
o crescimento das cidades atrav6s da a d i s e  de difkrmtes 



elementos que compõem o espaço urbano e seu entorno, os quais 
são melhor identificados em determinadas faixas do espectro; 
. a visão integrada do espaço urbano-regional conseguida, 
sobretudo, através das composiçóes multiespectrais coloridas, que 
combinam até 3 faixas do espectro eletromagnético, permite 
perceber as inter-relações entre os diferentes componterites da 
paisagem; 

. a visão sinótica da cidade e seu entorno, oferecida pelas imagens 
orbitais, geradas por equipamentos colocados a centenas de 
quilômetros da Terra, facilita apreender a distribuição espacial dos 
diferentes elementos da estrutura urbana e regional, como as 
ligações entre eles; 

. a oportunidade de trabalhar com os dados orbitais em diferentes 
escalas, possibilita desde uma visão sinótica do espaço urbano até 
uma visão detalhada, compatível com a visão espacial do sistema 
sensor utilizado.. .; 

. a possibilidade de análise temporal do fenômeno urbano-mal, 
graças ao recobrimento repetitivo de um mesmo ponto de 
superficie da Terra pelas passagens sucessivas do(s) satelite(s), 
permite acompanhar a expansão urbana e as alteraçdes que 
ocorram em sua estrutura; 

, a possibilidade de processamento digital de imagens, permite o 
uso de tdnicas de realce e de registro de imagem facilitando a 
detecção das alterações de uso da terra e avaliar a expansão 
urbana de forma mais rápida e eficiente. 

Françoso et a!. (1993) descreveram, por sua vez, algumas limitações 
apresentadas pelas imagens de satélite nos estudos de delimitação de áreas 
urbanas: 

". o fenômeno da conurbação existente nas áreas metropolitanas, 
impede a visualização nítida das partes que a constituem; 

. cidades de tamanho reduzido dificultam as leituras de alguns 
sensores de baixa resolução; 

. a irregularidade nas bordas e o relevo acidentado 
(sornbreamento) dificultam a delimitação da área urbana; 

. nas cidades litorâneas surge o problema de reflectância das 
areias, que em alguns casos podem ser confundidas com áreas 
construidas. " 



2.1.2 - ÁREAS URBANAS E RESOLUÇAO ESPACIAL 

A constituição do espaço intra-urbano apresenta grande 
complexidade. Além de apresentarem dimensões e espaçamentos variados, 
parques, estacionamentos, edifícios, sistema viário, construç6es, etc, são também 
formados por uma grande diversidade de materiais, exigindo alta resolução 
espacial dos sistemas sensores. 

De acordo com Welch (1982), para a determinação das resoluções 
espaciais a fim de estudar as áreas urbanas é indispensável a análise do tamanho, 
da densidade e contrastes das feições tipicamente encontradas nos ambientes 
urbanos ao redor do mundo. Para o autor serão esses parâmetros que definirão a 
resoluç2o espacial necessária para a analise das cidades nas diversas regiões 
geográficas do planeta. 

Segundo Lo e Welch (1977), apud Jensen et al. (1983) e Welch 
(1982), as dimensões das áreas construidas e a densidade por unidade de área de 
edificações das cidades com população entre 50.000 e 500.000 habitantes variam 
de acordo com o pais em que se localizam, conforme Tabelas 2.1 e 2.2, que 
tomam como unidade os valores enconbados para os Estados Unidos. 

Observa-se assim, que as estruturas urbanas encontradas em 
diferentes países, quando comparadas com os Estados Unidos e Canadá por 
exemplo, são menores dou mais concentradas espacialmente, abrigando um 
número maior de habitantes por superficie equivalente (Jensen e1 al., 1983). 
Portanto, estudos do uso do solo urbano na Europa ou na Asia provavelmente 
necessitam de imagens com maior resolução espacial do que nos Estados Unidos 
e Canadá (Welch, 1982). 

Um outro fator que influencia na resolução espacial, segundo 
Welch (19821, é o contraste existente entre os vários alvos urbanos, ou seja, a 
variação do brilho na resposta espectral entre os diferentes alvos existentes nas 
cidades e que tem comportamento distinto para paises em diferentes estágios de 
desenvolvimento. 

Dessa forma, em países desenvolvidos, esse contraste e mais 
acentuado tendo em vista a existência de grandes áreas verdes, extensos 
gramados, avenidas arborizadas ou limitadas por áreas gramadas e espelhos 
d'água, que destacam-se das edificações e demais elementos integrantes da 
paisagem urbana. 

Já nos paises em desenvolvimento o emprego em menor escala de 
áreas gramadas e os materiais normalmente utilizados nas edificações fazem com 



que as estruturas urbanas sejam menos destacadas da paisagem de fundo,
reduzindo o contraste e exigindo maior resolução espacial para a definição de
detalhes intra-urbanos.

Tabela 2.1 - Dimensões relativas do tamanho das áreas urbanas das cidades
com populações entre 50.000 e 500.000 habitantes.

Fonte: Tobler (1969), Lo e Welch (1977), apud Jensen et ai. (1983)
Welch (1982)

Tabela 2.2 - Densidade relativa aproximada das edificações nas áreas urbanas
em diferentes países

Fonte: Tobler (1969), Lo e Welch (1977), apud Jensen et ai. (1983)
Welch (1982)

Welch (1982) exemplifica ainda a variação da frequência espacial,
caracterizada pelas dimensões e pela densidade, e os contrastes das estlllturas
urbanas para os Estados Unidos e a China, países em estágios distintos de
desenvolvimento (Figura 2.2).

Logo, é evidente a necessidade de variação da resolução espacial
do sistema de sensoriamento utilizado em função da região imageada.

11

PAís DIMENSÕES RELATIVAS

Estados Unidos 1,00
Canadá 0,60
Suécia 0,15
Japão 0,11
China 0,03

PAís DENSIDADERELATIVAAPROXIMADA
DENSIDADE/UNIDADEDEÁREA

Estados Unidos 1,0
Canadá 1,6
Suécia 6,6
Japão 9,1
China 33,3
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Figura 2.2 - Frequência espacial relativa e contraste de estnrttxras urbanas nos 
Estados Unidos e na China. 
Fonte: Welch (1982) 

Welch (1982) realizou também estudos sobre relações entre 
resolução espaciai, niveis de class3cação para o mapernato do uso do solo e 
IFOVs ("instouitouieous field of view") para i d e n t i f i w  de áreas urbauas em 
Merentes piiises (Figuras 2.3 e 2.4). Os dores de resolução espacial foram 
fornecidos em termos de IFOV a fim de facilitar compam@es. Os níveis de 
classincaçáo iitilizstdos são padrks de classifíca@o do uso da tem, baseado na 
capacidade de detec@o das várias tecnicas de Sensoriamente Remoto. No caso 
em questk, o autor empregou os níveis de classíjicaçh propostos por Andersm 
et aZ. (1 976), apresentados na Tabela 2.4. 



Figura 2.3 - Resolugh QFOV) para mapmento do uso do em f u n ç h  dos 
níveis & classincqh propostos por Anderson et al. (1976). 
Fonte: Welch (1 982) e Jensen et al. (1983). 

Figura 2.4 - C o m p m  entre as dimemks de parcelas representativas do solo 
wbauo em diferentes países e IFOVs para os sistemas sensores em 
satélites 
Fonte: Welch (1982) e Jensen er a1.(1983) 



Welçh (1982) e Jensen et a1.(1983) ilustram ainda o problema na 
classinçaç~o do solo urbano alravks do grhiico mostrado na Figura 2.5. 

Figura 2.5 - IFOV contidos denlro de parcelas representstiw do solo urbano em 
diferentes países e IFOVs dos sistemas sensores dos satélites. 
Fonte: Welch (1982) e Jensen et al. (1983) 

Welch (1982) exemplifica que se considerarmos como necessário 
um mínimo de 4 pixeis para uma clerss~cação correta de um alvo urbano, imi 

sensor com um IFOV de 5 a 10 m serlt necesshio para estudos nas cidades 
oisi~cas, enquanto 30 m pode ser adequado para a de dgumas heas 
urbanas nos Estados Unidos. 

Em geral, conclui Clark (19821, sensores com IFOVs de 0,5 oi 

10 m são necessários para captura detalhes correspondentes às kquências 
espaciais d&s e aos baixos c o m t e  das feições caracteristicas das h 
urbanas. Jensen (1983), por sua vez, sugere sistemas sensores com IFOV de 5 
m, no mínimo, para a iden@cação de alvos inh-urbanos através de classificaçh 
visual de imagens. 

Segundo Fmgoso et aE.(1993), o aumento da capacidade de 
resolução dos satélites e a evolução das pesquisas das técnicas de obtenção, 
tratamento e interpret@o das imagens orbitais para planejamento urbano vem 
crescendo gradativamente. 0 satélite h c ê s  SPOT, por exemplo, hqado em 



1986, apresenta uma resolução espacial (10 m no modo p a n c d c o  e 20 m no 
modo multiespectnil ) maior que o LANDSAT, (30m para as bandas 1 , 2  3,4,5 
e 7), facilitando a interpretaçh de ocorrências intra-urbanas. 

Uma outra abordagem possível para u t ihqáo de imagens a nível 
orbital em áreas wbmas 6 aquela fornecida pelos modelos de "mistura 
espeetrrl". Esses modelos estimam a proporção com que duas ou mais classes 
espectrais entram na composição de um mesmo pixel. Em outras palavras, o 
modelo de mistura espectral permite estender o processo de classificação por 
computador ao nível de subpkel. Essa possibilidade abre caminhos 
extremamente interessantes no estudo de áreas urbanas (Campana, 1992). 

2.1.3 - AREAS URBANAS E NATUREZA ESPECTRAL DOS ALVOS 

É de fundamental importância para qualquer W s e  via 
Sensorimento Remoto, o comportamento espectrd do alvos existentes na cena 
em estudo. 

No caso especfico das áreas urbanas, os principais materiais 
encmtmdos podem ser diferenciados um dos outros na região visível do 
espectro e no infra-vermelho pr6xjmo (Jensen et al., 1983). 

No entanto, conforme Slater (19751, apud Jensen et al. (1983), a 
assinatura espectral não é constante para um determinado alvo urbano. Depende 
da disiribuiçao espacial do fluxo radiante incidente no objeto, das relações 
geomCtncas entre a direção da radiação incidente e a de visada do sensor, dos 
efeitos atmosfkricos e das propriedades fiicas do dyo. 

Por ouiro lado, muitos materiais fabricados pelo homem e que 
integram a c e m  urbana apresentam respostas esp& semelhantes, dif~cultmdo 
a sua identdicsação. 

Deve considerar-se ainda, as inúmem combinoições entre os 
diversos materiais existentes no processo de ocupiição do solo com os difereníes 
usos (Kurkdjian, 1990). 

Aiém disso, ao umirário dos estudos a nível regional, onde 
normalmente as parcelas do solo a serem chsifi& apresentam dimmbes 
maiores do que ii hrea de abmngência de um p i d  (IFOV) ou elemento da 
*em, nas áreas irrbanas um único pixel poder8 conter a resposta espectral 
decorrente da soma das reflecfficias de diversos alvos da cena como concreto, 



gama, telhados e outros. Esse valor de r e f l d c k ,  conforme Kurkdjian & Ii 
(1989), nem sempre t relacionado ao uso do solo domimte na h. Pode 
ocorrer que a resul- da inkgriqão seja semelhante à r d e d n c i a  de uma 
c o k h m  do solo totalmente diferente. 

Esses dois fatores ~c~ a disc imhqh de uma classe 
especial de infomuçb de ouira, baseada somente na sua caracteristitica a@. 
As vêzes tom-se necessários dados complementares obtidos através de outros 
sistemas de sensoxes como a e r o f o t o ~ ,  imagens multiespecimis por meio de 
scsners aerolmqmtdos e imagem de radar- 

Por esses motivos, K h ~ ~ ã m  et aJ. (1991) stilientm a dificuldade da 
aplicação & dgonltimos para a cloiss~caç.30 em computador de imagem de 
urbanas. Segundos os autores os metodos de c l a s s i f i c ~  pixel a pixel como 
cloissif~cqh supenisionsda ou n50 supervisionadoi ainda n h  apresentam a 
capacidade de distinguir espeddmente objetos distintos, mas com reflectância 
sidares como acoatece nas cidades. 

Forster (1985) -ta também da problemhhca para aplicação dos 
processos de c ldcaqão digital por computador nas he.as danas ,  tendo em 
Vista a não homogeneidade e s p e d  dentro das classes. O autor destaca ainda 
um ouiro aspecto que afeta o estudo das áreas u r b m  que t a atenmçh ou 
visibilidade atmosférica Por ser depemhte da poluição, essa visibilidade pode 
assumir intensiáades diferentes em zonas dishtas de uma mesma grande cidade, 
afetando de forma desigual a resposta espectral da cena. 

De @quer forma, o wnhecjmento das bandas mais dquadas 
disponiveis para a diferenciqão das classes que ocorrem nas áreas urbanas C 
fundamental para a inkqxetaç30 e clrissX~c@o de imagens orbitais, tanto por 
processos visuais como por processos digitais a t m h  de comgutador. 

Assim, de acordo com Short (1982), para o sensor 
MSS/LANDSAT, as b d a s  mais adequadas para amckkm as &as urbanas 
sPlo a 5 (0,6pm - 0,7pm) e a 7 (0,8pn -1 , lp) .  

Para o senm TMLANDSAT, segundo Costa & Foresti (1989), os 
limites urbanos siio mais f k i s  de serem idedjicados na h d a  3 
(0,63p - O769p), que apresenta um melhor coniraste, do que as bandas 1 (0,45 
p n  - 0,52p) e 2 (0,52 pn - 0,60pm) da reg& do especiro visíve1. 

Nesse caso, a banda 1, a i h  de apresentar pouco contraste mire a 
classe urbana e nãa urbana, sofre forte influência atmosférica, havendo portaato 
um excesso de brilho na c e m  Deve considerar-se ainda a perda da nitidez da 
imagem devido ao forte espabnento atmosférico que afeta a pr6pria geometria 
de p p q q h  dos raios luminosos. 



A banda 2, apesar de apresentar maior nitidez do que a anterior, 
sofre ainda a hfhêncist áa bnunoi atmosfkica, reduzindo também o contraste da 
imagem. 

Os limites d o s  não & diferenciacios com nitidez nas bandas 4 
(0,76p - 0 , 9 0 p  ) e 5 (1,55p - 1,75tlm) do sensor TMLWDSAT. A banda 
4, no entanto, situadoi na faixa do &vermelho próximo do especíro, ressalta a 
vegetaçtlio em tons de chza-clour, e com maior eficiência do que as bandas 1,2 e 
3. Jh a banda 5, apresenta vimaimente uma grande diversidade de tons de cinza, 
evidenciando um maior número de detdhes da cena do que as bouidas d o r e s .  
É indicada para a diferenciação de mais de duas classes. Porém, as &as urbana e 
&urbana mostram tonalidades semelhantes. 

Finhente, ainda de =do com Costa & Foresti (1989), a banda 7 
( 2,08p - 2,35p) do sensos TM/LANDSAT possui bom contraste tonal entre o 
urbano e o nbwbano, embora apresente menor diversidade de tons de cima do 
que oi h d a  5. Portanto, as classes urbaaas e nburbanas são também f*enk 
sepadveis nessa banda 

Já as curvas & reflectancia espectrd dos principais materiais 
mconímdos nas h a s  urbanas foram obtidas por Jensen er al, (1983) através de 
e q m t r o d h e t m  (Figura 2.6). 

Figura 2.6 - Curvas da decthcia e s p d  de materiais encontrados nas h 
llrbanas. 
Fonte: Jensen d al. (1983) 



2.í.4 - AREAS URBANAS E RESOLUÇAO TEIWPORAL 

As W c a s  de S e n s o ~ e n t o  Remoto via orbital, devido ao 
recobrimeento repetitivo de imi mesmo ponto da superficie da Terra pelas 
passagens sucessivas dos satélites, permitem acompanhar a evolugío doa 
fenômenos wbanos e urbano-ds  a intervalos regdares de tempo. 

Cabe lembrar que a série LANDSAT fornece imagem da su@cie 
da T e m  a cada 16 dias. 

Jensen ei d(1983) apresenta a periodicidade aconseiháveJ para a 
obtençiio & dados via S e n s o ~ e n t o  Remoto para estudos em i ras  urbanas. 
Entre as diversas aplicmes previstas pelo autor destaca-se a W s e  da rilkrqão 
do uso do solo (nd x urbano) para a qual é indicado um intervalo de tempo 
entre cinco e dez mos. 

2.í.6 - SENSORIAMENTO REMOTO A NIVEL ORBITAL E MONITORAMENTO DA 
EXPANSÃ O URBANA I 

Inúmeros trabalhos foram desenvolvidos qlicmdo tdcnicas de 
Sensoriamente Remoto no monitoramento e mpeamento da eqansEo dos 
agimerados uibanos. 

. . Niero et a2.(1982) utrIizaram imagens orbitais no monitoramento da 
expansão urbana em heas de protqão aos mananciais, da Gmde Sgo Paulo. 
A-vés de M o s  obtidos pelo sistema LAWDSAT (MSS, RBV), monitoraram a 
área urbana, anáiisarm a resposta espectrai na h j a  mal-urbana para diferentes 
períodos s8zonais e realiuuãm o mapesmento e a avaliaçk da expado urbana 
no período de 1977 a 1979. A aplicação de técnicas de interpretagão v i d  e 
digital aos dados mostrou uma taxa de crescimento de 28,7% no perido de 1977 
a 1979 para a área estudada. I 

Foresti B Niem (19+k), estimaram a taxa de crescimento da hea 
metropolitana de Sh Paulo7 ii partir de 1973, utdhndo dados do sistema 
LANDSAT, ornalisados mvBs de interpretação v i s d  e class*caçb de imagens 
em forma digital. 

A classiii~açtia visuai foi realizada em imagens na base 
fotográkas do sensor MSS, banâa 5, na escala 1:250.000, para os anos de 1973, 
1975 e 1977. Para a d e h t a q b  da mancha urbana continua foram 



confeccionoidos "overhys" para os quatro periodos estuclitdos. Os rios e corpos 
d ' w  foram identincados a-vks da banda 7-MSS, sendo enth uldizdus como 
pontos de referhcia na d s e  sequencial dos dados uibmos. 

Na interpretaçb digitaJ, foi utilizado a opção de classi5caçiio 
"Máxima Verossimilhança", disponivel no sistema IMAGE- 100. 

Foram levantadas as classes: corpos d ' h  ma@ pargues, centro, 
urbana 1 ( área contigua ao centro), urbana 2 (área residencid unifamiliar & 
renda econômica alta), urbm 3 (h residencial mifibiiar de renda econômica 
baixa, e loteamentos. Posteriormente, pode ser visualida e caldada a hrea total 
mbanhda. 

O estudo conhnoh a viabilidade de utilhqão de dedos do 
sistema ILANDSAT para a &se de regi6es que apresentam intenso processo de 
u r b m .  I 

Foresti (1978) u&u o MGE100 para o monitoramento do 
crescimento da direa wbaua de São Jost dos Campos. Foram superpostois as 
imagens de 08109172 e 26/06/76 e realizada oi classificaçk digital de kea urbm 
nas duas datas. 0 crescimento da área urbana de Sfio Jose dos Campos no 
parodo estudado foi cara&rk&o pelo aumento e diversificqb nos tipos de uso 
do solo urbano indwiial e residencial unifmiliar. O cálculo da hrea urbana de 
1972, foi de 30 h 2  e de 41 km2 para o ano de 1976, representando uma 
e x p m b  em superficie de 37% em aproximahente 4 aos .  A superposiçh dai. 
área total, classif~cada no sistems IMAGE-100, nois duas datas d s a d a s ,  
mostrou a tendbcia de expansão urbana, especialmente seguindo o eixo 
rodovkhio Rio - São Paulo, a NE e SE de São José dos Campos. 

Empregmdo dados orbitais de mores  Remotos em diferentes 
niveis e escalas de obsemqb, Foresti (1987) propos uma metodolo& para 
estudo da expansão e cstrutu@o do espaço urbano em &as metropolitanas. A 
autora utilizou como área experimental o setor oeste da Area mctropoiitana de 
São Paulo. Atravts de composição colorida multitempoml, foram avaIiaâas as 
alterações ocorridas na estnitura urbaxia no i n M o  de tempo estribelecido. 

A análise do uso do solo foi realizoida inicialmente por composição 
colorida obtida da combinação das b& 4, 3 e 5, sensor TM-LANDSAT, na 
sequência RGB respectivamente e escala 1 :50.0000, complemmtada a partir de 
dados pancrdticos do sensor HRV - SPOT, com vdcagões & campo e 
sohev00 de helic6ptem. 

O trabalho discutiu também os problemas a r n b i d s  decorrentes 
do uso e ocupação desordenada do solo e a inexktência de planejamento e 
a M d r a q i I o  integrada para os municipios integrantes das regiões 



metropolitanas no Brasil. Os resultados obtidos destacaram a importância dos 
dados de Sensoriamento orbital na avaliação e monitoramento ambienta1 da 
expansão urbana. 

Visando o monitoramento de áreas urbanas, Costa & Foresti (1989) 
aplicaram a distância JM (distância JEfreys-Matusita) para selecionar a banda 
TM mais adequada para a delimitação urbana nos periodos seco e chuvoso. Para 
o período seco a banda que se mostrou mais adequada foi a banda 1 (0,45pm - 
0,52pm) e para o período chuvoso foi a banda 3 (0,63 pm - 0,69pm). 
Os autores concluiram ainda que para o estudo de áreas urbanas a prioridade 
deve ser dada para o período chuvoso, visto que é nesta estação que o contraste 
entre o urbano e o não-urbano é mais acentuado. 

Foresti et a1.(1978) também destacaram o período chuvoso como 
mais indicado para a delimitação de áreas urbanas tendo em vista a ocorrência de 
um maior conb-aste entre a vegetação e áreas edificadas. Mas lembraram a 
impossibilidade da uti1ização de imagens em período chuvoso para todos os anos 
analisados no trabalho desenvolvido devido a cobertura de nuvens. 

Andrade e Pereira (1989) utilizaram características texturais, 
resultantes da variabilidade espectral caracteristica de áreas urbanas, para 
identificação de áreas urbanizadas. A área teste escolhida foi a cidade de São 
José dos Campos, tendo sido analisada a partir do algoritmo de Maxirna 
VerossimiIbança Gaussiana, usando atributos espectrais associados a bandas 
adicionais denominadas "bandas de textura", que representam uma medida da 
variabilidade espectrai em tomo de cada pixel de imagem. Segundo os autores, os 
resultados obtidos mostraram melhor desempenho do que aqueles decorrentes da 
utilização de apenas atributos espectrais. 

Para Foresti (1978), existem ainda problemas de delimitação de 
áreas urbanas localizadas em regiões de relevo movimentado devido ao 
sombreamento e na franja mal-urbana, quando ocupada pela agricultura. Nesse 
último caso, as respostas espectrais das diferentes classes de cobertura do solo 
podem ser semelhantes em determinados períodos do ano. Dai novamente a 
xecomendaçgo quanto a utilização de imagens de períodos chuvosos, quando a 
vegetação apresenta-se mais compacta e oferece maior contraste entre as keas 
edificadas e seus arredores. 

Apesar das dificuldades, Françoso et ai. ( 1  993), concluirarn que as 
técnicas de Sensoriamento Remoto através de imagens orbitais são insuperáveis a 
nivel de rapidez comparadas as técnicas convencionais (aerofo tografía). Ao 
propiciarem uma visão integrada do espaço urbano-regional e a percepção das 
suas inter-relações, tornaram-se fundamentais para o monitoramento dos limites 
das cidades e andise do seu crescimento. 



2.1.6 - SENSORIAMEMO REMOTO A N ~ ~ E L  m A L  E ESTUDOS INTRA- 
URBANOS 

Para o estudo do espaço h-urbano por meio de Sensarhento 
Remoto, existem ainda limitsçóes quanto ao uso das imagens orbitais. 

Isto ocorre, como já foi citado anteriormente, na d d a  em qne os 
alvos urbanos, ccmsíituídos pelas &aç&s  residenciais e c o m m a  
indústrias, parques e praças, áreas de estacionamento, sistema viário e oulms, 
com suas diferentes respostas espectrais, dimensões e esppmtos,  geram uma 
estrutura complexa e exigem dos sistemas sensores dtas resoluç6es espacial e 
espectral. No entanto, os sensores orbitais hoje disponíveis n k  oferecem a 
resoluçb espacial necessáúia para um completo reconhecimento e cloissih@~ 
do alvos existentes na paisagem urbana. 

Apesar disso, um grande nhero de pesquisridores Em buscado a 
ident&ag& e o mapeamento da coberhrra e do uso do solo d a n o  por meio de 
imagens orbitais, visando corrigir e prevenir os efeitos sobre o ambiente do uso 
desorddo  âa terroi, como por exemplo processos de erosão intensos, 
inundações, awmamento de reservritbrios e cursos d'iguri. 

Na b ib l i oda  sobre a d s e  e o monitoramento do uso e 
cobertura & tefia enconãra-se referência aos termos " h d  userHe "land cover" . 

Land com refere-se h wberhirsi ou revestimento & terra, enquanto 
lmd use diz respeito ao uso do solo (Jensen. et a/. ,1983). 

Novo (1989) exemplifica essa distingão:" ...áreas florestais que, 
embora sejam de um sb tip sob o ponto de vista de cobertura, podem ter 
diferentes usos: lazer, exploq30 de madeira, reservas biol6gicas, &c." 

Em estudos visando o phejameno d o ,  a cobertura do mio 
p o d d  ser clrisdicada em termos gerais como área urbana e hrea não-urbrma, 
enquanto o uso do solo puderi ser residencial, comerciai, indmtziai, etc. 

Mas, para o moipemento do uso ou cobertura do solo irrbano ou 
rural tarna-se fundamental a deM@ de um sistemas de c l a s s ~ ~  que 
permita ri incorpmgão hierárquica da infomaçh, de acordo com os diferentes 
níveis de aquisiçb dos dados coletados 

Nesse senticio, Anderson et aZ.(1976), Jensen et aZ.(1983) 
propweram níveis de classifica@o do uso do solo por Sensoriamente Remoto de 
acordo com a resolução espeiciai da imagem. O nível I corresponde h msvrima 
generahgão da informação, enquanto o nível IV a seu m o  detahmento. O 



sistema foi desenvolvido pela U.S. Geologicoil Survey, para os Estados Unidos e 
encontra-se na Tabela 2.3. 

Tabeia 2.3 - Niveis de Classificqk do Uso da Tem, segundo Andmon et 
al., 1976. 

Em h ç ã o  das d S t i C a s  peculiares de cada região em estudo, 
a obtenção dos níveis acima poder$ ser obtido por outros processos d h  dos 
especificados na Tabela 2.3. 

A Tabela 2.4 apresenta o sistema de classifíca@o para os níveis I e 
II, segundo Anderson e? al. (1976). 

Oulms skkmas de classihigão do uso dri tem foram 
desenvolvidos como o da Universidade de Michigm (Tabela 2.5). 

Segundo Novo (1978) é preferível d e h h  as classes com precisão 
para um dado mapmento do que adotoir um sistema rígido de chssikação. 

Evidentemente, quanto maior o nível de detahmento pretendido 
para o mqemento do uso do solo urbano, mais altas devem ser as resoluções 
espectd e espacial do produto de hsoriamento Remoto a ser utilizado no 
levantamento (Kwkdjian & Ii, 1989). 



Tabela 2.4 - Sistema de Clsrsdica~ão (níveis I e II) p m  Uso e Cobertura do Solo 
através de Sensonrmiento Remoto, segundo Andmon et al., 1976. 

2. Terra agrícola 

3. Pastagem 

8. Tundra 

O. N w  ou gdo p m e  

Nível II 

I I. Residenciai 
12. Comercial e mienrlpos 
13. Industrial 
14. Transpor@ comunicam a 
utilidades 
15. Complexa induwais e comerciais 
16.Terr-a urbana ou wnstrulda mista 
17. Terra urbana diwaas ou 
construída 

21. Terra de cultura e pastagens 
22. Pomares, bosques, vinhedos e 
drsas de horticuhra ornamental 
23. AtMdades de uiaHo confinada 
24. Outros tipos de terra agrícola 

31. Pastagem herbhcea 
32. Pastagem com arbusto e carrasco 
33. Pastagem mista 

41. T m  de floresta decldua 
42. Terra de Roresta sempre verde 
43. Terra de fioreta mista 

51. Cursos d'%gua e canais 
52. Lagos 
53. ReservaMoa 
54. Baia e m á r i o s  

61. Terra Pmida fiomtada 
62. Terra Bmida não florestada 

71. Planícies salgadas 
72. Praias 
73. Outras &mas de areia que ndo 
sejam praias 
74. Rocha nua expsta 
75. Minas a céu a-, pedreiras, e 
minas de cascalho 
76. Ams de hnsi@o 
7i. Terra Arida mista 

81. Tundra de a- e macega 
82. Tundn herb8csa 
83. Tundra de solo nu 
84. Tundra Qrnida 
85. Turrdra mista 

91. Campos de neve perene 
92. Geleiras 



Tabela 2.5 - Cmteristiceis do Sistema de Classifica@ do Uso da Tem por 
Sensoriamente Remoto - Universidade de Michigan. 

Fonte: Jensen et al. (1983) e Novo (1989) 

Muitos trabalhos com duque inw-urbano têm UWO com 
sucesso O emprego simuitheo de imagens orbitais e aerofotogmh. 

.. 

CRITERIOS 

Wllza@o 
Principal 

Escala de 
mapeamento 

Mínima unidade 
mapedvel 

Base para 
classificação 

Fontes de dados 

Foresti (1986), por exemplo, realizou através da &se de dados e 
técnicas de Sensoriamente Remoto a avaliagão e o monitoramento ambiental da 
expansão urbana do setor oeste da áuea metropolitana de S5o Pdo. No mesmo 
estudo, foi utilizado o indice de vegetaçgo IVT (fndice de Vegetação 
Transformado), proposto por Rouse et a1.(1973), como indicador da qddade  de 
vida urbaua. 

NIVEL I I I  

Estadual 
Regional 

1 :50.000 a 
1 :125.000 

4ha a94ha 

cobertura e 
atividade 

Interpretação de 
imagem e 
dados de campo 

O monitoramento da expansão urbana &u-se em intervaios de 
dois em dois anos a partir de 1975 atk o ano de 1985. Para a &di ta@o da 
mancha urbana cmtfnua foi utilizada interpretaçh visual de imagens orbitais em 
papel, na escala 1:250.000, nas b a n h  M S - 5 ,  TM-3, e também composições 
coloridas em falsa-cor. 

NIVEL IV 

Estadual 
Regional 

1 :25.000 a 
1 :50.000 

0,8 ha - 4ha 

cobertura e 
aüvidade 

Interpreta@o de 
imagem e 
dados de campo 

N~VEL I 

Nacional 

1:25O.W10 a 
1 :IOW.OüO 

94 ha a 
1480 ha 

cobertura do 
solo 

interpretação de 
imagem 

Fotogah  aéreas pancrodticas na escda 1 :35.000 serviram como 
ponto de apoio na interpr- de imagens orbitais e no trabalho de campo, 

N/VEL II 

Nacional 

1:125.000 a 
I :250.0W 

24 ha a 
94 ha 

cobertura do 
solo 

interphflo de 
imagem 



como também para a obtenção de algumas medidas de índices de cobertura 
vegetal e impermeabilização do solo. 

Segundo a autora, o IVT mostrou-se eficiente como indicador de 
qualidade de vida urbana em regiões onde a infra-estnitura de saneamento básico 
encontrava-se padronizada. A cobertura vegetal revelou-se também como o mais 
importante elemento indicador de alterações de equilíbrio ambiental, passível de 
ser monitorado através de sistemas orbitais de Sensoriamento Remoto. Os 
melhores produtos obtidos para o estudo urbano foram as composições coloridas 
envolvendo as bandas TM 2, 7 e 4 e ainda as bandas 5,3 e 4. 

Pereira et al. (1987) utilizaram f ~ t o g r ~ a s  aéreas e imagens 
TMILANDSAT no mapeamento do uso da terra do município de São José dos 
Campos, como subsidio para a elaboração do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado (PDDI). O trabalho apresentou também uma legenda de uso da terra e 
chaves de identificação para fotografias aéreas e imagens TM. 

Coelho & Pitanga ( 1982) empregaram técnicas de Sensoriamento 
Remoto para avaliar a evolução do uso e a cobertura do solo da cidade do Rio de 
Janeiro no período de 1972 a 1980. 0 s  estudos foram representados sob a forma 
de um conjunto de cartas, mostrando a evolução espacial e dinâmica do processo 
de trgnsformação no uso da tena daquela cidade. O resultado obtido viabilizou a 
implantação de medidas preventivas com vista ao reestabelecimento do equilíbrio 
ecológico da região. Foram empregadas imagens orbitais LANDSAT-MSS e 
Skylab (sensores S-190 A e S-190 B), imagens de radar e aerofotografias nas 
escalas 1:8000 e 1:40.000. 

Por outro lado, métodos de processamento automático de imagens 
digitais multiespectrais têm sido usados para adequa-las melhor a utilização tanto 
em estudos intra-urbanos quanto inter-urbanos. Entre eles destacam-se a 
Trmsfonnação IHS ( Intensity, Hue, Sahiration) e a filtragem de frequência 
espaciais. 

A Transformação IHS envolve uma decomposição de uma imagem 
colorida RGB (vermelho, verde e azul, cores básicas fundamentais) em 
componentes de intensidade, matiz e saturação. Tem por finalidade maior a 
obtenção de produtos híbridos resultantes da integração de produtos de diferentes 
resoIuções espectrais e espaciais, mas conservando as vantagens oferecidas por 
cada um dos produtos isoladamente. 

Kurkdjian e Ti (1989) estudaram a integração de imagem SPOT 
muItiespectraf e aerofoto pancromática para análise do uso do solo urbano. 
Aplicaram a transformação IHS para integrar em um produto colorido, dados 
SPOT-XS e de aerofoto pancromática com resolução espacial. de 3,5 metros. O 
produto final, em escala da ordem de 1:6000 realçou visualmente os dados 



originais e permitiu uma análise melhor das classes de uso do solo na área teste. 
Dessa forma, a aplicação dessa técnica permitiu preservar a melhor resolução 
espacial da aerofoto, adicionando a ela a resolução espectral da imagem orbital. 

Kurkdjian (1990) realizou também a integração de dados de 
diferentes sistemas sensores através da técnica da ~ansfonnação IHS, visando o 
estudo da estrutura intra-urbana. Foram gerados produtos híbridos pela integração 
da composição TM 4, 3 e 2 com dados SPOT-PAN; da composição SPOT-XS 
com dados SPOT- PAN; e da composição SPOT-XS com aerofoto pancromatica. 
Segundo a autora, todos os produtos híbridos gerados mostraram-se melhores 
para a interpretação visual com o propiisito de estudos intra-urbanos do que os 
produtos componentes considerados isoladamente. Isto é, as imagens resultantes 
permitiram uma separação mais detalhada dos alvos urbanos que aquelas 
oferecidas pelos produtos básicos que as compuseram. 

A técnica de IHS, por sua vez, revelou-se eficiente para a 
integração de dados de diferentes sistemas sensores. Permitiu a preservação da 
resolução espacial do produto de resolução mais fina, acrescentando-lhe as 
qualidades especbais do outro produto. 

Para a obtenção de um melhor realce de cores da imagem e 
melhoria da resoluçilo espacial em estudos de ireas urbanas, Alves er al. (1993) 
pesquisaram a integração de imagens multiespectrd e pancromatica obtidas pelo 
sistema SPOT. O estudo foi desenvolvido para o município de Joinvile, SC, e 
utilizou o Sistema de Tratamento de Imagens (SITIM - 150). 

A metodologia proposta pelos autores constituiu-se de três etapas: 
registro das imagens, filtragem espacial, visando realçar a nitidez da imagem, e a 
integrqão propriamente dita da imagem através da transformação IHS. 

O trabalho concluiu que a transformação IHS foi de grande valia 
porque além do realçamento da cena, proporcionou uma melhoria da resolução 
espacial, enfatizando as informações referentes as feições urbanas que 
compunham a cena. 

Já as técnicas de filti-agem espacial têm a finalidade de melhorar a 
aparência da distribuição espacial das informações constante na imagem, 
facilitando a interpretação visual de feições com frequências específicas. É o caso 
da malha urbana que caracteriza-se pela presença de altas frequências espaciais 
(Crosta, 1993). 

Essa técnica foi utilizada, por exemplo, por Lapolli et a!. (1993) 
para realçar imagens, visando melhorar visualmente as feições urbanas. O 
trabalho, implementado no Sistema de Tratamento de Imagens (SITIM-1501, foi 



desenvolvido em duas etapas: registro de imagem SPOT/multiespectrd na 
imagem SPOT/pancromática e fltragem espacial. 

Os £iltros testados tiveram a c d g u r a q h  espacial abaixo: 

B 
A B A 

B B  C B B  
A B A  

B 

onde A=l, B= -2 e C = valor variável. 

O melhor resultado foi obtido quando foi utilizado o d o r  de G18,  
correspondendo ao filtro de peso 6, que enfhtiu,u as c ~ t e r í s t i c a s  e os padrões 
da imagem. 

Após analisarem as vantagens e desvantagens das técnicas de 
Senhamento Remoto via orbitai e compará-las com os recursos obtidos atravts 
das a e r o f o t o ~ ,  Françoso, Freitas & MeUo (1993) salientmm que as 
imagens orbitais apresentam uso ainda limitado para algumss apliaçks no 
contexto int~-urbana, principdmente devido a sua baixa resoluçELo espacial. 
Destacaram também a importhcia do uso integrado das imagens orbitais e 
a e r o f o t o ~  nos estudos do meio &a-wbano. 

2.1.7 - OUTROS TRABALHOS SOBRE CRESCIMENTO E USO DO SOLO 
URBANO, UTIUZAIVDO SENSORIAMENTO REMOTO 

Ehlers et a1.(1990) irtrlizaram * .  

imagens SPOT, técnicas de 
pcessamento de imagens e sistema geoflco de infomqões para &se do 
desenvolvjmento urbano e regional de uma área localizada ao sudoeste da cidade 
de Portiand, Estado do Maine. Uma combinaçao de classificação não 
supenisionada e técnicas de interpreta@ v i d  de imagens foram usadas para 
&se da cobertura, uso do solo e evolução de aspectos regionais. 

Weber & Hirsch 1992) &eram uso de imagens SPOT 
conjuntamente com informações da população, obtidas mvés de censo 
convencional, para a* a @dade de vida urbana em Slmsbowg, Franqa. 



Gupta 6i: Munshi (1985) analizaram as alterações urbanas ocorridas 
em Delhi, fndia, a partir de 1959, de acordo com a classificação do NIROV 
(Netherlands Institute for Physical Planning and Housirig) utilizando dados 
contidos em mapas e obtidos por aerofotografias e imagens LANDSAT. 

Empregando imagens LANDSAT para o mapeamento do uso e 
cobertura do solo, Lo (1991) analisou a região metropolitana de Hong Kong. O 
autor salientou os problemas para o mapeamento da área urbana, tendo em vista 
a tendência de verticalização da cidade, e o dificil discernimento entre as áreas 
residenciais e as áreas de uso misto (residencial e comercial). 

Khorram et a1.(1991) rnapearam o uso e a cobertura do solo em 
cinco províncias da Sicília, aplicando métodos de classificação supe~sionada e 
não supe~sionada em imagens LANDSATITM 5. Os autores salientaram as 
dificuldades para a aplicação desses métodos de classificação diante da resposta 
espectral das áreas urbanas. 

Mahavir & Galema (199 l), aplicaram técnicas de Sensoriamente 
Remoto para realizar o monitoramento da expmsgo urbana e mapear o uso do 
solo da cidade de Chiangmai, na Tailândia. A metodologia comparou os 
resultados de mapas de uso do solo urbano elaborados por interpretação visud de 
imagens SPOT, pancromaticas em escalas 1:20.000 e 1:50.000 com mapas 
confeccionados através de fotointerpretação de pares estereoscópicos. O trabalho 
destacou o uso de iinagens SPOT como fonte alternativa de informação para o 
acompanhamento do rápido crescimento urbano, mas adverte que as informações 
devem ser complementadas mediante o emprego de fotos aéreas e dados de 
campo. 

Gomar:isca et a1.(1993) realizaram uma análise histórica do uso 
cultural do solo da área mewopolitana de Milão desde o século XIX até 1990, 
empregando mapas temáticos digitalizados a partir de mapas históricos dos 
períodos de 2888 a 1890 e 1945 a 1950 e imagens LANDSAT - TM 5 para o 
período de 1984 a 1990. A metodologia usou também imagens obtidas através do 
índice NDVI (Normalized Difference Vegetation Indices) e a classificação 
supe~sionada pelo método da Máxima Verossimilhança para a identificação 
das diversas classes de uso do solo urbano. 

To11 (1985) comparou e avaliou a utilização de imagens de radar 
SEASAT - SAR e imagens orbitais LANDSAT - MSS na discriminitçiio da 
cobertura do solo da área suburbana junto a região metropolitana de Denver, 
Colorado. O estudo analisou a aplicação de imagens MSS versus imagens SAR, 
bem como o uso combinado de ambas as imagens. O emprego simultâneo de 
dados SEASAT-SAR e LANDSAT-MSS propiciou uma meIhor exatidão no 
processo classificatiirio do uso do solo. As infoimações geométricas obtidas pelo 



radar complementaram as caracteristicas espectrais da imagem LANDSAT- MSS 
no visível e no infravemelho próximo. 

Vieira et a1.(1990) utilizaram processamento digital de imagens na 
análise do monitorarnento da expansão urbana e classificação de Areas dentro do 
contexto urbano e regional. A krea adotada para teste foi a cidade de Manaus. Os 
autores aplicaram técnicas de realce, limiarização e geraçgo de componentes 
principais com o objetivo de melhorar a identifícação visual das áreas urbanas. 

Loch et a1.(1993) para o estudo de áreas urbanas utilizaram o 
sensor aerotransportavel CASI, obtendo resolução espacial variando de 1,O metro 
a 7,O metros em função da altura de vôo da aeronave. 

O trabalho desenvolvido para Criciúrna-SC mostrou as 
potencialidades do scaner aerotranspoitável em relação as fotografias aéreas e as 
imagens orbitais com vistas as atividades de cadastro e planejamento urbano. 

Finalmente, conclui-se, que ainda hoje os produtos oriundos dos 
sistemas orbitais não apresentam a resolução espacial necessária para a 
identificação de todos os alvos e fenômenos característicos das áreas urbanizadas. 
Porém, as pesquisas realizadas têm evidenciado cada vez mais a importância 
dessa tecnologia em determinadas atividades relacionadas ao planejamento 
urbano, uso do solo e conservação da paisagem e dos recursos naturais. 

2.2 - SISTEMA DE INFORMACOES GEOGRÁFICAS (SIG) E MODEIAGEM 
NUMÉRICA DO TERRENO (MNT) EM ESTUDOS URBANOS 

Os Sistemas de Informações Geográfícas (SIGs) como ferramentas 
eficazes no processo de aquisição, mazenamento, recuperação e saída de dados 
espaciais podem contribuir decisivamente para o estudo do espaço urbano 
(Ceccato et ai., 1993). 

Para Costa & Silva (1993) os SIGs "permitem a integração de 
dados já existentes com dados atudizados. Também facilita o armazenamento de 
todo tipo de informação urbana em um banco de dados e o cruzamento destas 
infomações, favorecendo a elaboração, por exemplo, de mapas de prognóstico e 
de diagnóstico urbano." Ainda, conforme esses autores, a utilização de SIGs em 
conjunto com dados de Sensoriamente Remoto, na avaliação do processo de 
expansão urbana é atualmente imprescindível para facilitar o babalho de 
levantamento e análilise de dados. 



Foresti (1990) ressalta a possibilidade de serem gerados em SIGs 
novos produtos mais detalhados com informações das áreas urbanas, a partir da 
integração de dados oriundos de diversas fontes, inclusive em escalas diferentes. 

Françoso et a1.(1993) alertam para a importância da entrada dos 
dados num SIG, pois dela dependerá a qualidade, precisão e confiabilidade do 
produto fmd. 

P u a  Escada & Kurkdjian (1993) os SIGs facilitam o processo de 
tomada de decisões nas atividades de planejamento urbano na medida em que são 
capazes de gerar, automaticamente, novas informações geo-referenciadas. 

Paredes (1991) destaca também a importância dos SIGs como 
ferramenta de suporte nos processos de planejamento ul-bano, tendo em vista a 
capacidade desses sistemas de integrar dados sobre o meio físico, uso do solo 
urbano, infra-estrutura e equipamentos urbanos. 

Assim, muitos trabalhos aplicando SIGs tem sido realizados com a 
finalidade de gerenciamento do meio físico. Destacam-se nesse contexto as 
pesquisas no espaço municipal e principalmente na k e a  urbana, caracterizada 
pela sua complexidade e dinamismo. 

Rodrigues et a1.(1990) usaram SIG para geração do produto final 
(mapas temáticos) da análise da qualidade ambienta1 da bacia da Lagoa da 
Conceição-Florianópolis/SC com aplicação das técnicas de Sensoriamente 
Remoto. Foram estudados os fatores de ocupação do solo e as condições 
ecológicas do corpo lagwiar. 

Rodrigues & Quintanilha (199 1) trataram da seleção de software de 
Sistema de Informações Geográficas para a gestão urbana. Destacaram ainda o 
uso dos SIGs como fei~arnentas de modelagem do mundo real, facilitando 
atividades de operação, manutenção e gerenciamento da área urbana. 

Paredes (1991) descreveu uma metodologia para a implantação de 
SIGs-urbano em pequenas e médias prefeituras. 

Dias & Teixeira (1991) apresentaram estudo para a implantação de 
SIGs com vistas ao gerenciamento de pequenos municípios. O trabalho resultou 
do acompanhamento pelos autores de três experiências pioneiras da utilização do 
SIG nas cidades de Dois Lageados, Santa Maria do Herval e Tpê, no RS. 

Herz et a1.(1991) mapearam, através de STG, o uso do solo e 
cobertura vegetal de um trecho da Baixada Santista, envolvendo os municipios de 
Santos, São Vicente, Praia Grande, Guawjá e Cubatão. 



Rodrigues et al. (1991) utilizaram um Sistema de Informações 
GeogMcas no rnapeamento do uso do solo da Lagoa da Conceição, 
Florianópolis, SC. 

Costa & Silva (1993) realizaram o monitoramento do crescimento 
urbano da área metropolitana de Belo Horizonte através do SIG do INPE. Para os 
autores " a utilização de sensoriamento remoto na avaliação do processo de 
expansão urbana torna-se, atualmente, imprescindível, para que o trabalho de 
levantamento e análise de dados seja facilitado." 

Vieira & Kurkdjian (1993) integraram dados de expansão urbana e 
dados geotécnicos como subsidio ao estabelecimento de critérios de ocupação em 
áreas urbanas. Foi gerado um produto cartográfico indicativo dos tipos de 
restrições ao uso urbano para o município de Ubatuba, situado no litoral norte 
paulista. A integração dos dados foi realizada por meio de SIG. 

Bmijn (1991) propos modelo probabilistico para a anáiise do 
crescimento urbano de cidades situadas em países em desenvolvimento. Através 
de dados de Sensoriamento Remoto foram identificadas áreas com potencial para 
o desenvolvimento urbano, detelminada a densificação dos setores urbanos e 
avaliada a precisão do modelo proposto. Vários testes realizados com o auxílio 
de SIG indicaram elevado índice de acerto dos padrões observados no 
crescimento urbano. 

Lo & Shipman (1990) utilizaram SIG (programa IDRISI) para 
avaliar efeitos da urbanização em Tuen Mun, New Territories, Hong Kong 
através da integração de aerofotografias, cartas topográficas e mapas geológicos. 
O autor destacou a capacidade da metodologia empregada para detectar as 
mudanças no uso do solo e o impacto ambienta1 decorrente. 

Estes (1992) saIientou o beneficio do emprego simultâneo das 
técnicas de SIG e Sensoriamento Remoto. Para o autor, o Sensoriamento Remoto 
propicia a atualização das informações existentes num SIG, enquanto este facilita 
a extração de informações de produtos oriundos de sensores remotos. 

Análises sobre a utilização conjunta de Sensoriamento Remoto e 
SIG podem ser encontradas ainda em Barker (1988), Guptil (19891, Treitz er a!. 
(1 992) entre outros. 

Por outro lado, o recurso oferecido pelos SIGs de armazenar dados 
na forma digital tem acelerado a aplicação da cartografia automatizada (Simões & 
Moura, 1989). Segundo esses autores, os Modelos Digitais de Terreno (MDT), 
também denominados Modelos Numéricos do Terreno (MNT), vêm se 
mostrando uma ferramenta valiosa no sentido de agregar informações de ordem 



geométrica, organizando em foma de estrutura de dados o relevo de uma região e 
possibilitando a geração automática de mapas. 

Ainda para Simões & Moura (19891, os MNTs formam bases 
cartowcas armazenadas sob foma digital, sendo que a coleta de dados pode 
ser feita por levantamento topográfico ou por aerofotogrametria. Além disso, 
permitem a atualização e o aperfeiçoamento de mapas num espaço de tempo 
muito menor, elevando também a qualidade dos trabalhos. 

Foresti et a1.(1989) utilizaram modelo digital de terreno integrado 
com dados do satélite SPOT para avaliação de impacto ambienta1 em áreas 
urbanas. A área de estudo localizou-se no Setor Oeste da Área Metropolitana de 
São Paulo. Foi gerado um modelo numérico de elevação do terreno a partir da 
digitalização da caita topográfica na escala 1 :50.000, permitindo a obtenção em 
perspectiva de uma imagem da área de estudo. Os autores sugerem que a tecnica 
de integração de dados para estudos de impacto ambienta1 seja testada e 
aperfeiçoada em outras áreas, incluindo um número maior de variáveis. 

Gomes & Dias (1990) propuseram um novo método para melhorar 
a precisão dos modelos digitais de elevação, quando se tem como fonte de dados 
cartas topográficas. A rnetodologia procurou sanar ou atenuar os erros possíveis 
na fase de interpelação da grade regular pelo método dos vizinhos mais prbximos 
por quadrante, como achatamento dos picos e vales e modifícações nas 
declividades. Foram empregados mecanismos de avaliação e seleção de amostras 
e escolha do interpolador, dependendo das características da região a ser 
interpelada. Os autores sugerem teste exaustivo no método proposto a fim de que 
os resultados iniciais sejam confirmados. 

Gutiérrez (199 1) salienta que uma das limitações da forma de grade 
regular nos MNT é que a mesma quantidade de pontos é utilizada para 
representar urna área ii~egular. O ideal, segundo o autor, seria obter uma 
densidade de pontos maior onde o relevo e complexo, e menor, onde o relevo é 
mais regular. 

2.3 - SENSORIAMENTO REMOTO A N~VEL SUB-ORBITAL E ESTUDOS URBANOS 
- AEROFOTOGRAFIAS 

Para Rosa (1987) o termo Sensoriamento Remoto tem sido 
erroneamente empregado para designar somente o campo das imagens orbitais. 
Na verdade, lembra o autor," qualquer instrumento, ao captar e registrar as 
variações de intensidade de energia eletromagnética emitida ou refletida por um 
objeto (alvo) é um sensor." 



Em estudos urbanos, as aerofotografías em branco e preto, 
coloridas e coloridas faisa cor, obtidas através de sensores fotogracos, têm sido 
os produtos mais empregados (INPE, 1980). 

As fotografias áereas coloridas na região do infravemelho 
próximo são superiores as fotos em branco e preto para uma análise detalhada da 
área urbanizada. Pelo fato de realçarem a vegetação, facilitam o processo de 
identificação e interpretação dos diferentes tipos de uso do solo. No entanto, 
devido ao seu elevado custo, têm sido menos utiiizadas do que as pancromaticas. 

Para Oliveira & Barros (1982), a anilise da textura urbana pela 
interpretação de aerofotos branco e preto a baixa altitudes, fornece informações 
úteis ao processo de planejamento, de forma mais rápida, econômica e precisa do 
que os métodos convencionais como censos e levantamentos amostrais de campo. 

Ainda conforme esses autores, a estratificação do espaço urbano 
brasileiro, notadamente o espaço residencial, devido a estratificação social 
existente, reforça a adequação do uso de aerofotos na análise das áreas urbanas. 

Segundo Escada & Kurkdjian (1993), "os produtos fotográficos, em 
escalas grandes, obtidos com aeronave a baixa altitude, fornecem uma visão 
detalhada do espaço intra-urbano, enquanto que produtos orbitais podem fornecer 
uma visão sinótica da cidade inserida numa região." 

De qualquer forma, no mapeamento do uso do solo urbano torna-se 
necessário o reconhecimento e a analise dos parâmetros de fotointerpretação 
como padrões de textura f ~ t o g r ~ c a ,  tonalidade (níveis de cinza), arranjo 
espacial e tamanho dos fenômenos. 

Cada categoria de uso do solo urbano nomalmente apresenta 
caracteristicas priiprias, cujo conhecimento facilita o processo de 
fotointerpretação. Entre essas caracteristicas, de acordo com N P E  ( 1980) 
destacam-se: 

- as áreas comerciais estão situadas normalmente em partes mais 
antigas das cidades, onde predomina um grande crescimento vertical e um maior 
adensamento de edificações. Logo, um critério de identificação dessas áreas 
constitui-se da altura e densidade das constnições; 

- as áreas residenciais unifamiliares são caracterizadas pela 
variação do tamanho e densidade das edificações. Podem as vêzes serem 
identificadas pela arborização das ruas e pelo sistema de marnento; 



- as áreas residenciais rnultifmdiares destacam-se pela presença de 
M c b s  de apmtamentos. Geralmente, situam-se fora do centro comercial. A 
vi& estereoscbpica &dita sua i d d - ;  

- as &as de uso institucional ( igrejas, escolas, universidades, 
clubes, áreas verdes) destacam-se peh existência de amplas &caçães e M o s  
de estacionamento; 

- as hrem industriais nomalmente caracterizam-se por edif~ca@es 
com grandes dimendks, grandes ptttios de estacionamentos e l odbç30  fora do 
centro da cidade. 

Nos Últimos anos, contudo, tendo em vista o ~vo lVíment0  
muito -do dos sensores orbitais passou a ser questionada a substitui* da 
aerofotos por imagens de satélite @mh et al., 1993). 

Para N a i M  (1990) ris rierofoto@as tQn a mtoigem da alta 
resolução e qualidride geométrica para mapamentos topo@cos. P m  o autor 
não há até a presente data aitemativa reai B fotoaérea mapamentos em 

e grande escala. 

Fmçoso et aZ.(1993) ao compoiroirem o uso de oierofotos com 
imagens de satélite, aplicados ao -porte e urbanismo, salientam que aih da 
pequena Iireoi de cobertura da foto@ &a é preciso levar em cmsidm@o 
ainda os seguintes fatores: 

". a dificuldade de o h @ b  de dmtwa em áreas 
onde o clima é d o  úmido e o teanpa nublado 4 
fie¶-; 

. o tempo de opera@o de um levrintamedo 
aerofotoflw pode coincidir com o tempo máxjmo 
disponivel para a eJabom@b do planejamento e 
impiautaçb de projetos; 

. a gravqh dos dados em apenas uma faixa 
e p e d  limita a possibilidade de d k r h b m  
características difhntes do solo." 

Ainda segundo esses autores, as principais limi-s das W c a s  
de aerolevantamentos sgo ri demora na efetiva@ dos v b s  devido as condições 
atmosféricas desfav~veis; reâwido número de horas com luz solar; obslruções 
h visão vmiqões na escala fotográfíca decorrente das muhças na 
topogmhs do terreno ou na altiaide do v&; vmiaqão da velocidade da aeronave 
devido a ocomência de ventos e o dto custo. 



Para Mahavir-Galena (1991) as fotos aéreas, apesar de se 
comportarem como uma esplêndida fonte de informações, têm, entretanto, as 
desvantagens do g-ande número requerido de fotos (dependendo da escala que se 
pretenda utilizar), sua temporalidade e custo relativamente alto. 

Entretanto, cabe lembrar Françoso et al. (1 993), que recomendam o 
uso de aerofotos no estudo do uso do solo e ocupação urbana , tendo em vista que 
os produtos oriundos de sensores orbitais não possuem resolução espacial 
necessária para todas as aplicações no meio intra-urbano. 

Nesse sentido, Escada & Kurkdjian (1993) utilizaram análise de 
elementos texturais de fotografia aérea em escala 1 : 10.000 para o planejamento 
de espaços livres intra-urbanos de uso coletivo em São José dos Campos, SP. 

Oliveira & Bmos (1982) usaram técnicas de Sensoriamente 
Remoto de baixa altitude no processo de planejamento das redes de 
equipamentos urbanos de uso coletivo em São José dos Campos, SP. A 
identificação de setores residenciais prioritários para a localização destes 
equipamentos foi feita com base na localização do setor na estrutura urbana, 
quantifícação e caracterizaçâo sócio-econômica da sua população, o que foi 
realizado através de interpretação de aerofotos. 

Barros & Oliveira (1982) utilizaram também aerofotos em branco e 
preto, na escala aproximada de 1: 10.000 para a implementação de modelos 
urbanos com entrada de dados a partir de sensores Remotos. Para área teste foi 
escolhida a cidade de Sáo José dos Campos. O modelo desenvolvido visava, entre 
outros aspectos, identificar áreas urbanas prioritárias para ações de saúde, avaliar 
a qualidade do transporte coletivo urbano e analisar a dinâmica do desempenho 
urbano, planejando a sua eshuhrra espacial. 

Modelo para andise e projeção da esú-uhira espacial urbana, em 
especial p m  cidades brasileiras de médio porte, empregando aerofotografias em 
escala 1 : 10.000, foram também desenvolvidos por Barros et ai. (1 982). Mosaicos 
aerofotográficos de várias épocas foram usados para verificação de tendências de 
crescimento da cidade de São José dos Campos, área teste da pesquisa. 

cidades 
fotos na 

Oliveira et a1.(1978) empreenderam a setorização urbana das 
de Cachoeira Paulista e São José dos Campos através de interpretação de 
escala 1 : 10.000, obtidas com câmera aerofotográfica RC- 10, instalada na 

aeronave Bandeirantes do INPE, e filme pancromatico. O trabalho descreveu o 
processo de identificação de setores urbanos diferenciados ou Zonas 
Homogêneas em função da composição sócio-cultural da população residente. 
Foram listados os parhetros visuais relevantes para a análise do diversos setores 
urbanos. 



Manso er aL(1978) utilizaram aerofotografia para a determinaçdo 
da população urbana. O método partiu da divisão da cidade em Zonas 
Homogêneas, que refletem tipos característicos de ocupação do solo urbano. A 
seguir, em cada zona, o processo de fotointerpretação desceu ao nivel de detalhe 
do lote, buscando identificar edificações residenciais (unifamiliares, 
multifadiares) e não residenciais. Identificado o número de residências por 
setor, foi calculado então a sua população com base no número médio de pessoas 
por família. O método, aplicado a cidade de São José dos Campos em 1978, 
constatou uma diferença de 1,3% quando comparado aos dados oficiais da 
Prefeitura Municipal. 

Lopes et a1.(1993) realizaram o monitoramento da ocupação do 
espaço urbano em áreas de preservação permanentes na bacia do rio Itacorubi, na 
cidade de Florimopolis, SC. utilizando imagens fotográficas da região nos 
períodos de 1956, 1978 e 1980 e imagens orbitais de 1988 e 1990. 

01th & Silveixa (1993) utilizaram análise visual de fotos do vôo 
aerofotograrnétrico de 1978 para identificar os limites da área urbanizada ao 
longo do mar dos ingleses para a avaliação da evolução da área ocupada do 
balneário dos Ingleses-Florianópolis/SC. 

Anjos (1993) para a modelagem do crescimento e da dinâmica 
espacial urbana do Distrito Federal, empregou fotos aéreas pancromaticas, 
mosaicos aerofotogrametricos e imagens orbitais do LANDSAT-5. O trabalho 
resgatou também a técnica do uso de overlays, muito utilizados nos estudos 
geogrkfícos, superpondo informações espaciais. 

Outros trabalhos empregando aerofotos e imagens orbitais já foram 
mencionados nessa revisão bibliográfica como Pereira & Kurkdjiam (1 9871, 
Coelho & Pitanga (1982), Kurkdjian (1990), Kurkdjian & I1 (1989) e tantos 
oubos. 



AS FEUUAMENTAS BÁSICAS UTILIZADAS NA PESQUISA 

3.1 SENSORIAMENTO REMOTO 

3.P. 1 - GENERALIDADES 

Sensorkmento Remoto pode ser entendido como o conjunto de 
técnicas capazes de obter e analisar infonmçaes relativas a objetos ou dvos, sem 
contudo entrar em contato fisico com eles. 

A cmcteriayk das propriedades dos alvos t real ida pela 
detecçh, registro e mase do fluxo de energia radiante, refletido ou emitido 
pelos mesmos e captados pelos diferentes tipos de sensores. 

Os sensores solo sistemas optico-eletrônicos que detectouri e 
registram o f lux~ de energia radiante refletida ou emitida por objetos, formando 
ou não imagens da supdcie da Terra. 

A h g e q  quando gerada pelo sensor, está na forma de uma 
matriz. É constituída por células denomimdas "pixels", que representam stmvés 
de sua densidade ou nível de cinza, a quantidade de radiação refletida ou emitida 
pelo alvo (Steffen & Mmes, 1993). 

A energia radiante ou radiação eletsomq@tica captada pelos 
sensores pode ser procedente de dois tipos de fontes: fontes naturais, como o Sol 
e a pr6pria Terra, ou fontes d c i a i s ,  como o radar. No primeiro caso, temos os 
sistemas semores eletromagnéticos passivos, enquanto os semores que contem a 
própria fonte de radiação são denominados de sensores ativos. 



O fluxo de radiaçh solar ao interagir com os objetos terrestres 
sofre alkmç6es de acordo com as propriedades fisicas, químicas e biológicas dos 
mesmos, fazendo com que a energia refletida ou emitida e captada pelos 
sistemas serisores identifique os diversos alvos existentes na cena. 

Rosa (1992) caracteriza o estudo das técnicas de Sensorimento 
Remoto em duss fases principais: a fase de aquisição de dados e a .Esse de análise 
e utilização dessas infommç5es. A fase de aquisi* está relacionada com os 
processos de detecção e registro da informação e envolve conhecimentos sobre a 
radiação eletromagnética, fontes de radiaç50, efeitos atmosféricos, 
comportamento espectral dos alvos e sistemas sensores. Já a fase de anslise 
compreende o imtamento e a interpretação dos dados obtidos. 

A T M O S F E R A  

Figurei 3.1 - Elementos integrantes na fase da aquisição de dados 



3.í.2 - O SOL COMO FUME DE RADIAÇAO EM SENSORIAMENTO REMOTO 

A principal fonte de energia eletromagnética para estudos da 
supedcie da Terra através de Sensorismato Remoto t a energia diante  
proveniente do Sol, representada gdcamente em funç& de cada comprimento 
de onda na Figura 3.2 (espectro solar). 
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Figura 3.2 - Curva & kmdhcia solar 
Fonte: Slater (1980) 

A partir da análise do @co anterior, observa-se que o máximo de 
energia emitida pelo Sol &-se na faixa de 9 4 ~  a 0,7m denamimda regiio 
visivel do Espectro Eletromagndtico. Constata-se tambh a exkhcia de bandas 
de absorção da atmosfera, ou seja, regi6es do espectro eletromagnético onde a 
atmosfera 6 opaca, d o  permitindo a passagem de radiação eletromagnética. 



Ao utilizarmos a rd&& eletromagnética proveniente do Sol para 
estudos da supficie da Terra ahvés de Sensoriamente Remoto, estamos na 
verdade medindo a energia te r rem refletida pelos diversos alvos existentes na 
superficie do planeta. 

3.7.3 - O ESPECTRO EETROMAGNÉT~CO 

A radi- eletrwiag@ca pode ser representada em fu@io de 
comprimentos de onda, hquência ou energia, passando então a ser denomimda 
de Espectro El&cmagnético (Figura 3.3). 
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Figura 3 -3 - O Espectro Eletromagndtico 



Em Sensoriamente Remoto a fhka espectrd que envolve as 
radiaçdes ultmvioleta, visivel e hhvermelho é a mais usada, além da faixa 
referente a microondas. Algumas regiaes do Espectro Eletromagnético recebem 
deno-es especincas como 6 o caso do chamado Espectro Ótico, 
compreendido no intervalo de 0,3 pn a 15 pm de comprimento de onda e 
possível de ser coletado pelos sistemas óticos (Figura 3.4). 

aí.4 - INTERAÇAO DA RA DIAÇAO EETROMAGUÉT~CA COM A MATÉRIA 

1 

Um fluxo radrante incidiudo sobre s supdcie de um dvo pode 
gerar três fendmenos: reflexoio, absorção e transmissb. Isto é, parte do fluxo 6 
refletido, parte penetra no objeto, sendo absorvido progressivamente, e parte 
consegue atravessá-lo, emergindo nomente para o espaço (Figura 3.5). Os 
valores dos fluxos resultantes dependeriio das propriedades do objeto. 

I 

Assim, de acordo com lei ds commação da ergia, temos. Y I. 
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Figura 3 -4 - Regiões do Espectro Óptico. 
Fonte: Swain & Davis (1978) 



Dividindo-se os dois membros da equação pelo fluxo incidente, 
temos en-O: 

I (3.2) 

I I 
onde as razões dimensionais p, a e z são normalmente 

deno* de reflectância, absorthcia e tmmitânciti. 

1 -  4 

-. 
-. . 

Figura 3.5 - Fenbmenos da intmqão da cão eletromagnética com a 
maikria. 

Na impossibilidade de medir-se diretamente o k o  absorvido pelo 
objeto, a absorhcia poderá ser deduzida da eqwão anterior após a 
detemimyão âa transmitância e da refiectância do mesmo. I I 

h Sensoriamente Remoto, a maioria dris informgões dos alvos 
existentes na superílcie terrestre é obtida pela análise da radiaçiio refletida, 
atravts do estudo da refledncia, que de acordo a e q w  3.2 e a razão en- a 
radiação refletida por um determinsdo alvo e ii raâiqão nele incidente. 



3.P.5 - ASSINATURA E COMPORTAMENTO ESPECTRAL DE ALVOS 

De fundamental importância para os objetivos da técnica de 
Sensoriamente Remoto são as altaaçbes provocadas pelos alvos nas 
características espectrriis do fluxo incidente. Essas variações são seletivas em 
relação ao comprimento de onda e s8io especiíicas para cada tipo de matéria 

I 
A seletividade espectral da reflectancia se manifesta em todo o 

espsctro eletromagnético. Este fato, faz com que os alvos existentes sobre a Terra 
possam ser reconhecidos por sensores remotos a partir da W s e  das suas 
reflecthcias especErstis. Dessa forma, cada mat&d apresenta uma curva de 
reflecthia espectral característica que é denominada de assinatura espectral. 

A assinatura es@ é represena em forma griifica, 
constituindo-se de um conjunto de faixas espectrais adjacentes para as quais são 
conhecidas as medidas da rdectânck espectrais dos diversos alvos (Figura 
3.6). 

Figm 3.6 - a)Vdms medios da xeflehcia de uma folha verde nas faixas do 
espectro correspondente ao azui, verde, vermelho e inhvermelho 
próximo; b) vaiores de refiectbcia espechi em inhmlos 
espectrais mais estreitos, constituindo-se no gráfico da assinatura 
especbal da folha. 

Fonte: Steffen & Moraes (1993) 



Assim, o comportamento espeetrsl de um alvo pode ser entendido 
como a medida da sua rdecthcia ao longo do espectro eletromagnético, sendo 
característico, como já foi mencionado acima, para cada tipo de substhcia. 

O conhecimento do comportamento e s p e d  dos alvos na 
supdcie da Terra é de fundamental importância na utilizaçgo de dados de 
S e n s e m b  Remoto, tanb na discrimhqão e identifXca@o de alvos, q m t o  
na debição do tipo de preprocessamento ou forma de aquisi* dos dados. 

A seguir, estão apreseitados o compmtamento espectd dos 
principais componentes da sirpdcie da Tem. 

a) Comportamento espectral da vegetaçao 

O comportamento espectd típico de uma folha verde está 
representado na Figura 3.7, mostrando as regiões onde a resposta espectral possui 
maior si@cância. 

Figura 3.7 - Com- espectral da q e b ç h  f~~ dva 

Na região visível do espectro eletromagnético, a reflectância é 
reiativamente baixa. Hh forte absorção da radiação pelos pigmentos, 
principalmente pela clorofla, que absorve a maior parte da energia incidente. As 
duas bandas de absorções c e n t r d  o i p r o ~ e n t e  nos comprimentos de 



onda de 0,45 pn e 0,65 pn & decorrentes da presença de carotenos e & 
clorofila. A coloração verde das plantas é devido ao pico de refiectância em tomo 
de 0,5 p, que corresponde h região verde do espectro visível. Jh a coloraçb 
amarelo-avemelhada, caracteristica da vegetação seca, resulta da queda dos 
teores da pigmentaçb da clorofla, e comequentemente do decréscimo nas taxas 
de absorção nas bmdas de 0,45 pm e 0,65 p m  

Na região do &-vermelho próximo (0,7 p a 1,3 p) o 
elemento condicionante esth relacionado a estrutura interna celular da folha. As 
folhas verdes absorvem muito pouca energia nessa regib. Aproximadamente 
45% da energia incidente é refletida e 45% transmitida 

A partir de 1,3 pm observa-se um dscréscimo gradual nos dores 
de reflectância devido a presença da água Nota-se dois picos de absorção 
máximos pela hgua prbximos a 1,4 p e 1,9 pm. 

b) Compottamenfo especfral dos solos 

O comporrtamento espectral dos solos é h ç ã o  principalmente da 
textura, porcentagem de matéria orgânica, composiçh mineralógica e teor de 
umidade. A Figura 3.8,s apresenta curvas de r d d c i i i  tipicas de tres tipos 
diferentes de solo, em condições de baixa umidade. 

A diminuição do tamanho das partiadas provoca um aumento nos 
valores de reflectância e a atenuação das bandas de absorção do solo. Os solos 
Úmidos, por sua vêz, apresentam reflecbia mais baixa do que os solos secos na 
faixa do espectro refletivo. Portanto, solos com granulomeiria fim como por 
exemplo arda  e sdte (Tabela 3.1), que possuem pouca porosidade e grande 
supeficie especfica, retem muita umidade, diminuindo a sua resposta espechal 
devido o decréscimo de rdecthcia nas bandas de absorção da água (1,4 pm, 
1,9 pm e 2,7 p),( Figura 3.8.b). 

Por ou&o lado, um aumento do conteúdo de matéria orgânica no 
solo provoca uma diminuição da resposta espectral, e a remoção do bxido de 
ferro provoca um acI.escimo nos d o r e s  de reflectância na faixa do visível e parte 
do inhvermelho próximo. 



Figura 3.8 - a) Curvas de reflecthcia espectral para três diferentes tipos de 
solos. b) Refle,ctância de um solo argdoso com diferentes teores de 
umidade. 
Fonte: S e - D a v i s  (1978) 

Tabela 3.1 - Classes textmís do solo 

NOME 

areia grossa 2 - 0,2 mm 
areia fina 0,2 - 0,05 mrn 
silte 0,05 - 0,002 rnm 
argila menor que 0,002 mm 

Fonte: baseado em Lemos & Santos (1984) 



c) Comportamento espectral da Bgua 

O comportamento espectral da água assume cmctdsticas 
distintas para os diferentes estado fisicos conforme mosira a Figura 3 -9. 

A 8gua em seu estada líquido apresenta baixa dectância entre 
0,38 pm e 0,70 pm, portanto na região do visível. Nessa faixa do espectro 
eletromagnético os maiores valores de refiectância ocorrem nos comprimentos de 
onda do azul e verde, decrescendo gradualmente na direção do hfmvermeiho. 
Acima de 0,70 p, praticamente toda a mdiaçh é absorvida. 

A presença de sedimentos na água liquida, tonia maior a sua 
refiectâacia, deslocando o pico de reflectância na dh@o de maiores 
comprhentos de onda (Figura 3.10). Em f o m  de nuvens, a hgu apresentei 
também elevada re£le&cia (entre 0,38 pn e 2,5 pn), com bandas de 
absoqh em torno de 1,O pm, 



Figura 3.10 - Comportamento espectral da água limpa e água com si presença 
de sedimentos. 
Fonte: Swain-Davis (1978) 

3.1.6 - SISTEMAS SENSORES 

Um sistema sensor é um dispositivo constituído por um coletor 
(lente, espelho ou antena) e um sistema de registro (detetor ou filme), com a 
capacidade de transformar a radiação eletromagnética de determinada faixa do 
espectro eletromagnético em sinal passível de ser convertido em informação 
sobre o alvo . 

a) Classificação dos sistemas sensores 

Os sistemas sensores podem ser classificados segundo a resolução 
espacial, a fonte de radiação e ao sistema de registro (Tabela 3 -2). 

0 s  sistemas sensores podem também ser classificados em função da 
região do espectro eletromagnético em que atuam. Assim alguns sensores operam 
na região óptica do espectro, utilizando na sua construção componentes ópticos 
como espelhos, prismas e lentes. 



Tabela 3.2 - Chsficaqão dos sistemas sensores 

exempios 

"scanners" 
&maras fotográficas 
CCDs 

radibmetros 
esm0-1ãdiÔmetros 
termômetros de 
radia@o 

SEGUNDO A FORMA DE 
REPRESE~&AO DOS 
DADOS 

a)Sensores 
Imageadores 

b)Sensores 
Não Imageadores 

característiicas 

Fornecem uma imagem 
do alvo. 

Fornecem informaç8es 
sobre o alvo em forma 
de tabelas, gráficos, 
sem produzir imagens. 

SEGUNDO A FONTE DE 
RADIAÇAO: 

a)Sensores Ativos 

b)Sensores Passivos 

SEGUNDO O SISTEMA DE 
REGISTRO: 

a)Sensores 
Fotográficos 

b)Sensores Não 
Fotográficos 

Possuem fonte própria 
de radiação 
eletromagnética 

Na0 possuem fonte 
própria de radiação. 
Detectam a radia@o 
solar refletida Ou 
emitida pelos alvos na 
superfície. 

Fonte de registro 6 o 
filme fotogr*co 

Não utilizam filme como 
fonte de registro 

radar 
câmara fotográfica com 
flash 

radibmetros 
espectru-radibmetros 
wscanne~u 
&maras fotográficas 

câmara fotogr8fica 

radibmetros 
"scanners" 
CCDs 



Fhdmente, os s iskms sensores podem ser d e n o ~ o s  de 
imagdmes ou nbimageadores. 

Os sistemas sensores hageadores apresentam como resultado uma 
imagem, contendo infomqtíes sobre a varia~ão espacial da resposta espectral da 
supedicie observada Essa imagem da cena pode ser obtida em sua totalidade, 
num mesmo instante, através do sistema de quadro ( " m g  systems") ou pode 
ser formada pelo sistema de d u r a  ( " s c ~ g  systems") com a aquisição em 
sequência de imagens elementares do temno ou elementos de resoluçilo (pixels). 
Sensores fotogrk6cos, sensores de varredura eletrdptica e radares de visada 
lateral são exemplos de sensores imageadores. 

Os sistemas não-imageadores não produzem uma imagem da 
superficie observada. Sâ;o empregados para medir grandezas radi0111~cas e 
produzir a curva espectral que c ã ~ ~ ç k r h  a mdia#b eletromagnética emitida, 
refletida ou transmitida pelo dvo. Fornecem, portanto, infomqties sobre o 
comportamento espedd dos objetos da supedcie da Terra. Os radi8rneíms são 
exemplos de sistemas sensores nb-image8dores. 

Para a otimiziiçgo de um irabalho utdbaado Sensorhento 
Remoto, um sistema sensor deve ser escolhido em funçb de suas características 
inerentes e das vantagens e desvantagens para aplicaçh em detemido alvo. 
Nesta pesquisa, f o m  u ~ o s  sistemas sensores passivos, imagdores na0 
f o t o ~ c o s ,  operantes na regih Óptica do espectro eletmmgnético. 

b) Resoluç~o dos sistemas sensores 

A resolu@o dos dados fornecidos pelos diferentes tipos de sensores 
apresentam-se em quatro dominios (Rosa,1992): t e m m  d o ~ c o ,  
espectrd e espslcid. 

A resolução temporal diz respeito a repetitividade com que o 
sistema sensor possui na obtenção de infomqties dos alvos. 

A resoluçb radiomdtrica refere-se a maior ou menor capacidade de 
um sistema sensor em detectar e registreir diferenças de reflednciri elou 
emitância dos elementos da cena. No sistema sensor Thematic Mapper (TM) 
essas informações são registradas em 256 tons ou nlveis distintos de cinza 
(números digitais). 

A resolução espectruil refere-se a caracterhção dos alvos em 
h g ã o  da largura es- e /ou número de bandas em que opera o sistema 



sensor. Uma alta resolução espectral 6 obtida quando as bandas de um sistema 
sensor são eslreitas dou quando se um maior número de bandas espectrais. 

A resoluç2lo espacial é dehida como a minirna disthcia entre dois 
objetos que pode ser registradri por um sensor como sendo objetos distintos. Um 
sistema sensor que possui uma resolu~ão de 30 metros náo discrimina objetos 
distantes mire si menos do que 30 melros. 

Oulm informações sobre sistemas sensores encontramos por 
exemplo em Swain-Davis (1978), Short (1 982), INPE (1980) e Novo (1989). 



3.1.7 - IV~VEIS DE AQuISIÇAO DE DADOS ECW SENSORIAMEIYTO REMOTO 

A Figura 3.11 mostra os ti.es níveis de coleta de dados por 
Sensoriamente Remoto. A medida que mudamos de nível, dteram-se as 
dimensões doi. h observada, Muenciando na resol- espacial do dado 
obtido. 

-. - -  -- 
A - i--' I- - > -  

Figura 3.11 - Niveis de squisiçb de dados por Semoriamento Remoto 



A nível de laboratório a área estudada é reduzida e a interferência 
de fatores ambientais pode ser desprezivel na análise espectral do alvo. Nos 
dados obtidos a nível sub-orbital, a energia registrada pelo sensor n b  é 
geralmente relstiva a apenas um determinado alvo, mas a um arranjo de objetos 
da paisagem. Já as inform@es oi& de e l i t e s  orbitais apresentam em cada 
elemento de resoluçáo do terreno a energia resultante da integra~ão da resposta 
de diferentes objetos da supeincie da Terra. Portanto, os diferentes níveis de 
aquisição de dados resultam em diferentes produtos, cuja &se exigirh também 
métodos específicos para cada um dos níveis. 

3.1.8 a O SISTEMA ORBITAL LAAIDSAT 

O sistema orbital LANDSAT, trtilizado nesta pesquisa, foi 
desenvolvido pela National Aeronautics and Space Admhhmtion (NASA), com 
a hnalidade de obter dados espaciais, espectrais e temporais da supdcie 
terrestre de forma global, sinhplica e repetitia. O primeiro &&te da série 
LANDSAT, foi lançado em 1972 e denominava-se Earth Resourws Technoloy 
SateUite ( ERTS ). Em janeiro de 1975 passou a ser denominado LAWDSAT. 

A Tabela 3.3 apresenta os satélites da série LANDSAT, com suas 
respectivas datas de lançamento, sistemas sensores e período de vida útil, 
inidmente concebido para 2 anos. 

Os satélites da série LANDSAT deslocam-se em órbita circular, 
quase polar e heliossincrona, garantindo que ss imagens tomadas em diferentes 
regitíes da Terra tenham aproximadamente a mesma resoluçb e escala e que as 
condiçbes de ilumh@o da superfície terrestre apresentem o minimo possível de 
var iqh  (Figura 3.12). 

Os LANDSAT 1, 2 e 3 estavam equipados com dois sistemas 
sensores: ICBV ( Return Bem Vidicon) e MSS (Mdtispectrd Scanner System). 
O primeiro sistema imageava instantaneamente toda a c e m  a v é s  de um 
subsistema de &meras de televisão, enqm o segundo r e h  o hageamento 
do terreno por varreduras de linhas. 

Nos LANDSATs 4 e 5, o sistema sensor RBV foi substituído pelo 
sistema sensor TM ( T h d c  Mapper), com sete bandas espectrais, mas foi 
mantido o sistema MSS com quatro bandas espectrais semelhante aos LANDSAT 
1 e2. 



Tabela 3.3 - Satdlites da série LANDSAT 

rn - rnulaspectral RBV 
p - pandwmiatlc RBV 
t - m banda termal 

Fonte: basedo em h m n  (1985) e aichards (1986). 
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Figura 3.12 - A órbita dos satélites LANDSAT 4 e 5 
Fonte: Amoff (1 991) 
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Landsat5 
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A Tabela 3.4 resume as cmm&&ticas das órbitas dos satkiites da 
série LANDSAT. 

Tabela 3.4 - Omctdstica das 6rbitas da série LANDSAT 

LANDSAT 1,2 e 3 L A N M T  4 e 5 

920 705 

Inclinação (graus) em 
rela@o ao Equador 99,4 98,2 

103 989 

Ho&rio passagem no 9:3Q 9:30 

Repetição de cicio (dias) 18 18 

Fonte: Richards (1986) e Novo (1989) 

A Figura 3.13 represata ri c o ~ ~ ã o  dos satélites da &e 
LANDSAT. A partir do LANDSAT 4 o subsistema satéiite têm uma 
con@mçh mais complexa, a fm de obter um melhor desempenho na m p i s i g h  
de dados. 

Tabela 3.5 apresenta as principais camkdsticas dos sensor TM, 
através do qual foram obtidas as imagens orbitais empregada neste estudo. 



LANDSAT 1,2 e 3 

Figura 3.13 - Configuraqão dos satklites LANDSAT. 
Fonte: Cumm (1985) 

Tabela 3.5 - h c i p a i s  caracteristicas do sensor TM 

Fonte: Richards (1986) 

BANDA 

1 

2 

3 

4 

5 

7 

6 

RESOLUÇAO 
ESPECTRAL 

(Wl 
O,& - 0,52 

AZUL 
0,52 - 0,BO 

VERDE 

O,= - 0,W 
VERMELHO 
0,m x 0,m 

W F M - ~ B D  
FMxIMo 
1,s- 1,75 

INFRA-- 
M e I m  

zmx23S 
INRA-- 

MBao 
l q 4 x  125 

INW- 
TERMAL 

RESOLUMO 
ESPACIAL 
IFOV (rn) 
3 0 x 3 0  

3 0 x 3 0  

3 0 x 3 0  

3 0 x 3 0  

5 0 x 3 0  

3 0 x 3 0  

12[1~12a 

LARGURA DA 
FAIXA IMAGEADA 

(Km) 
1 85 

185 

1 85 

1 85 

186 

186 

185 

RESOLUÇAO RADIOM~TRICA 

O - 256 

0 - 258 

O - 258 

0 - 258 

O - 258 

0 - 258 

0 - 258 



3.7.9 - PROCESSAM= DIGTTAL DE IMAGENS EM SENSORIAMENTO 
REMOTO ! 

s.t.9.í - A jmagern digital 

A imagem digital t formoidoi peia conversão do sinal d 6 g i c o  
medido pelo sensor em uma repmentqb digital capaz & ser amamda em 
fita magnética compativel com o computador para poderim procesmento. É 
uma represeutagh num&ica quantizada dos dores de radhcia correspondentes 
a csda céluia irnageada no terreno ou pixel. Esses valores digitais, inteiros e 
discretos, são conhecidos como número ou contador digital ou ainda nível de 
cilm. 

A imnpm &gid pode ser representada por imia m&b de dados, 
onde as him (i) e colunas (i) definem as coordenadas espaciais x e y do pixel e 
o d o r  de nível de cinui d e h e  a intensidade do sinal (brilho) ~ g i s h d o  pelo 
sensor. Uma mesma cena pode sinds ser observada em várim bandas especbais e 
em datas disíintq fazendo com que a *em digital assuma caroicteristicas de 
m flllitriZ d t i u d .  Nesse wu, -&se de hagem 
rnultiespectrais, para cada coordenada (qy) haverá um conjunto de v a i a s  de 
contador digital. Cada pixel será, pdanto, representado por um vetor com tomtas 
dimensões qiiantos forem os & esp&. 

Em uma imagem digitai, quanto maior o i n d o  de possíveis 
vaiores assumidos pelo contador digital, maior a sua resolug% domktrica Da 
mesma forma, a resolução espacial será maior quanto menor for a dimensao do 
pixel medido no terreno. 

O procemento digital & imagens é a manipulaçh m n k í c a  de 
imagens digitais com a M d a d e  de melhaar o poder de discriminslção. 

3.1.9.2 - Técnícas de processamento e classifcaça de imagens 
digitais ? 

As técnicas de processameato de h q p s  digitais têm como 
objetivo destacar determinadas informações espe* e melhorar o aspecto 
visual da imagem, facilitando o processo de hkqmtqh visual. Parri isso, 



empregam funqiíes matemáticas, alterado os números ou contadores digitais de 
uma imagem. 

Em algirns casos, modSc8m totalmente o d o r  o @ d  dos 
números digitais. Portanto n h  devem ser aplicadas quando o objetivo do &o 
for conhecer as variações da d i h c i a  de alvos mtmk. Podem t a & b  
anteceder pracessos de classincaçb digitd, propiciando melhor precisão no 
processo ciassikatbrio do que nos d s  originais. 

As técnicas de processamento empregadas nesse estudo foram 
tBcnicas & filtragem espacial e técnicas de rotaqão no espaço multi-espedd 
(componentes principais). 

I 

As tknicas de filtragem espaeiai S o  ~ o ~ s  nos números 
digitais OU niveis de cinza pixel a pixeí, através da aplicação de fliros digitais 
que consideram a idomação espacial ou seja a ~ h ç ã a  existente e&e os pixels 
vizinhos. Logo, dependem do contexto em que e s ~  inserido um dado pixel. Os 
fltros digitais alteram o ammste das imagems, &-&se entre eles os 
flbros do tipo passa-baixas e passa-dtas (Figura 3.14). 

i 
o )  PASSA BAIXAS 

. - -- 

Figura 3.14 - Exemplo de &os passã-ai- e --baixas 
FcmkSchowengerd (1983) 

II Os flms passa-baixas tendem a aumentar os componentes & baixa 
hquência espacial e ájminuir os de alta &qu&ck Provocam perda de detalhes 
e reduçh de contraste da imagem, porém, atenuam os efeitos dos ruídos 
existentes numa cena imageada, provocados, por exemplo, por defeito no sensof 
e erros na tmmksb do sinal. Os Ntros passa-aitas provocam a diminuição dos 
componentes de baixa frequência espacial e o aumento dos de alta f q u h 2 n  
Ocasionam um d c e  das regiões de (bodas) dentro de uma cena São 
portanto empregados para enfatizar por exemplo Zimites & um campo de cdtiw), 
lineamentos geolbgicos, redes de drenagem e manchas w h .  



Por outro lado, as imagens produzidas por sensores remotos 
apresentam geralmente um elevado grau de correlação entre as suas bandas 
multiespectrais. Isto significa que é possivel a predição do valor do contador 
digital do pixel de uma banda a partir do valor do contador digital correspondente 
em outra banda. Essa correlação provoca uma redundância de informações. Uma 
técnica eficiente para eliminar essa inconveniência é a das "componentes 
principais". Essa técnica consiste basicamente em criar um novo conjunto de 
"bandas espectrais" a partir das bandas originais, por meio de uma rotação no 
espaço multi-espectral. A rotação é calculada de forma a diagonalizar a matriz 
covariância das novas bandas que são denominadas de componentes principais e 
não são correlacionadas entre si. 

! 
I 

6) Técnicas de classificaçCi o digital 

As técnicas de classificação digital são processos computacionais 
que empregam algoritmos capazes de reconhecer pixels espectritlrnente similares 
de uma imagem digital. Dessa foma, cada pixel é associado a um rótulo ou tema, 
identificando as diversas classes ou tipos de cobertura da superfície terrestre. O 
resultado da classificação digital é uma imagem temática com a distribuição 
geogrk5ca de um ou mais temas como por exemplo, tipo de vegetação, tipo de 
solo, mancha urbana, etc. Quando georeferenciada, essa imagem classificada 
pode ser implementada em um SIG. 

De acordo com Richards (1986) o meio mais efíciente para 
representar dados multiespectrais e formular algorítmos de classificação digital é 
a d e f ~ ç ã o  de um espaço multiespectral com uma dimensiandidade igual ao 
número de bandas espectrais utilizadas na classificação. Nesse espaço, cada pixel 
tem sua posição definida através do valor do respectivo contador digital em cada 
uma das compontentes espectrais. A Figura 3.15 exemplifica um espaço espectral 
bidimensional, evidenciando a sua relação com a caracteristiica de reflectância 
espectral de diferentes tipos de cobertura do terreno. 

Na medida em que as bandas escolhipas disc&m 
adequadamente as feições existentes na imagem, os pixels fon$am agrupamentos 
no espaço multiespectral ("clusters") que estão associados ai uma determinada 
classe de cobertura do terreno. A foma do agrupamento, especialmente o grau de 
dispersão (ou espalhamento) depende de diferenças (variabilidade na resposta 
espectral) dentro de cada classe. Em alguns casos pode inclusive ocorrer que um 
mesmo tipo de cobertura do solo seja representado por mais de um agrupamento 
no espaço multiespectral. Neste caso, a classe de cobertura do terreno pode ser 
vista como uma composição de vhrios agrupamentos ou classes espectrais como 



demostra a Figura 3.16. A Figura 3.17 representa de forma simplificada a 
rotuiação dos pixels de uma imagem como pertencentes a determinada classe 
espectral. 

t""" 

Figura 3.15 - Espaço espectral bidimensional mostrando a sua relação com as 
características de reflectância espectral de diferentes tipos de 
cobertura da supei-ficie terrestre. 
Fonte: Richards (1986) 

O""' ccrsr  ==r- 

ea 
Figura 3.16 - Representação das classes de cobertura do terreno por um 

conjunto de agrupamentos de classes espec~ai  s 
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Figura 3.17 - Esquema de rotulação de pixels de uma imagem LANDSAT MSS. 
Fonte: Richards (1 986) 

Já os processos de classificação podem ser divididos em dois 
grupos: classificação não supervisionada e classificação supervisionada. 

No processo de classificação não supervisionada os algoritmos 
computacionais empregados são capazes de identificar por si só as classes 
(clusters) dentro de um conjunto de dados. Isto é, localizam as ocorrências de 
grandes concentrações de pixels com padrões semelhantes de uma imagem e 
adotam tais feições como sendo classes dessa imagem. 

No processo de classificação supervisionada o espaço 
multiespectral é particionado em regiões associadas as classes. Para tanto, são 
utilizadas as chamadas funções decisões ou discriminantes com natureza 
probabilísiica ou não. Em ambos os casos os parâmetros dessas funções são 
estimados a partir de amostras de cada classe escolhida pelo analista. Logo, 
toma-se necessári.io o conhecimento prévio da cena estudada. 

No que diz respeito as funções discriminantes, Swain-Davis (1 978) 
sugere que cada elemento da imagem multiespectral pode ser representado na 
forma de um vetor X com n dimensões, onde n é o número de bandas utilizadas. 
Assim, esse pixel-vetor pode ser identificado em um espaço n-dimensional. 
Identificados vários pixels-vetor referentes a uma mesma classe de cobertura do 
terreno, obtém-se um agrupamento de pontos. Ainda segundo o autor, é possível 



associar regiões do espaço multiespectral a classes específicas de cobertura do 
terreno (Figura 3.1  8). Estas classes são então ditas discrimináveis e todas as 
demais indiscrimináveis. 

O processo de classificação supervisionada dos pixels que comprie 
uma cena consiste, portanto, basicamente de duas etapas: a escolha da forma 
geral mais adequada para a função decisão e a estimação dos parâmetros que 
aparecem nas função decisão a partir das amostras disponíveis de cada classe. 

Figura 3.18 - Regiões de decisão em um espaço bidimensional 
Fonte: Swain- Davis (1978) 

Assim, supondo-se a existência de m classes e que as regiões de 
decisão correspondentes a cada classe estejam definidas, pode-se determinar um 
conjunto de rn funções de X , pixel-vetor, denominadas funçfies decisões e 
representadas por g 1 (X), g2(X). . . .gn(X), onde gi(X) é a função discriminame de 
maior valor quando X peitencer a i-ésima região de decisão. Por esse método, é 
possível classificar qualquer ponto X,, Para isso determina-se a qual região X, 
pertence, calculando-se os valores de gl(X,), g2(X,) ...gn (X,). O ponto X, 
pertencerá a classe que gerar o maior valor g (Swain-Davis, 1978). Determinadas 
as funç6es discriminantes, pode ser então construido o algorítmo classificador 
(Figura 3.1 9). 



Figura 3.19 - Algoritmo de classifícaç~o de fddo  em termos de função 
discriminante. 
Fonte: Swain-Davis (1 978) 

Um dos métodos de classificação digital mais empregado 
atualmente em Sensoriamente Remoto e a Classificação por Máxima 
Verossimilhança. Nesse método a definição das funções decisão ou 
discriminante esta baseada na teoria estatistica. Considera-se que a função 
probabilidade de cada classe se aproxima a uma função de densidade de 
probabilidade normal (Gaussiana). A regra de decisão nesse processo classifica 
um pixel como pertencente a uma classe determinada se a probabilidade de 
ocorrência desse pixel nessa classe for maior do que nas outras classes. 

A função discriminante de acordo com Swain-Davis (1978), neste 
caso pode ser expressa pela fórmula seguinte: 

P (Wi) 
gi(x) = - exp [ - 1 /2. (X - U i)' zi-' (X - Ui)] 

onde: 

gi(X) = probabilidade de que um dado pixel X pertença a cIasse wi; 
p(wi) = probabilidade "a priori "da classe wi; 
zi = matriz covariância associada a classe i; 
ICI = determinante da matriz covariância de Ei; 
zi-' = inversa da matriz Zi; 
(X - Ui)T = transposta do vetor (X - U); 
Ui = vetor média. 



Uma formulaqão matemática mais detalhada sobre o método de 
classificação supervisionado utilizando a Máxima Verossimilhança pode ser 
encontrada em Swain-Davis (1 978), Richards (1 986), além de outros. 

3.2 - SISTEMA DE INFORMAÇOES GEOGRAFICAS - SIG 

3.2.í - BREVE HISTÓRICO 

As primeiras tentativas de integração de dados de maneira integrada 
de uma determinada regifio, visando estudos ambientais, ocorreu durante as 
décadas de 1960 e 1970, quando ficou evidente a importância da 
muítidisciplinariedade na avaliação dos recursos naturais e no planejamento do 
uso do solo. Inicialmente, passaram a ser utilizados materiais transparentes sobre 
mesas iluminadas, a fím de permitirem a superposição dos diversos mapas 
ternitticos. 

Já ao encerrar-se a década de 1970, o avanço da tecnologia dos 
computadores trazia grandes perspectivas para o aperfeiçoamento dos sistemas de 
informação vigentes, em especial a cartografia. Também nesse período verificou- 
se importante desenvolvimento nas técnicas da aerofotogrametria e 
sensoriamente remoto orbitai 

Logo, o aprimoramento dos tradicionais meios de obtenção de 
dados g e ~ g r ~ c o s ,  com o apoio das novas tecnologias, acabou incentivando 
esforços no sentido de buscar a associação das informações disponiveis. Surgiam 
assim os Sistemas de Informações Geográficas (SIGs). 

No inicio dos anos 80, com o aperfeiçoamento da informática, os 
SIGs tornaram-se sistemas plenamente operacionais. 

Hoje, esses sistemas são cada vez mais utilizados em instituições 
de pesquisa e de produção, de brgãos públicos ou iniciativa privada. 

No Brasil, o SIG mais difundido foi desenvolvido pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) a partir de 1984, visando de inicio a 
extraqão de informações com base nas imagens de satélites para estudo do meio 
ambiente (Câmara Neto & Erthal, 1987). 



3.2.2 - CARACTER~STICAS DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS 

Os Sistemas de Informações Geográficas são sistemas de 
geoprocessamento capazes de armazenar, recuperar e analisar dados em uma base 
georeferenciada num ambiente computaciona1. Uma base de dados é dita 
georeferenciada quando os seus dados possuem, como um de seus atributos, a 
localização geográfica (Silva, 1988). 

Para Star & Estes (1990) os SIGs "são sistemas de informações 
destinados a trabalhar com dados referenciados espacialmente, tendo como 
objetivo serem ferramentas eficientes de planejamento para todas as aplicações 
que se utilizarem de mapas." 

Portanto, todas as atividades que envolvem coleta de dados sobre a 
superficie da Terra podem se benefíciar de sistemas dessa natureza. 

Entre os objetivos principais dos SIGs, destacam-se: 

- a utilizaçgo numa única base de dados de infomções 
espacialmente distribuidas como as provenientes de mapas, dados censitários, de 
cadastro urbano e rural, imagens de satélite, e modelos numéricos de terreno 
(MNTs) entre outros; 

- a combinação, através de algorítmos de manipulação, das diversas 
informações existentes no sistema, gerando mapearnentos derivados, segundo 
modelos pré-estabelecidos; 

- a reprodução, visualização e plotagem do conteúdo da base de 
dados geocodificados. 

Neste contexto, cabe destacar dois poderosos recursos dos SIGs: o 
cruzamento ou superposição de informações ou planos de informação - PIs e a 
atualização constante de dados. 

A Figura 3.20, na página seguinte, inostra graficamente o 
conceito de superposição de planos de informação nos SIGs. 



Figurei 3.20 - Conceito de superposição nos SIGs. 
Fonte: Sistemss de Infomación Geogé%ca en la FAO (1989) 

3.2.3 - PLANOS DE INFORIWAÇÃO E CATEGORIAS 

Os SIGs encontram-se estruturados em duas noçks m s s i s :  p h o  
de in€om@o e categoria 

Um pIano de informa@o (Pl) contém, de forma georef-chia, 
dados referentes a um determinado tema. Felgueiras & Câmara (1993), em 
d o g i a  com a coutogrslfla convencionai, sugerem que cada PI corresponda a um 



"overlay", onde cada componente de uma carta é srmazenrido sepadamente 
como um conjunto de dados georeferencidos. 

~ o d o s  os PIS, bem como suas mwterídcas principais devem ser 
defuidos na etapa inicial de um projeto. 

Normalmente, as infomqks geagâficas oipresentãm-se em 
distintos formatos e em diferentes topologias. Para que possam ser tmtadas pelos 
SIGs, é necessiirio que grandezas g e o g d h s  de natureza semelhantes sejam 
agnipadas denm de uma categoria, que engloba todos os tipos de dados com a 
mesma representriç2lo e tratamento pelo sistema. 

O SIG utüimio neste estudo foi desenvolvido pelo INPE e 
denominado Sistema Geogdico de Informações (SGI), reconhecendo as 
seguintes categorias: U c a ,  modelo num&ico de temeno (MNTJ e imagem 

Conforme Felgueiras & C b a m  (1993), os PIs de categoria 
kmhiica contb infoma@es pbk t r i ca s ,  objetos W d o s  no espaço 
bidimensiad, agnrpados por temas ou classes. Os PIs de categoría MNT 
especiticamente umtêm aindri alibutos assacioidos h cota ou altitude. Isso 
implica que seus objetos além de uxna descnçb geométrica no espago (qy), 
possuem um atributo representsldo no eixo z (cota). Finalmente, os PIs de 
categoria de imagem abrangem as imagens n b  tedt icas como as obtidas 
de Senbamento Remoto. 

Porianto, cada projeto poderá ter *os Planos de Infonm~iks 
(PIs), onde cada PI m c e r á  a uma das três categorias acima descritas, 
conforme exempljfíca a Tabela 3.6. Coidoi entidade geo*ca distinta ou objetos 
g d i c o s  de um PI p i e m  ainda ser agrupados segwndo classes ou temas 
escoihidos pelo ususrio. 

Tabela 3.6 - Exemplos de planos de infmmq& e categomis 

CATEOORIA 

TEMATICA 

M W  

IMAGEM 

PLANOS DE INFORMAÇ~ 

malhas vidrias, vegetação, drenagem, 
uso do solo, lotes 

malha aluméirim 

imagens ortiitais, 
aemfotografias 



3.2.4 - COMPONENTES DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS 

Podemos dividir os STGs em dois componentes fundamentais: o 
"hardware" ou equipamentos computacionais e o "software" ou programas 
aplicativos. 

a) Equipamentos computacionais 

O hardware nomalmente é constituido por: 

a) unidade central de processamento (UCP); 

b) uma unidade de disco rígido para o amazenamento de dados e programas; 

c) uma unidade digitalizadora para a conversão de dados gráficos e mapas para o 
formato digital, necessário ao processamento; 

d) um traçador gráfico ou outro sistema de saida griifica para a representação 
@fica dos dados processados; 

e) uma unidade de fita para a interligaçiio com outros sistemas. 

. -- 
* - 
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Figura 3.2 1 - Componentes do hardware dos SIGs 
Fonte: Bwough (1986) 



b) Programas aplicativos 

Segundo Burrough (19861, o software para os Sistemas de 
Informaç6es Geográficas consiste de cinco módulos técnicos básicos: 

a) entrada dos dados; 

b) armazenarnento e gerenciamento dos dados; 

c) saída e apresentação dos dados; 

d) transformação dos dados; 

e )  interagão com o usuário. 

Figura 3.22 - Principais componentes do software dos SIGs 
Fonte: Burrough ( 1  986) 



O módulo de entrada de M o s  engloba todos os pmgmms 
necessários h transfom@o para a f m  digitd das informa@es iniciais. Essas 
infmmqões normalmente est5o na forma de mapas, obxmaçíks de campo, 
aerofotograk, imagens orbitais e devem ser ü a n s f d  para tornarem-se 
compativeis com o computador. Conforme Risso (19931, esses programas 
controlam também a taxa de transferência de dados entre um dzspositivo e a CPU 
e adequam os diferaks formatos de entrada de dados aos padrões do s i m  

O módulo de gerenciamento e mmzaamento d e h e  a meira  
peia qual os dados serão estmtudos e o q p h d o s  em fim@io da sua posição, 
topologia e atributos descritivos. Ainda segundo Risso (1993), essa e s t m t m q h  
e orgiinizsFão são hç30  da forma como esses dados se& maaipdados no 
sistema e da m e i r a  como d o  percebidos pelo 40. 

A ~f~ dos dados, de acordo com Bmugh  (1986) 
engloba duas classes de operações: 

a) correçh de erros e a t d h g ã o  dos dados ou acrkscimo de novas infomagiks; 

b) métodos de d h e  a serem aplicados aos doidos de modo a responder as 
questks redhdas ao SIG. 

M d m p  de escda, ajuste de dsdos a novas projeções e cslculo de 
áreas e perímetros são exempIos de trausformqães possiveis. 

Na sai& a v i s d h ç h  dos dados poderá ocorrer na forma de 
cartas W c a s ,  &cos e th ias ,  sendo então plotdos, impressos ou 
vimdiados no monitur. 



3.2.5 - FORMATO DE REPRESENTAÇÃO DOS DADOS NOS SIGS 

Normalmente os dados geográficos procedem de uma grande 
diversidade de fontes. Os SIGs têm a capacidade de integrar essas informações 
provenientes de fontes variadas e que portanto necessitam de diferentes fomas 
de representação. 

Os dados poderão ser armazenados nos formatos vetorial ou 
varredura (raster). Os dados não-espaciais são armazenados em tabelas de um 
gerenciador de banco de dados, como por exemplo, dBASE IV (Felgueiras & 
Câmara, 1993). 

a) O formato vetorial 

O formato vetorial resulta, em geral, da digitalização de mapas. 
Normalmente, constitue em listas de coordenadas bidimenstonais que delimitam 
regiões temáticas ou representam redes. A representação vetorial de um objeto é 
uma tentativa de representá-lo mais próximo possível da realidade. Para isso, 
todas as posições, comprimentos e dimensões das entidades geográficas precisam 
ser bem definidas. 

A representação vetorial, de acordo com Capana ( 1992) e muitas 
vezes indicada para pequenas áreas, onde a precisão cartográfica dos dados e a 
estimativa de áreas são fundamentais. 

Outro aspecto a considerar é que a representação vetorial utiliza 
uma quantidade menor de números do que a raster para um mesmo caso, 
implicando em um espaço de annazenamento menor na memória do computador 
Além disso, a imagem obtida através dessa representação é esteticamente 
superior a que se obteiia em formato raster. 

A Tabela 3.7 apresenta os elementos vetoriais utilizados para 
d e h k  as entidades geográficas. 



Tabela 3.7 - Elementos da representação vetorial 

ELEMENTOS DESCRIÇAO 

Entidades geogrsficas localiiveis por 
um Único par de coordenadas (X,Y). 

Usualmenb, um ponto 8 um símbolo 
nao relacionado a qualquer auim 
informaçio. 

Conjunto de coordenadas (X,Y) que 
descreve uma linha amtÍgua no 

Constituem-se de reqibes limitadas 
por a-. 

Ilha Q Linha fechada (poligono fechado) em si 
mesma, coincidindo portanto os pontos 
inicial e final. 

Pontos interiores a um pdigono ou a 
uma ilha, utiliidos para associar os 

Centpóides atributos de cada r e g k  e para a 
consiruçAo de um poligono a partir de 
a m s  que o limitam. 



b) O formato raster 

A repremtaçâo raster ou varredura d t e  num conjunto de 
céluias locslizadas em c a d e d a s  con- implementadas camo uma matriz 
bidimensid (2D). Cada elemento de imagem, ckluloi ou pixel, é refmachda 
por indices de linha e coluna e c o n t h  um número representando o tipo ou valor 
do aíributo mpeado. Os valores de cada pixel esth limitados usualmente no 

de O a 255. 

Para Silva (1987), a enn.adoi dos M o s  no formato mter 6 
dtamente adequada para a atualização de informações existentes na base de 
dados, principalmente se a prancheta estiver awplada h teia g M c a  A entrada 
maciça de dados c a r t o g r d .  ahvés da digilahção por mesa é, -to, 
muito lentq pois dever-se-ia passar o cursor sobre todas as linhas e pontos a 
serem amammbs, os quoiis têm que ser i d d c o i d o s  ao longo da digitahq&. 
Dessa forma, para a a t d h @ o  de dados na represmta@o vetoria1 t necessário 
nomente a entrada das coordenadas dos pontos como tambQri a remmtq40 
das conexões existentes. Essa tarefa é demorada e sujeita a erros. Na 
representagão raster a atualimção de dados, consiste simplesmente na 
substituição do mibuto doi célula 

Quando é desejado a superposição de diversos mapas kmhticos, 
contendo diferentes tipos de informações, o formato mter apresenta maior 
eficiência. Logo será preciso r d k  u m  conversão para esse formio se a 
infonm@o original estiver apresentada na forma vetoriai. No ~ s s o  de 
conversão o twnanho da célula pode tomar-se um f&or crítico, induzido a erros 
significativos (Figura 3.23) principeilmente quando ris dimensões da célula for 
grande em ~ekqão a resolução espacial dos temas dos m a p  (por exemplo áreas 
pequena). A Figura 3.24 compara os formritos mter e vetorial. 

Figura 3.23 - A ~~ para o formato raster apresenta pequenos m o s  na 
estimativa das distâncias e das ireas devido ao tamanho da cklda. 
Fonte: Burrough (1986) 



t h ma- 

Figura 3.24 - Comparação entre o foxmato raster e o folmato vetorial 
Fonte: Amoff (1991) 

3.2.6 - OPERA COES DE ANÁLISE DISPON~VEIS NOS SIGs 

O usuário pode através da análise de um PI ou pelo cruzamento dos 
dados espaciais existentes em vários PIs na base de dados obter novas 
informações. 

Para tanto, poderão ser obtidos processamentos mais complexos 
como as operações exemplificadas por Felgueiras & Câmara ( 1  993): 

a) reclassificação - definição de um novo PI pela união de classes de um PI 
existente na base de dados; 

b) fatiamento de um MNT - geração de um novo PI com regiões que agrupam 
classes de intervalos de cota de um MNT; 



c) cruzamento - operações lógicas entre as cloisses de dois ou mais PIs, podendo 
gerar um novo PI pela uni& intmecçb ou n e g w  das classes dos PIs; 

d) ponderafio - operações de miodia pondereida dos pesos das classes de Pls 
escolhidos pelo usuário; 

e) operações com grades - obtençk de uma nova @e de saida a partir de uma 
opmçk aritmktica sobre uma grade de entrada. 

f) cornbinaqáo de grade - redmgão de operações aíh6t icas  entre duas grades 
regulares criando u m  nova grade; 

g) chlculo de firas de classa - cálculo de área para todas as classes de um PI; 

h) dlculo de volumes ti partir de um MNT - cálculo de volumes de corte e 
aterro em relaçh a uma cota base ou de referência; 

i) geraçio de mapas de distincias - obtenção de um mapa de distâncias a partir 
de um conjunto de classes selecionadas de PI; 

j) geraçiio de mapas de declividades - geração de mapas de declividades a partir 
de um MNT no formato imagem; 

1) gerafio de períis em MNTs - o W @ o  de per6s de terreno a partir da 
definição de trajetórias sobre uma região; 

m) consulta ao banco de dados. 

3.2.7 - O SISTEMA DE INFORMAÇOES GEOGRÁFICAS DO INPE - SGI 

Com vistas a atender as necessidades do nosso pais, de dimensões 
continentais, e onde há grande carência de infmmações adequadas para o 
processo de tomda de decisaes sobre os problemas urbanos é ambientak a 
Divisão de Processamento de Imagens (DPO do Instituto de Pesquisas Espaciais 
@PE) desenvolveu o sistema denominado Sistema G e o g r á b  de Infomqtíes - 
SGI. 

Esse sistema utiliza ambiente de microcomputadores compatfvel 
com a Iinha IBM-PC, sob o sistema operacid DOS, e é compatível com o 
sistema de tratamento de imagens, SITIM, também desenvolvido por aquele 
Instituto. Sua cox@wa@o básica é s seguinte: 



a) microcomputador - compatível com a linha I B M - m ,  AT 386 ou 486, 
com memória principai mínima de 1 MByte; 

b) perifhriws - disco rígido de pelo menos 40 Mbytes, disco flexivet de 5" 114 ou 
3" 112, kmid de video a h w d r i c o  e teclado dfanumérico padrb; 

c) placa grhfica para amaamamento de hgns e W c o s ,  pad& TIGA, com 
1 ou 4 planos &cos de 1020 x 1024 pixels por plano, com 256 níveis de cinza 
( 8 bits por pixel); 

d) monitor colorido multispc com resoluçh de 1024 h h a  por 768 pontos; 

e) mesa digitsilizoidora - envia ao sistema as coordenadas de cada ponto do 
desenho na forma digitd para que sejam processadas; 

f )  plotter - periférico que desenha as imagens geradas em uma folha de papel; 

abaixo: 
O sofeware do SGI-INPE é composto pelos cinco sub-siskms 

a) Definifio: mmtagem do ambiente de trabalho; 

b) Entrada: hsm$o de novos dados (e seus atributos), hc1uindo a transferência 
de dados do SITIM-SR para o SGI; 

c) Comvedo: ccmwrsk de formato dos dados de um mesmo PI e 
tra&- geométricas; 

d) Manipulação: gaqão de informações geogrãficas der idas  a partir de 
operações e W s e s  no conteúdo da base de dados g e w d i f í a  

e) Saída: geraçgo de documentos carto@cos e iistagens; 

O sistema possui ImMm um geremiador respadvel pelo 
mmmamento e pela r e a p e q h  das infom@%s da base de d d o s  do SGI. 

O detaibamento desses sub-sistemas e propmas pode ser 
encontrado no Mmd de R e f d c i a  do SGI (1993). 

No presente estudo foi empregado o SGI-340, disponível no Centro 
Estdud de Pesquisas em Sensorimento Remoto e Meteorologia - UFRGS. 



3.3 - MODELAGEM NUM ÉREA DO TERRENO - MNT 

3.3.1 - ASPECTOS GERAIS 

Modelagem Numérica do Terreno (MNT) 6 a represmhçih 
mdrica  do relevo & uma supdcie alnvks das cotas ou das altitudes. 
Portanto, expressa numericamente a distribuição espacial do relevo do temno. 

É gerado a partir de um conjlmto de vetores (x,y,z), onde as 
compontentes x e y estão relacionadas hs posims de mdmgm na supaíicie e 
a componente z ao atributo cots ou dtitude associado a (x,y). Obviamente a 
mesma metodologia poderá ser empregada para descrever ouiros atributos como 
temperatu, teor m i n d  de um solo, etc. 

A modelagem numérica do temno viabdim os seguintes recursos: 

- d do modelo através de técnicas de -I+ a 
pariir de dados i& regularmente distribuidos; 

- g a  de mapas de contorno (isohlm); 

- u m f w  mto&ca de mapas de declividade (m6dulo da 
declividade) e de aspato (direçh da declividade); 

- vismbgão da cena em três dimensões (3D); 

- cgIdos de volumes; 

- elaboração de c d e s  transversais para olfluses de perfis. 

O relevo & umst supdcie pode ser descrito por f u n ç h  
makmhticas ou airaves de imagens geradas m v é s  de modelos de Iinhas ou (e) 
modelo de pontos @umough, 1986). 

O modelo de linhas também denominado modelo de isalinhas, é a 
repmsentação do MNT por uma série & curvas resultantes da interseççb da 



superfície com planos de cota ou altitude constante (planos horizontais). Esse 
processo não e adequado para descrever e analisar o terreno em um ambiente de 
computador, dada a heterogeneidade na distribuição dos dados. 

O modelo de pontos consiste em uma Rede Irregular Trlangulada 
ou em uma Matriz de altitude ou Grade Regular Retangular. 

A Rede Irregular Trianguiada é constituída por uma série de sub- 
áreas triangulares, ajustadas a superfície topográfica, baseada no princípio de que 
uma superfície plana ajusta-se a quaisquer três pontos não colineares. 

Maiores detalhes sobre o modelo de linhas e modelo de pontos 
através da Rede Irregular Triangulada pode ser encontrado em Burrough (1986) e 
Risso (1993). 

A Matriz de altitude ou Grade Regular Retangular, detalhada 
abaixo, gera o Modela Numérico do Terreno a partir da interpolação de isolinhas 
e pontos de cota ou altitude conhecida. 

Finalmente, MNT pode ser representado no formato imagem 
através do refinamento de um modelo de grade. Nesse caso, os valores de cotas 
ou altitudes reais do terreno estarão representados na imagem na forma de 
números inteiros, num intervalo correspondente a 256 níveis de cinza. 

a) O modelo matriz de altitude ou grade regular retangular 

A matriz de altitude ou ,grade regular retangular (Figura 3.25) é 
obtida através de medições sobre pares estereoscópicos de fotografias aéreas, 
empregando estereo-restituidores. Pode ser produzida ainda a partir da 
interpolação de dados pontuais regular ou irregularmente espaçados. 

Devido ao fato de que as dimensões da célula na grade são 
constantes, este tipo de MNT apresenta um número desnecessariamente grande 
de dados em áreas de relevo plano ou suave e dados insuficientes em áreas de 
relevo muito acidentado. 

Apesar dessas limitações, a matriz de altitude e o modelo mais 
utilizado para a geração de MNT, facilitando a geração de isolinhas, 
declividades, orientação azimutal e sombreamento de relevo (Burrough, 1986). 



Figura 3.25 Matriz & altitude ou grade regular retanguiar 
Fonte: AronoE (199 1) 

b) O processo de interpolaçifo de &dos 

Nos locais onde M ausência de informgões, os dores  doi matriz 
de altitude são determiriiidos através da interpolação dos dados disponíveis dentro 
de uma determinada vizinhança. 

Os processos de interpolação podem ser de transição abrupta ou 
transiçio gradual. 

Os modelos de interpolação de transição abrupta, t o u n b h  
denominados interpoladores de fronteira, consideram que todas as variações 
importantes ocorrem entre regiões ou unidades, dentro das qwis o atributo em 
anáiise comporta-se de forma homogênea e isotrbpica. Segundo esse modelo, a 
melbor estimativa para o valor do atributo z em um ponto desconhecido 
corresponde ao valor do ponto amoslmdo mais prbximo. N h  são, *to, 
indicados para geragão de matrizes de altitude, cujos d o r e s  apresentam uma 
r n s i ç k  g r a d d .  

1 Para a geração de m a h s  de altitude são indicados os modelos & 
intexpolaçáo de iransiçh gradual, mais adequados h descrição de supdcies 

+ continu01s. 



Os modelos de transição gradual podem ainda ser divididos em 
técnicas de ajuste global e técnicas de ajuste l o d .  No primeiro caso, o moâelo 6 
constniido considerando todos os dados disponíveis na amosira. São mais 
indicados para a modelagem de fenômenos que apresentam grandes i n t d o s  de 
variaçgo. 

Jh as tecnicas de ajuste local consideram apenris os dados 
localjzados na vizinhsUça do ponto a ser inteplado. São indicadas pua estudos 
de fendmenos como a aitimetría, que apresenta pequeno intewdo de e 
comquentemente um número elevado de pontos amostrais. 

Neste estudo utilizou-se o interpolsdor de gradual e 
ajuste I d  denominado método da média móvel ponderada disponível no SGI- 
WE. 

c) Interpolaçao pelo método da mddia móvel ponderada 

Esse rnbtodo interpela o valor da d v e l  z atrrtvts do cálculo da 
m6dia ponderada dos dores amostrados em sua v k i n b ç a ,  tomando como 
elemento ponderador o inverso da distância enb  o ponto com cota ou altitude 
conhecido e o ponto a ser interpelado. 

O método da média mbvel ponderada pode ser r e p r e s e  pela 
f h u h  abaixo: 

onde: 

n é o número de amostras ufilizadas para estimar Z(xi); 
q x -  é a e-va da altitude no ponto xj; 
Z(X~) t a mostra de aititude no ponto Xi; 
wi é o peso em função da disthcia euclidima d do ponto a ser inteplado 
ao seu vizinho; 
T;w~ 6 um elemento n ~ n d k d o r .  



Segundo Bmougli (1986) a ponderação mais utilizada é pelo 
inverso da distância ao quadrado, quando m assume o valor 2. 

O peso w é uma função do tipo reciproca ( d -m) para que tenda a 
zero a medida em que aumenta a distância entre o valor estimado e o valor 
mostrado. 

d) O método da procura 

Visando otimizar o tempo computacional na geração de uma matriz 
de altitude pode ainda ser introduzido no processo de interpolação o método da 
procura, pelo qual fica definida a região em que os pontos amostrados e a serem 
utilizados se encontram. 

Dessa maneira, uma área de procura ou vizinhança é estabelecida 
para cada ponto a ser estimado. Para cada vizinhança é determinado o tamanho 
do espaço arnosb-a1 (raio de procura) e o número de pontos mais próximos a 
serem utilizados no processo de interpolação. Quanto menor o número de pontos 
dentro desta vizinhança, menor será o tempo de intei-polação. 

O raio de procura estabelece a distância máxima que um ponto 
amostrado devera estar do ponto a ser interpelado. Para um numero de amostras 
elevado, a determinação de sub-espaços amostrais através do raio de busca 
conduzirá um grande ganho no tempo cornputacional com pouca ou nenhuma 
perda na precisão dos resultados do processo de interpolação. 

O método da procura poderá ser normal, por quadrante ou por 
octante: 

a) normal - para estimar o valor do atributo associado a um elemento da gade  
utiliza os n vizinhos mais próximos; 

b) por quadrante - a área de procura e dividida em quab-o setores ou sub-regiões 
de vizinhança; 

c )  por octante - a área de procura é divida em oito setores ou sub-regiões de 
vizinhança. 

Quando os pontos arn os trai s encontrarem-se aleatoriamente 
distribuídos no espaço e aconselhável a utilização do método normal, evitando a 
tendenciosidade no processo de interpolação (Figura 3.26). 



a - pontos alatoriamente distribuídos 

Figura 3.26 - Metodo de procura n o d  
Fonte: Risso (1993) 

Os mhâos  de procurol por quadrate ou por a t e  são indicados 
quando ocommn agrupamentos de pontos com a mesma altitude (Figura 3.27). 
Em ambos os métodos 6 atribuído a cada setor um número &o de pontos a 
serem considmdos no processo de interpoIaçh para o ponto c W .  

Figura 3.27 - Método de procura por quadrante e por actante 
Fonte: Risso (1993) 

No presente estudo, o Modelo Numérico do Terreno foi getado a 
partir de curvas de dvel digrtdmdas, que &o na verdade, um caso especial de 
agrupamento de pontos amostrais. 



As curvas & nível sb linhan constituídas por pontos de m e m  
altitude muito pr6mmaS entre si e em determinsdas sítuoições como no caso da 
F i m  3.28, onde todos os pontos mais prbxhnos deníro da v ihhmça tem a 
mesma dtitude, os métodos de procura normal, por quadrante ou octmte poderão 
gerar urna interpohgão tendenciosa. 

Figura 3.28 - Procura dos "n vizinhos mais prbrimos por q d m n t e  e por cota''. 
Fonte: Risso (1993) 

F e l g w h  et al. (1988) sugere neste caso a utihq-h do método de 
procura dos "n pontos mais prdxhos por cota e por quadrante". Por esse 
método somente um ponto de cada i s o b  digitdhda, dentro de cada qdmnte  
da será considerado o mais prbxho de todos e portanto saá 
empregado no processo de estimativa dos pontos da supedicie a ser interpelada. 



METODOLOGIA 

De acordo com o especificado no Capítulo 1, esta pesquisa tem 
como objetivo o desenvolvimento de uma metodologia para a aplicação de 
técnicas de Sensorimnto Remoto, Modelagem Numérica do Terreno (MNT) e 
Sistema de Informações Geogrifrcas (SIGs) no planejamento racional do uso do 
solo urbano. Nesse contexto, pretende-se viabilizar o uso dessas ferramentas 
básicas para a partir da identificação de fatores do meio fisico limitantes ao 
desenvolvimento urbano como aItas declividades, tipo de solo, substrato 
geológico e áreas inundáveis, determinar áreas com suscetibilidade preliminar a 
erosão laminar, áreas com restrição ao uso urbano e áreas sujeitas a eventos 
perigosos e risco as populações. Da mesma forma, busca-se agilizar a análise e o 
monitoramento das tendências de expansão da área urbana, e sua interação 
com o meio fisico. Para tanto, a metodologia proposta subdivide-se em 
quatro etapas, confoime mostra a Figura 4.1. Um esquema mais geral da 
metodologia está representado na Figura 4.2. 

-- 

Figura 4.1- Etapas da Metodologia 
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4.1 - ETAPA 1 - SELEÇAO DO MATERIAL E DELIMITAÇÁO DA ÁREA DE 
ESTUDO 

Esta etapa constitui-se na determinação dos limites da área na qual 
será aplicada a metodologia proposta e na seleção do material necessário a 
obtengão dos dados georeferenciados que serão impIementados posteriormente 
num Sistema de Informaçdes Geográficas (SIG). 

A delimitação da área de estudo tem também como finalidade 
facilitar a escolha das órbitas ponto das imagens LANDSATITM 5 a serem 
utilizadas na etapa seguinte. 

Conforme já foi mencionado no Capitulo 1, com o objetivo de 
testar a metodologia desenvolvida nesta dissertação é selecionada como área teste 
a sub-bacia do Arroio Feijo. Nesse caso, a delimitação da sub-bacia utiliza o 
método do traçado da linha de divisares de água, que separa a bacia considerada 
das contiguas (Garcez & Alvarez, 1988). Esse procedimento conta com a 
participação dos técnicos da METROPLAN e é realizado sobre a carta 
topográfica da Região Metropolitana de Porto Alegre, ano 1972 e escala 
1: 10.000. 

As imagens orbitais e as informações georeferenciadas sobre o 
meio fisico da área teste selecionada são provenientes do Centro Estadual de 
Pesquisa em Sensoriamente Remoto e Meteorologia da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (CESPRM) e da Fundação de Planejamento Metropolitano e 
Regional (METROPLAN) deacordo com a descrição abaixo: 

a) materiais obtidos através do CESPRM: 

- carta topo@ica, na escala 1:50.000, ano de 1977, da Divisão de Serviço 
Geográfico do Exercito (DSG), Folhas São Lepoldo, MI 2970914 e Porto Alegre, 
MI 298712; 

- imagens orbitais LANDSATITM 5, em fitas magnéticas CCTs (Computer 
Compatible Tape), conforme Tabela 4.1. 

b) materiais provenientes da METROPLAN: 

- carta topogriifíca da região metropolitana de Porto Alegre, em escala 1 : 10.000, 
baseada em levantamento aerofotogramétrico do ano de 1972; 



- mapa geológico da bacia do Rio Gravataí, escala 1:50.000, ano de 1991, 
elaborado pelo Comitê de Gerenciamento da Bacia do Rio Grawtaí e respectivo 
Relatbno Tkcnico; 

- mapas geomorfolbgico e pedológico da Bacia do Rio Gravata& escala 1 :50.000, 
executados pelo Projeto Carta T d t i w  da Bacia do Rio GramhÚ, referente ao 
Programa Técnico para o Gerenciamento da R e m  Metropolitana de Porto 
Alegre* PROTEGER (1994), e seus respectivos Cadernos Técnicos; 

- fotograh aéreas, pancromáticas, escala 1:40.000, ano de 1990, ref. 111013, 
Força Akrea Brasileira. 

Tabela 4.1- Imagens digitais LANDSATEM 5 usadas na pesquisa 

4.2 - ETAPA 2 - PROCESSAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS 
ORBITAIS 

4.2.1 - ASPECTOS GERAIS 

BANDAS 

3 , 4 e 5  

3 , 4 e 7  

DATA DAS IMAGENS 

I 1  de julho de 1984 

O 8  de setembro de 1993 

Esta etapa da metodologia consiste no processsmiento e na 
class5caç$ío das imagens o r b i ~ s  com a M d a d e  de identikar na hrea de 
estuda as áreas inundáveis, bem como as três classes de uso do solo defuidas 
abaixo: 

ÓRBITA PONTO 

WRS 221- 81- N 

WRS 221- 81- N 

a) Ara urbana: correspondendo h classe urbana consMda do Nível I, do 
Sistema de ClassilGicação para Uso e Cobertura do Solo 
Atravks de Sensoriamente Remoto proposto por Anderson et 
al. (1976), (Tabela 2.4, Capitdo 2). Portanto, essa classe 
inclui as áreas edifícadas de alta e baixa densidade com uso 
residencial, comercid e serviços, áreas induslriais, espaços 



urbanos abertos e áreas não e d i í ? c h  com usos vinculados ks 
áreas danas.  

b) loteamento: envolvendo áreas de loteamentos com ocupaçb de baixa 
daidade ou em impIsnta@o, identificadas nas imagens pela 
presença de sistema viário, solo exposto pela refirada da 
vegetslção ou tmplensgens. 

c) área nilo urbana: caracterizada pelo uso @cola, pastagem, florestas, corpos 
d'água e todos os outros usos considerados não urbanos. 

As imagens multiespectrais escolhidas para o processo de 
class*ca@h são a banda 3 (0,63 pm - 0,69 F), a banda 4 (0,76 - 0,9 w) e 
as bandas 5 (1,55 pm - 1,75 pm) ou 7 (2,08 pm - 2,35 pn), de açordo com a 
disponibilidade existente. 

A banda 3 mostrs-se a mais  adequada para a iden-caçh visual 
das áreas urbouiizadas. Sua escolha justifica-se por estar localizada entre os 
maiores comprimentos de ondas da região visível do espectro, sofiendo menos 
os efeitos do espahmento almodkrico ( espdhamento de Rayleigh). 

A banda 4, Ma-vermelho próximo, fornece iafomç6es 
necesdrhs ao delineamento de corpos d'água e 9. discriminação da vege-, 
facilitando portanto a classincação das áreas não urbanas. 

Finalmente, as bandas 5 e 7, por apresentarem maiores detalhes 
para a discrimlliaçElo das classes estudadas, integram as composiç6es coloridas, 
permitindo um melhor r d e c i m e n t o  de áreas urbanizadas, áreas com solo 
exposto e áreas cobertas com vegetação. 

Após a escolha das imagens multiespectrais procede-se a op- 
de regise0 das mesmas (Capítulo 3) com a carta topgráfíca adota& como base 
carto&ca do estudo. Para a iirea teste da sub-bacia do Arroio Feij6 a carta base 
escolhida é rt carta top0grac-a da DSG, mo 1977, escala 1:50.000 (Folhas São 
Leopoldo e P d o  Alegre). 

Na operaçiio de registro das imagens com a carta base &o 
escolhidos quatro pontos de controle na carta, com fkd idedfícação nas 
imagens. Taminado o processo, que ocorre por meio da mesa digitahdm e âa 
h ç ã o  Registro de Imagens, disponível no Sistema Interativo de Tratamento & 
Imagens do INPE (SITIM-150), os pontos correspondentes nas imagens orbitais 
passam a coincidir espacialmente entre si e com a base carto-ca dotada. 



Em seguida, para a identificação das classes área urbana, 
loteamento e área n5o urbana através da classificação de imagens LANDSATITM 
5, são testados três procedimentos: 

a) procedimento 1 - Classificação visual, utilizando banda 3 filtrada e 
composição colorida; 

b) procedimento 2 - Classificação digital; 

c) procedimento 3 - Classificação visual, 
componentes principais. 

empregando técnicas 

4.2.2 - PROCEDIMENTO 7: CLASSIF~CAÇÃO VISUAL, UTILIZANDO A BANDA 
3 FILTRADA E COMPOSIÇÃO COLORIDA 

Neste procedimento, a identificação das três classes de uso do solo 
já citadas anterioimente utiliza uma metodologia semelhante a empregada por 
Pohlmann, Valente e Lahn. ( 1993) para a região do Delta do Jacuí. 

Dessa forma, a banda 3 da imagem LANDSATITM 5 e submetida a 
um processo de filtragem do tipo passa-altas (Capítulo 3) com objetivo de realçar 
as altas frequências, características da resposta espectral dos alvos urbanos 
(Welch, 1982). 

Para a área teste em questão é utilizada nesse procedimento a banda 
3 da imagem de 8 de setembro de 1993 e são testados os quatros filtros descritos 
abaixo antes da aplicação definitiva do filtro passa-altas. 

Filtro 1 

Filtro 2 



O fltm adotado é o que apresenta resultados mslis satisfatbrios, 
para o caso especínco da sub-bacia do Arroio Feijó, ou seja o Filtro 3, na medida 
em que meihora o aspecto visual da imagem para a análise das áreas urbanas 
(Figura 4.3). 

O aumento do contraste provocado entre as h z r rbanhd~ ,  
representadas an tonalidades claras, e as áreas nIlo urbanas, identincadas por 
uma t d d a d e  m a i s  escura, facilita a classificaç~o vis& da imagem. No 
entanto, não é possivel a separabilidade total entre as bíreas &cadas e ~ g i B e s  
de solo exposto ou com vegetação pouco densa que, em alguns pontos da imagem 
de setembro de 1993 da h teste, apsentam respostas e s p e d s  semelhantes. 
Assim, considerando que é mais &ii reconhecer um dvo pela cor do que pelo 
tom de cinza (Loch, 1993) utiliza-se também nesse caso a composição colorida 
da imagem. 

A composição colorida resulta da combinação das bandas 3 
(fittrda), 4 e 7, associadas respectivamente b cores azui (B), verde (G) e 
vermelho (R). Essa combinrição de canais e bandas além de permitir a 
visurilizoiçb dos alvos em cores mais próximas da realidade, facilita atravks da 
anslise da textura e da tonalidade a sepwão das classes Ara rirbana, loteamento 
e área não urbana. As áreas wb8a8~ por exemplo passam a ser idenscadas pela 
cor cimo e mgenta e textura suave, enquanto os loteamentos, d e  ocorre a 
presença de solo exposto, são agora idenflcados pela textura lisa e cor magenta. 
Jh as ireeis cobertas por vegetaçb sb ideníiiimda pela cor verde e textura 
mrihvel. A composição colorida relativa a hrea teste pode ser encontrada na 
F i m  4.4. 

Tanto o processo de fllmgem quanto a elaboraçb da composiçh 
colorida ocorrem no SlTlM- 150. As imagens treitadas & depois fotografadas em 
diapositivos atreivbs do equipamento denominado Rembmdt. 



A seguir, os diapositivos com as imagens referentes i banda 3 
fdtrada e a composição colorida são analisadas no projetor-amplificador de 
imagens (PROCON). Ainda no PROCON, procede-se o mapeamento das três 
classes de uso do solo sobre uma base c s f i z ~ g ~ c a  em escala 1:50.000, elaborada 
a partir da base cartográfica empregada na pesquisa. 

Finalmente, constatando-se a dificil separação visual em 
determinadas regiões da área teste, principalmente entre as classes área urbana e 
área não urbana, devido a presença de solo exposto e vegetação pouco densa, 
realiza-se uma verificação da classificação procedida. Essa verificação ocorre 
num primeiro momento por meio de aerofotografias pancromaticas, em 
estereoscopia, que peirnite a correção das áreas classificadas equivocadamente. 
No caso da sub-bacia do Arroio Feijo são utilizadas fotografias aéreas, em escala 
1:40.000, referente ao ano de 1990. Após, a verificação "in locu" confirma os 
resultados obtidos e consequentemente as correçoes realizadas na classificação 
inicial. O resultado do rnapeamento das classes área urbana, lotearnento e área 
não urbana, obtido para a área teste através da classificação visual da imagem de 
1993 (Procedimento 1)  encontra-se na Figura 4.24. 

4.2.3 - PROCEDIMENTO 2: CLASSIF~CAÇÃ O DIGITAL 

A classificação digital das imagens LANDSATITMS, procedimento 
2, é realizada no sistema SITIM-150, empregando o método da Máxima 
Verossimilhança Gaussiana, descrito no Capitulo 3. O processo de clrtssificaqão 
digital está subdividido em duas fases distintas: 

a) identificação das três classes de uso do solo: área urbana, loteamento e área 
não urbana na data selecionada; 

b) identificação das áreas sujeitas a inundação; 

Para a sub-bacia do Arroio Feijo a fase a e aplicada na imagem 
LANDSATITM 5, de 8 de setembro de 1993. Já a identificação das áreas 
inundáveis, fase b, utiliza a imagem de 11 de julho de 1984, data mais próxima 
do período de maior cheia verificado na região, de acordo com as leituras de 
nível de água nas estações fluviométricas do complexo hidrográfico da Região 
Metropolitana de Poi-to Alegi-e, constantes no Caderno Técnico " Monitoramento 
Hídrico da Bacia do Rio Gi-avatai-RS w (PROTEGER, 1994). 

Em ambas as fases são extraídas amostras de treinamentos para 
cada uma das classes identificadas nas imagens. As imagens tematicas resultantes 
do processo da classificação por computador para a área teste encontram-se nas 



Figuras 4.5 e 4.6. Dos resultados obtidos neste pracedimerito, somente os 
relativos h fase b apresentam-se satidathios e portomto se140 utilizridos 
posterimente. 

4.2.4 - PROCEDIMENTO 3: CUSSIFICAÇÃO VISUAL, EMPREGANDO TECNICAS 
DE COMPONENTES PRINCIPAIS 

Este terceiro e último procedimento da etapa 2 tem por objetivo 
concentrar em um pequeno número de bandas denvah as infomgües contidas 
nois várias bandas originais. Neste caso, as novas bandas derivadas (componentes 
principais) & obtidas por meio de uma rotação no espwo multi-espectral que 
diagonab a matriz conrGncia entre as bandas originais (Capítulo 3). Essa 
operriçb, realizada através do sistema SmM-150, permite selecionar umei úaica 
banda (primeira componente) para a c l o i s ~ ~  Msual da imagem. 

A primeira componente principal, que passa a conter as 
infomaqões comuns a todois as bandas originais, é então fotografada no 
Rembrandt. Posteriormente, os diapositivos são projetados sobre uma carta base 
na escala 1:50.000, permitindo a class~cação visual das três classes de uso do 
solo empregadas nesta metodologia. 

No caso da subbacia do Arroio Feijó, as cmponentes principais 
são geradas a partir das bandas 3,4 e 7 da imagem de 8 de setembro de 1993. A 
primeira componente principal pode ser vista na Figura 4.7. Como os resultados 
obtidos não são os desejados, este procedimento não s d  levado adiante. 



Figura 4.3 - -em LANDSATITM 5, bauda 3 fílw setembro de 1993 com a 
área da sub-bacia do Arroio Feij6, selecionada como área teste. 
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Figura 4.4 - Composiçh colorida (7R, 4G, 3B filtrada), setembro de 1993, 
mostrando a sub-bacia do Arroio Feiljó. 



Figura 4.5 - C H a @ o  supmhionada da imagem LANDSATITM 5 de 
sektnh de 1993, mostraz& as ir& classes de nso do solo na hea 
teste. 

Figura 4.6 - Classincaçb supervisionada da imagem LANDSAT/TM 5 de julho 
de 1984 com a área inundável na área teste. 



Figura 4.7 - Primeira componente principd da imagem de setembro & 1993, 
mostrando a área teste. 

4.3 - ETAPA 3 - IMPLEMENTAÇAO DE TECNICAS DE MODELAGEM NUM~RICA 
ü0 TERRENO (MNT) E SISTEMA DE INF ORMAÇ~ES GEOG&ICAS 

4.3.7 - ASPECTOS GERAIS 

A etapa 3 reveste-se de p~~ importância. InfbmagÓes 
georefmciadas de várias naturezas são ammmdm num Sistema de 
Infomqões Gm+cas (SIG) para a d s e  contta  e obtenção & conçlusões. 
O SIG utilizado é o desenvolvido pelo INPE e denominado de Sistema 
Geográ&o de Informações (SGI), cujas principais cmcteristicas enconimm-se 
descritas no Capitulo 3. 

Para isso, tom-se necessário dehir inicialmente um projeto ativo 
no SGI, que tem por M d a d e  preparar o ambiente do sistema p a entrada 
das infcmmções georeferenciadas. Nesta operação são fornecidos o nme de 
projeto, a escala base, o sistema de projeção cartornca, o tipo de ç o W  e 
as coordenadas envolventes do projeto. 



A escala do projeto é determinada pela escala da maioria das fontes 
originais de dados e passa a ser utilizada como "default" . no caso da geração dos 
produtos carto&rk&os de sa ida  Segue-se a indicação das coordenadas 
envolventes através do fornecimento do ponto extremo inferior esquerdo e do 
ponto extremo superior direito da janela que abrange toda a re* em estudo. 

Nesta dissertaçh o projeto ativo recebe a deno-b de Projeto 
ALV, utilizs a escala 1:50.000 como escala base e comdenadas do tipo projeção. 
O sistema de projeçb cartoflca adotado t o sistema UTMICórrego Alegre. 

D-do o projeto ativo, tem sequência a cr iaçb dos diversos 
planos de infoma@es - PIs (Capitulo 3) comspondentes aos vários mapas 
temhticos da região estudada. Nesta fase da metodologia os PIs estio 
classiiicados em PIs originais, ajas infoma@es são obtidas diretamente das 
cartas topogr&6cas e mapas temáticos ou pela classikag50 das imagens orbitais 
(etapa Z), e PIs derivados, gerados no SGI a partir dos PIs originais. 

A Figura 4.8 mostra os PIs originais e derivados integrantes da 
etapa 3 da metodologia proposta e suas respectivas fontes de infomçoio. 

Os PIs referentes ao contorno da área estudada, 8s i n f o ~ k s  
sobre geologia, pedologia, geomorfologia, área wbma nas datas consideradas e 
aos limites municipais têm a entrada de dados no SGI através de um processo 
semelhante, denominado aqui de procedimento geral, cuja descri* encontra-se 
a seguir. 

No procedimento geral a entrada das informações ocorre no 
formato vetorial, atravks da mesa digitabdom, &brada por meio de wtro 
pontos de controle tomados nas respectivas cartas. A çalibração da mesa tem por 
objetivo compensar as distorçães que ocorrem durante a aquisiçiio de dados via 
mesa digitabdora. 

Apbs a digitahção das linhas que constituem os poligonos de 
cada mapa temático, procede-se as etapas de ajuste de linha, inserçh de 
centróides e p o l i g o ~ ç ã o .  O ajuste de linhas proporciona o fechamento dos 
nbs dos diversos poligonos, viabhmdo o processo de poligodhçiio. A 
b e r ç h  de cenir6ides identijica as áreas e define as chses dos poligonos 
fechados ou em forma de ilha (Capítulo 3). Fhdmente, a p o l i g o ~ b  gera os 
polígonos dos mapas tedticos a partir das linhaF. e dos centróides digitalidos. 

Na k g Z i o  dos centrbide deve-se tomar cuidado especial com os 
poiigonos que apresentam ilhas no seu interior. Assim, procura-se evitar, 
conforme Sano et al. (1993), a inserçb do centróide na área h a c h ~  
indicada pela Figura 4.9, evitando erros na fase de p o l i g o d h ç h .  Tal cuidado 
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Figura 4.8 - PIs integrantes da etapa 3 da metodologia proposta 



deve-se ao fato de que o processo de idenMc@o das linhas mais eximas do 
centróide, que constituirão os limites da classe do referido centróide, inicia-se 
pela linha $i direita m a i s  próxima do centrbide analisado. Conforme ainda aqueles 
autores, a inserção do centróide na região hirchuradri fad com que a hha  B 
direita mais prtixjma deste &&de seja a que delimita a ilha e d o  a que fhz o 
limite a t e m o  correto do poligono. 

F i g m  4.9 - Regih inadequada (rachmda) para m o  do cenbóide. 
Fonte: Seino et al. (1993) 

Concluída a p o i i g o ~ ã o ,  são fornecimentos os atributos rótulo, 
cor e tipo de preenchimento dos poligonos que l o d z m  cada classe nos PIs. 
Segue-se a conversão dos PIs do formato vetoria1 para o formato raster de modo a 
possibitar o mascammento, a quantificslção de áreas pelo sistema e os 
cruammtos previstos na metodologia. 

Posteriormente, a opem$o de msrscmmento permite o recorte dos 
PIs de forma que os mesmos possuam apenas as infomqões contidas dentro dos 
limites da área estudada. Para isso, utiliza como &ara positiva o PI-CONT. 

As imagens sofrem ainda um processo & refinamento, qmdo 
passam a obter a resolugão espacial ( 5m x 5m) adotada para todos os BIS com o 
objetivo de v i a b k  os progrmm de crwmento entre os mesmos. 

Os demais planos de ido* previstos na metodologia 
apresentam peculiaridades no processo de mirada de dados no SGI. Por isso, os 



procedimentos adotados encontram-se juntos a descrição de cada PI. Por último, 
cabe lembrar que todos os conceitos utilizados na descrição do procedimento 
geral e em cada PI estão definidos no Capitulo 3. 

A seguir estão descritos os PIs originais e derivados da etapa 3 da 
metodologia aplicados a área teste. Cada plano de informação especifica as 
fontes originais de dados e as características do meio fisico relativas a sub-bacia 
do Arroio Feijó. 

4.3.2 - PLANO DE INFORIWAÇAO CONTORNO - PI - CONT 

a) Dados iniciais 

O PI-CONT é um plano de informação no fo~mato vetorial 
pertencente S1 categoria temática, contendo os limites da região estudada, 
determinados conforme o procedimento descrito na etapa 1 da metodologia. 

A finalidade principal do PI-CONT e servir como mascara positiva 
para o mascwamento dos demais planos de informação. 

Como já foi citado anteriomente, através da operação "mascarar 
plano", disponível no SGI, é possível fazer com que cada PI contenha apenas as 
informações referentes a área de estudo. 

O PI-CONT é utilizado também para deteminar a superfície total 
da área analisada. Esse valor para a sub-bacia do Arroio Feijó e de 5.712 ha. 

b) Entrada de dados no SGI 

através da 
Esse plano 

A entrada dos limites topográficos da área estudada no SGI ocorre 
digitalização de arcos, atendendo ao procedimento geral já descrito. 
de infoimação constitui-se de apenas um poligono ou classe temática. 

A Figura 4.10, mostra o PI-CONT com os limites topográficos da 
área teste e pode sei- encontrada, assim como os demais PIs, no final da descrição 
da etapa 3 .  



4.3.3 - P U N O  DE INFORIWAÇÃO MODELO NUMERICO DO TERRENO -P/ - MNT 

a) Dados iniciais 

O PI - MNT, Modelo Numérico do Terreno, é gerado no SGI a 
partir da digitdiza@o dos dados altimtüicos extraídos de cartas topogdf~cas. 

Para a geraçh do PI - MNT da área teste são utiIhdris as cartas 
topogMcas da Região Metropolitana da Grande Porto Alegre (Fdhas 2970.4 X 
e Y, Folhas 2987.2 C, D, H, I, J), escala 1: 10.000, ano 1972 e elaboradas pela 
METROPLAN, apresentando curvas de nível com equidistância de 5m. 

b) Entrada de dados no SGI e geraflo do MNT 

Para a digitaha@o das c- de isovalor, denomimdas isoliahas, 
e de pontos isolados de cota ou altitude conhecidas é utilizada a mesa 
digitahadors. Cada coleta de mostra sobre as isolinhas é tomada a uma 
disthcia equivalente a dez metros no terreno. A Figura 4.11 apresenta o 
resultoido da digitaliqão das isolinhris de altitude na sub-bacia do Arroio Feijb. 

Para a geração do MNT é escolhido o modelo moitriz de altitude ou 
grade retangular (Capitulo 3) que, segundo Burrough (1996), t o mais adequado 
para a obtenção posterior das declividades. No entanto, antes da g* da 
grade, torna-se necesshio organizar os pontos digitalidos. Esses pontos, no 
caso da área teste, atingem um total de 28215 amostras no formato 3D, isto é, 
amosiras esganas em três dimensões (x, y, z) com posição geogMca e dores  
de cotas ou altitudes conhecidas. 

A organização dos pontos tem por finalidade reesimturar o arquivo 
de dados geroidos na digihhtção,  agilizando o acesso As amostras por o c d o  do 
procedimento de g-o da grade reguiar. Através desse procedimento, a área do 
PI referente ao MNT t particionado em células, contendo cada uma delas um 
máximo de 100 pontos, 

Cabe destacar que o processo de particiomnento, conforme 
espec5ca o Manual de Referência do SGI, é tanto m a i s  demorado quanto maior 
o número de amosiras digitahdas e quanto menor o número de pontas dehidos 
por cbluia Por outro Irido, o tempo na geração da grade regular s d  menor 
quanto menor for o número de pontos por &luia 



Na gerqEio da grade regular procura-se a1caqa.r uma resoluçgo 
espacial m a i s  prhxima da resolução das imagens orbitais utilizadas no estudo (30 
x 30 metros). Dessa forma a grade de altitude gemia para a área teste fica 
constituída por 505 linhas e 334 colunas. 

O processo de intqmh~ão, para gerar a grade regular, transcorre 
atravds do método da média móvel ponderada ( Bmough, 1986 ). U- como 
elemento p o n d e k  o inverso da disthcia, entre as amostras de aitimetria, 
elevada ao quadrado em conjunto com o método da procura dos n pontos mais 
próximos por cota e por quadrmte (Felgueiras et a1.,1988). Para isso, utiliza a 
o@ 6 entre os interpoladores dispodveis no SGI. 

Gerada a grade regular, a operação seguinte é o rehamento da 
mesma de forma a permitir a representagão da MNT no fomto raster ou 
imagem (Capitulo 3). Nesse procedimento utiliza-se resoluçtks horkontd e 
&cai igual a 5 e o aigorltmo de interpolaçh bihear, disponível no SGI. 

O PI-MNT mostrando as isolinhas de altitude da iireri teste esth 
representado na Figura 4.11. 

a) Dados iniciais 

O Plano de Jnformação Declividades, PI-D, constitui-se num PI da 
categoria Modelo Numérico do Terreno. É gerado no SGI a pariir do PI-MNT 
no formato raster, obtendo as suas declividades também em formato raster. 

b) Geração do PI-D 

O modelo escolhido para a gemç£ío do PI-D 6 o denominado 
deriilividade que representa o valor do -o perpendicular A normal, em relaçiio 
ao plano horizontal, em cada ponto do terreno. Nesse caso, os intervaios de 
declividades O a 90 p u s  são mapeados em 256 níveis de cinza. Apbs a gera@o 
do PI-D é procedido o maswamento do mesmo atravds da utiihção do PI- 
CONT. 

O PImo de Infomagb Declividades para a irea teste está mostrado 
na Figura 4.12. 



4.3.5 - PLANO DE INFORMAÇAO ISODEWWDADES í -PI - Dí 

a) Dados iniciais 

O PI-DI apresenta as classes de isodeclividades descritas na 
Tabela 4.2, cujos limites estão de acordo com os intedos propostos por 
Sdomb (IPT-1992) e assumidos pelo PROTEGER (1994) para o mapemento 
de áreas suscetíveis a processos de erosão Iaminar. 

b) Geração do PI-D1 

O Plano de Informação Isodeclividdes 1, PI-D1, 6 gerado pelo 
fatiamento do PI-MNT, obtendo-se um plano com regiões que agnipm as 
classes de intervalo de isodeclividades especifxdas na Tabela 4.2. O PI-D 1 
resultante 6 de categoria td t i ca ,  representado no formato mter. Após a sua 
geração, o PI-D1 passa pelo processo de mascaramento atravks do PI-CONT. O 
PI-D1 referente a área teste pode ser visto na Figura 4.13. 

Tabela 4.2 - Classes de isodeclividades 1 para a subbacia do Arroio Feijó 

CLASSES DE 
ISODECUVIDADES 

Classe 1 
O % a 6 %  

Relevos planos a suaves ondulados, abrangendo a planlcie de 
inundação do Fjo Greivatai e arroio Feijb e a zona de transição 
para um relevo de terraços e colinas de vetterrtes suavizadas. 

Crsisse 2 
Acima de 6% a 12% 

Relevo suave ondulado a ondulado, consutuido por colinas 
rebaixadas, com aMudes não muito elevadas,repreçentando 
um relevo de transição. 

Classe 3 
Acima de 12% a 20% 

TransiMo das fases de relevo ondulado para forte ondulado, 
relacionado &s vertentes de colina e morros. 
Ocomm nas morrarias granitbides da regiao do munidpio de 
Porto Alegre, na porção oeste da subbacia do Amio Feijó. 

Classe 4 
Acima de 20% 

Constituem Areas deciivosas a muito declivosas, fornadas por 
um relevo de encostas e vertentes abruptas. 
Ocom na porção sul e oeste da sub-bacia do Arroio Feij6. 

Fonte: extraido e adaptado do PROTEGER (1994) 



A Tabeh 4.3 apresenta a qwnldicação das bireois, obtidas no SGI, 
referentes 3s di- classes de isodeclividades 1, na h teste. 

Tabela 4.3 - Qumtifícqk de iireas ocupadas pelas 
classes de isodeclividades 1 na subbacia 
do Amio Feij6. 

4.3.6 - PUNO DE INWRMAÇAO ISODECUWDADES 2 - PI - D 2 

CLASSES 

Classa 1 
0% a 6% 
Classe 2 

8% a 12 % 
Classe 3 
12 % a 20% 

Classe 4 
Acima de 20% 

TOTAL 

a) Dados iniciais 

AKEA (ha) 

2.648,52 

1.216,28 

1.420,57 

428,W 
5.712,OO 

Este P h o  de infomaçk tem por objetivo pemitir o estudo do uso 
e mpaçh do solo em funflo das declividdes do tureno, vísmâo a 
d e t e ã o  posterior das ireas com restrições A ompqão urbana. 

abaixo: 
As classes de isodeclividades dotadas no PI-D2 estão apresentadas 

- Classe 1: Áreas com declividsida de 0% a 3% 

Esta classe está estabelecida em função das camteddcas 
especacas da h a  teste selecionada. 

Declividrtdes de 0% a 3% ocorrem predominantemente ao norte da 
sub-bacia do Arroio Feijó, camkhndo-se por áreas de extra-- do rio 
Gravatai e do Arroio Feijó nos períodos de cheias. As baixas declividades, 



perrneabilidade e capacidade de carga admissivel do solo verificada nessas áreas, 
somadas a presença do lençol freático próximo a superficie, toma-as 
inadequadas ao uso urbano. 

- Classe 2: Áreas com declividades de 3% a 15% 

O limite superior desta classe (15%) é estabelecido em função de 
ser esse o valor de declive máximo indicado por Hofmann em 1976 (Maciel 
Filho, 1989) para o desenvolvimento urbano. Por oubo lado, esse valor é também 
considerado o máximo tolerável para a inclinação longitudinal das vias locais de 
circulação de veículos (IPT, 1991). São, portanto, áreas indicadas para uso 
urbrtno. 

- Classe 3: Áreas com declividades de 15% a 30% 

São áreas onde apenas o fator declividade não restringe totalmente 
a ocupação urbana. Deverão ser considerados, contudo, o u ~ o s  aspectos do meio 
fisico, como por exemplo, a presença de solos com suscetibilidade a processos 
erosivos e a ocoil-ência de deslizamentos, alem dos custos da infra-estrutura 
básica. 

- Classe 4: Áreas com declividades superiores a 30% 

A Lei Federal 6766179, referente ao parcelamento do solo urbano, 
restringe a ocupação em áreas com declividades superiores a 30%, salvo se 
atendidas as exigências específicas das autoridades competentes. 

b) Geração do PI-D2 

O Plano de Informação Isodeclividades 2, PI-D2, a exemplo do PI 
anterior é gerado a partir da operação fatiamento do PI-MNT, obtendo-se um 
plano com regiões que agrupam as classes de intervalo de declividades acima 
descritas. O PI-D2 peitence a categoria temática e é representado no formato 
raster. Após a sua geração, este PI é também mascarado através do PI-CONT. 



A Figura 4.14 apresenta o PI-D2 relativo A Srea teste da 
metodologia e a Tabela 4.4 mostra a quomhfícaç& das diversas classes de 
isodeclividades correspondentes. 

Tabela 4.4 - Quantincação de áreas referentes hs 
classes de isodeclividades 2 na subbacioi 
do Arroio Feijti. 

CLASSES AREA {ha) 

Classe I 
O a 3% 2.21 1,51 

Classe 2 
3a15% 2.760,gO 
Classe 3 
15 a 30% 658,08 
Classe 4 
> 30% 81,83 
TOTAL 5.742,OO 

4.3.7 - PLANO DE INFORMAÇÃO RElEVO -P/ - REL 

a) Dados iniciais 

Este Plano de informação tem por objetivo a classficaçiio do relevo 
da região estudada de acordo com as ciasses de relevo encontradas em Lemos & 
Santos (1984) e especificada na Tabela 4.5. 

b) Geração do PI-REL 

O PI-REL, pertencente a categoria MNT, 6 obtido também a partir 
do fatiamento do PI-MNT em classes de i n t d o s  de declivihdes. 

O PI-REL relativo 9. área teste encontra-se na Figura 4.15 e a 
qu8fltXcqão das áreas correspondentes pode ser vista na Tabela 4.6. 



Tabela 4.5 - Classes de relevo. 

Fonte: baseado em Lemos & Santos (1984) 

C M E S  DE RELEVO 

classe 1 
R e h  P h  

CIasse 2 
Relevo 
Suavemeaite ondulado 

C h 3  
RekvoOnchilado 

Classe 4 
R&vo 
Forte Ormdulado 

Classe5 
R e h  M o n t a b m  

CARACTERISTICAS 

superficie de, - 
abatidaou bmizudi, onde 
osdesnivelamentossão~ 
pequenos. 

S u d c i e  de tupogda 
Pouco movimentada, 
cmdluída por coojimto de 
colinas dou o u k h  

Supãscie & 
pouwi 

a 

- ,  
wmlxhda por conjunto de 
c Q l i n a s e / ~  

S m c i e  de tqqdh 
u Ia, f o d  por 

~ e l o u m o r r o s  

Supex6cie k topografia 
vigoma, wm predmúnio de 
fomias acidentstdas, 
us-, c m d d d a  por 
~ ~ e m a c i ~  
m o n h h m  e alinhamentn 
mo-. 

DECLIWDADES 

Inmomque3% 

suavesde 3 a 8% 

aceoãiadaentre8e20% 

forte -20 e 45% 

forte e muito forte entre 45 a 
75% 

maioresque75% 
Classe 6 
Relevo 
Escarpado 

R e g i õ e s o u ~ o a m  
preddnio de forma 
abmptas, comp- 
escarpaohentos* 



Tabela 4.6 - Quantificação de áreas referentes b 
classes de relevo na sub-bacia do Airoio 
Feijo. 

CLASSES AREA (ha) 

Classe 1 
Plano 2.239,81 - 

Classe 2 
Suavemente Plano 143,44 

Classe 3 
Ondulado 2.950, I 1 
Classe 4 

Forte Ondulado 367,38 
Classe 5 

Montanhoso 11,12 
Classe 6 

Escarpaddo 0,14 
TOTAL 5.712,OO 

4.3.8 - PLANO DE INFORMAÇÃO GEOLÓGICO - PI - GEO 

a) Dados iniciais 

Este plano de informação tem a finalidade de conter os dados 
referentes as diversas unidades litológicas da área estudada. 

No caso da área teste, as informações para o PI-GEO são 
extraídas da Carta Geológica, escala 1 :50.000, ano 1993, constante no 
trabalho "Extração Minei-a1 na Bacia do RIO Gravatai" elaborada pelo Comite 
de Gerencimento da Bacia do Rio Gravatai. Segundo relatório do referido 
Comitê, a Carta Geológica resultou da compilação e atualização de babalhos 
desenvolvidos por órgãos diversos em épocas distintas, bem como de vistorias 
realizadas na área. 

Assim, com base na Carta Geológica e Relatório Técnico do 
Comitê Gravatai, conclui-se que na região de Porto Alegre afloram as rochas 
mais antigas da área teste, cuja litologia, segundo o referido estudo, é a seguinte: 



"São corpos de granudioritoq dioritoq ...p odendo 
ocorrer corpos de granitos isolados. " 

"A cobertura do solo é d v e l ,  dependendo da 
composigâo mind6&a das rochas, ocorrendo em . . virios locais processos de LateritiztiçiSo. " 

h mhas se apresentam bastante fia- 
mostrando f i t o s  de tectonismo, w m  d k q d e s  
dombmtesME e W." 

- Te - W i t o s  Gravitacioaziis de Encwta ( Era Cenozóica - Período 
Terciirio ) 

n ..., ocorrem sedimentos dispostos em wipdcie 
ondulada, recorta& por canais de dmmgem, 
representando aluviões e coluviões ínterdigitdos 
iamaimente ou sobre postos; são depósitos de 
ddamento de massa formados por h p m t o s  de 
areia e tuata&$ envoitos por m .  argilosa ou 
irrgilo-dtica. Os firigmentos silo provenientes das 
uni* iitol6gicas v i z h h  e o grau de compactagb 
t pequeno." 

Qf - Dephsitos Fluviaii ( Era Cendica- Período Qusirtenhrio ) 

n  OCO^.., na forma de terraços, phicies 
d u v i o ~  e canais mostrando d- 
isolados, não litikados de d o s  e areias ou 
corpos tabulares dtico-argilosos com restos vegetais. 
A estrd- é heguhr com imbrimqões de 
seixos. " 

Fonte: Extrqh Mineral na Bacia do Rio Grrivatai (1993) 



b) Entrada dos dados originais e gera60 do mapa das unidada geológicas 

A entrada no SGI dos dados referentes ao PI-GEO acorre no 
formato vetorial de acordo com o procedimento geral já descrito. 

A Figura 4.16 e a Tabela 4.7 mostram r e s ~ ~ a t e  a 
dis&ibuiç&o espacial das unidades Iitol6gicas na área teste e a qumtificaçb das 
&as o c q h s  pelas referidas unidades, obtidas ii partir do SGI. 

Tabda 4.7 - Quanaoiçflo de h a s  ocupadas pelas 
unihdcs geolbgicas na sub-bacia do Arroio 
Feijó. 

I UNIDADES 

si) Dados iniciais 

k E A  (ha) I 
Te 
Q f 

TOTAL 

Este PI tem a M d a d e  de fornecer as informaç&s a respeito 
das unidades pedol6ggkas integrantes da área estuda&. 

7 -788,s 
1.747,38 
5.712,OO 

Para a hrea teste, essas infonnaç6es sgo extraidas do Mapa 
Pedológico, escala 1:50.000 (Foltias Porto Alegre e São Leqoldo) da Bacia do 
Rio G r a d  e seu respectivo Caderno Técnico, PROTEGER (1994). Nesse 
tramo, onde um dos objetivos principais da equipe do PROTEGER era ri 
vdícação âa suscetibilidade h erosão I& do solo, o comportamento 
hmog&eo do solo h t e  i em& foi o fator mais relevante considerado para a 
sepaqão das diversas classes de solo em unidades & mqeamento simples ou 
compostas. A classficação dos solos foi realizada segundo o Sistema Brzisileiro 
-o pelo SeMço N m i d  de L e v a n ~ t o s  e Comm@o de SoIos, 
EMBRAPA (1988), PROTEGER (1994). As unidãdes de mapeamento 
pedol6gico da área teste e suas principais características, estão descritas a seguir: 



- Unidade de mapeamento PV1 

A classe dos solos predominaate nesta unidade de mapamato denomina- 
se: 
PODZ~LICO - 0 - m  distrófico Tb A moderado 
texiwa ~ ~ o s a  cascalhenta, relevo suave ondulado a ondulado, 
substrato granito. 

b) Caramrlsticas Gerais 

Esta unidade &i q m d a d a  por perf~s de solo medianamente 
profundos a profundos (e150 cm) e h drenados. A ~ 0 1 0 ~  varia de 
bruno a bruno escura no horizonte A a vermelho-amreIado no horizonte 
B. A textura no horizonte A 6 h c o  a fimw arenosa e no hohnte B 
virriri de hco-argilosa a sirgilo arenosa A estruium no A B 
-Ivida em blocos subanguiares ou mesmo gramk. No horizonte B 
a est ru tm 6 íhm a Moderada em blocos s u b ~ e s ,  com cerkdrtde 
forte e pouca. A trmsiqio entre os horizonbtes e clara e plana. 

O horizonte C 6 composto por rochas gmdtic88 e ortognhissic88 em 
diversos estágios de ait-. Nas pow iuf&om, menos 
intempehdas, e possível observar a p m ç a  de minerais primários, 
como quartzo, dispersas na massa, ou como veios, bem como feidspato 
semi-akado. É c o m  também a o c o ~ c i a  de mias parcialmeiite 
alteradas. 

Esses solos possuem erodi'bildade de moderada a dta. 

De acordo com Brasil (1973), estes solos possuem baixa capacidade de 
troca de dtions no horizonte A e baixa a média no B. A satwaç30 de 
bases é inferior a 40% ao longo do peAi e a soma de h C também 
baixa. São pobres em m a t h  o q h i a  e fosforo dispodvel. Os teores de 
a l d o  M v e l  siio baixos na su@cie, aumentando com a 
profundidade. São ácidos nos hmimntes A e B. 

c) Vuhç&s e Inclusões 

As principais inchisões são solos hidrorn6~cos nas mnas d Q.enadas 
da unidade, e aida os solos Litblicoq em menor propor @o..." 

"a) C i a s S c q h  



Nesta unidade de mapeamento predomina a classe de solos denomin&: 

PODZ~LICO VERMELHO-AMARELO distrbfiw Tb A moderado 
textura m8didargiiosa d e n t r t ,  relevo suave ondulado a ondulado, 
com substmto granítico. 

b) Características Gerais 

As camteristicas morfo16gicas dos perlís de solo desta unidade &o 
bastante meihantes h do solo da unida& PVl. A difkmça básica é que 
os p& da unidade PV2 são mais profundos, com teores de arda um 
pouw mais elevados, embora haja ainda uma sigdicativa h ç l h  d o ,  
com formas maia arredondadas, evidenciando transporte deste m a t d .  

As inclusões mais comuns são de solos bidromór6ms do tipo Glei pouca 
Húmico." 

- Unidade de mapeamento PL 

"a) Ciassifi.caç& 

Nesta unida& predominam as seguintes classes taxonômim de solos: 

PLANOSSOLO eutrófiw Ta A moderado textura arenosalmkdia e 
m8dialargiiosa, relevo plano substrato depbsios flúvio-laguaares. 

G U I  POUCO HÚMIco eutrófico Ta A moderado textura média e 
mgiioq relevo plano substrato de dep6sitos &vios-lagumres. 

b) Características Gerais 

Estes solos estão relacionados is zonas que a p r m  má drenagem, 
favorecendo os processos de hidromorfwno destes maíeriais. Apresentam 
predominantemente cores cimentas, tipicas de processos de redução do 
fémo... 

Os planossoloq que apresentam sequências de horizontw 4 Bt e C, 
possuem Muitas vêza um horizonte E, de máxima iluvh@o de arda para 
os horizontes inferiores. As texturas predominantes são, no horizonte A, 
hnco a h c o  strgilo arenosas. A estrutura neste horizonte é hcaente  
desenvolvida, em blams subaqphs ou gmmh. A transi* psra o 
horizonte B e abrupta e piam. 



O horizonte B, de wloraçãa bruno acinzentada, possui commente 
mosqudos avemielliados e amarelados. A textura Ç h w  ttrgilo 
arenosa a d o s a .  Outrri caracteristica típica dos Planossolos é a 
estrutum prismática fortemente desenvoIvida e com arosidade fórte e 
abundante. A transi@o para o horizonte C é c h  e p h .  

O horizonte C possuí cores ckmtas e textura dto arenosa, sendo 
COMUM os mosqueados em tons escuros. A dbilidoide 4 nula. 
Os solos Giei pouco HWco estElo relticionados As zonas de pior 
~hnagmn que os Phossoloq e , em g e d  não possuem @ente M 
bem marcado como no caso destes UItimos... 

O horizonte A destes solos possui colorstção bnino acinzentridsr escura e 
textura h c a .  Estnmira miando de granular fraca a maciçti, w m  certa 
tendência a ser p r l d c a .  S& plhticos e pqpjosos. A parri o 
horizonte B é clara e plana. 

O horizonte B possui mlorações pretas e cinzento escurtis, textura franco 
a haw argilosa e emturir primáticoz. São comuns neste crtso a pr- 
de mosqudos. O horizwte Cg, de cora chmtm, possui texhrra 
sütosa e apresenta moqueados abuh tes .  A ed ibdhde  e &" 

- Unidade de maperunento Ri 

Asm&@h complexa de SOLOS L I ~ ~ ~ I c o s  Tb A rnotkdo e 
proeminente textura média c d e n t a  substrato granito relevo forte ondulado com 
CAMBISSOLOS Tb A maderado e p r d e  tex!ma media relevo o n M o  a forte 
oradulado, substrato granito. 

b) Cmcteristicas Gerais 

Os WIOS Litólicos desta unidade de mpammto estão rehcioaados 
principhente a fase de relevo fbrte ondulado, sendo solos rasos e pouco 
desewolvidoq numa s e q u e  de horizontes 4 C, R São solo bem 
d d o q  de textura h c o  arenosa e com @&ativa p m q a  de 
d o  em fun@o do material de origem @tia. 

As hgus  & m a t d  do horizonte A, que penetram no horizonte C, &o 
uma caracterlstica morfológica típica desta ~010s. As ~ 0 1 0 ~  do 
horizonte A são escum, podendo apresentar tons um pouco 
avermehdos dou  iad dos. A espessura deste horizonte é em geral 
inferior a 50 cm. Possui estnrturii em blocos subanguhs, sedo ainda 
frihi, ligeiramente p W c 0  e ligehmde pegajoso. A transi@o para o 
horizonte C é abrupta e irregular. 



O horizonte C, com dif- -0s de dkmç30 do material de 
origem, a p m a ~ & ~  vezes mosqueado, w m  tons amarelados, 
róseos e avermelhados textura h m  arenosa, w m  camcteristicas 
estruturais reIaciontidos a r& mãe, sem desenvohento de &tua 
de origem peâo@ca .. Apresenttun eroWilidade d o  alta. 

Os Crtmbhlos encontram-se d o s  aos Solos Lit&licos, 
-0s pelo dmohrimento mcipiente do horizonte C. Siio 
pouca profhdoq bem drenado e w m  oolom@a b m o  a bruno escum 
no horizonte A, e bruno avermehhs no horizonte B. A textura do 
horizonte A e ~ ~ ~ ~ a r g ü o - ~ s a ,  passando a argila dto581 no B. A 

no horizonte A é em blocos subanguiares, sendo ligeiramente 
plástico a plásiico e l i g e e t e  pegajoso a pegajoso. A prmenga de 
linhas de seixos entre os horizontes A e B C bastante comum nestes solos. 

O horizonte B, com espesmms inferiores a 50 cm, possui textura mais 
h a  que o horizonte A, com p m a g a  de casdho e p h  de mmvita 
parcialmente aiteda A estnrtura 6 moderada grande c o k ,  que se 
quebra em rnoderadq média e grandes bl-s suba@ara. Ocorrem 
ainda "coatings"recobrindo os agregados estruturais wluntues. 
Ligeiramente pMw e iqpmmh 

. . 
pegajoso. A transição para o 

horizonte C 6 c h  e ondulada. 

O horizonte C apresenta p r o ~ ~ e s  d v e i s ,  texhzra gmseh, com 
silte e cascoilho em ~ ~ & .  Apresentam erdiiidade muito alta." 

Fonte: PROTEGER (1 994) 

Na T a W  4.8 esao q r e s e n t a h  as caracterlsticas gerais dos solos 
das uuidades de mpeamento da áre-a teste. 

Fjnaimente, as quatro unidades de v e n t o  ~ 1 6 g i c o  da hea 
teste, compostas por uma ou mais classes tsxonomicas de solos, ripresentm as 
seguintes c ~ c a s  quanto a s d b i l i d d e  i em& iaminar: 

" Nos d c i p i o s  de Porto Alegre e Viamrio destaca-se a OCO&& das 
unidades PV1 e PV2, &o& As mhas gdt icas da greoi. Possuem 
nomahente textura mWargiiosa c a d h a t q  e quando eqmm 
ap- também sérios problemas ~ o n a d o s  ao proasws erosívosOS 

A unidade R1 refere-se a msoci@o wmplexa de Solos Litóliws, 
Cambissolos e AfIoramentos de Rocha. As caracteristiw morfolbgicas e 
as altas declividstdes a que estão relacionados estes solos, conferem u m  
aita swdbiidade A erosão dos mesmos. 



Os solos hidromb&cos, ref;erente I unidade PL ... estão d o s  ao 
relevo plano, possuindo wis&Widade a erosão praticamate &" 

Fonte: PROTEGER (1994) 

Tabela 4.8 - Caracteristicas gerais dos solos das unidades de mapeamento da sub 
bacia do Arroio Feijó. 

Fonte: extraído do projeto PROTEGER (1994) 

b) Entrada dos dados e geração do mapa das unidada pedol6gicas 
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unidades de solo mapeadas. A entrada das i n f w e s  ocorre no f m t o  
vetoriai, amvks do procedimento geral já mencinado. 

A Figura 4.17 e a Tabela 4.9 trazem si disiribuiçb espacial das 
unidades de mapeamento do solo na h teste e a quantinqão das &as 
ocupadas pelas referidas unidades. 

Tabela4.9 - Qumtificaqão de áreas ocupdas pelas 
unidades de mapeamento de solos na sub- 
bacia do Arroio Feijb. 

4.3.fO - PLANO DE INKIRMAÇAO GEOMORHIL&ICO -H - GF 

UNIDADES 

?V1 
PV2 
PL 
R I  

TOTAL 

ri) Dados iniciais 

AREA (ha) 

2.256,M 
2.108,26 
1.129,40 

219,73 
5.712,oO 

Este plano de iufom@o é conslituido pelas unidades 
geomorfolbgicas da h em estudo, 

Para a área teste, os dados geomorfolbgicos &o extraídos do Mapa 
Geomorfológico da Bacia HidrogMca do Rio Grawtaí, Folha Poxfo Alegre, na 
escala 1:50.000, mo 1994, sob a base &@c01 do Semiço Geagdfm do 
Exército e integrante do PROTEGER (1994). 

A seguir e& tmmitas as unidades geomorfológicas integrantes 
da &bacia do Arroio Feijh e suas principais caracberísticas de a c a b  com o 
Caderno Técnico, que acompanha o citaâa mapa. 

- PTL - Planície e Terraços Lagunstra 

O relevo dessa unidade geomorfolbgica C constituído por terras 
baixas e com declividdes inferiores a 1%. Predomina relevo do tipo 



Depósito de Planícies FlÚvbLagunar OFL), cujas principsis caracterfsticas 
são: 

- temas p h ,  vales de fundo piam, predomínio da porçb sfltice 
argilosa e acúmulo de matéria orgânica; 

- presença de terrriços flhvio-lsgunares onde M nipnirã de declive 
em rehgão h planície f lhvio-htre recente; 

- sedimentos de textura areno-argiiosa (idade quatern$rioi); 

- escoamena -c0 e sqer6cid difuso devido a má drenagem 
associada is declividades baixas (O a 1%); 

- probIemas de erosão desconhecidos ou inexistmtes; 

- movimentos de tem relacionados aos desb-mntos das 
margens de canais fluviais e h q o r k  supdciai de sedimentos em porções . . ins- do terreno. 

- PRM - Planalto Rebaiido Marginal 

Entre príncipais C-CBS dessa lmidade g60morfolbgica 
destacam-se: 

- relevo suavemente ondulado; 

- colinas com encostas s u a v h c b ,  caindo em d k g &  aos arroios; 

- presença de depbsibs de planlcie e canal flwial (DPCF) 

- doddncia de relevos residuais do tipo morro testemunho, 
geralmente com topos plmos, vertentes ingremes e depósitos de Mus associados; 

- presença de cofiaeis com vertentes convexo-alongadas (coxilhois); 

- solos frivorecendo revestimento ~ 8 m p s t m ;  

- â m h h c i a  de atividades pastoris. 



-DEU -Dep&o Rio Jacui 

- relevo s e m  +s &@es altimélricas, dando h paisagem um 
caráter monótono, onde dominam formsis alongadas de topo convexo, conhecido 
como coxjJhas, ao lado de supdcies planas. 

- PRC - Planalto Residual Canguçu 

Nessa unidade geomorf016gica ocorrem: 

- relevo na forma de morros gmit icos com t o p  g h m t e  
convexos; 

- solos pouco profundos nas encostas dos morros. 

Fonte: ex&aído do PROTEGER (1994) 

b) Entrada dos dados e gera@o do mapa geomorfol@co no SGI 

A entrada dos dados e a gemqão das unidades geomoxfol6gi~ no 
SGI segue o procedimento gerai dos PIs doi categoria tadica. 

A Tabela abaixo apresenta a quantijicaçih das ireas 
campondentes &s unidades geomorfológicas na área teste e o PI - GF encontra- 
se na Figura 4.18. 

Tabeh4.10 - Qurmtificaçh de referentes h 
unidades geomorfolbgicris nri sub-bacia 
do Arroio Feijb 

CIASSES 

PTL-DFL 
PTL 
DRJ 
PRM 

PRM-DPCF 
PRC 

TOTAL 

(h) 

1.125,39 
185,69 
281 $8 

2.964,48 
361 ,62 
7 9 3 3  

5.712,OO 



O objetivo deste plano de informqk é conter as áreas hmdhveis 
na rem em estudo, oMdas a partir da c h s s ~ c a ç h  digital da -m 
LANDSATrn 5. 

Entedese por hreas inundhveis as regiões em que a lhnha 
d ' w  f o d  sobre a supedicie do terreno 6 resultante do errtravasamento do 
leito dos canais naturais da rede de drenagem supdcial (PROTEGER, 1994). 

Para a bireoi teste, o PI-INUN é obíido a partir da classificação 
digital & imagem LANSATLM 5, de 1 1 de julho de 1984, período de miar 
cheia no intervalo dos Úihos vinte e um mos, de acordo com PROTEGER 
(1994). Maiores W e s  sobre esse p r a d h m t o  pode ser enmmhh no item 
4.2.3. 

Cabe lembrar que a imagem utilizada para a classificação digital 
enconim-se georeferenchda com o Projeto ALV. 

A área sujeita a inundação na área teste perfaz um total & 606,74 
ha e pode ser vista na Figura 4.19. 

43.í2 - PLANO DE INFORMA@O REDE DE DRENAGEM -PI - DREN 

O objetivo deste PI 6 fornecer infmmç6es sobre a lmah@o da 
rede de drenagem na h estudada. 

Para a h teste selecionada o írapdo da rede de drenagem t 
extraído das cartas topo@cas da Região Meirapolitana da Grande Porto Alegre 
( F o k  2970.4 X e Y, Folhas 2987.2 C, D, H, I, J), escda 1:10.000, ano 1972 e 
ehbaadas pela METROPLAN. 

Na en- da rede de dremgem no SGI *-se a mesa 
digitahâom Os cursos d'+ são digitalidos no formíito vetoriai, 
empregaudo-se poIígox10s abertos e posterimente a open@o a*te de linhas. 

Este plano de i n f e  para a sub-bacia do Arroio Feij6 está 
mosldo na Figura 4.20. 



4.3.13 - PLANO DE INFORIWAÇAO SISTEMA VIA RIO - PI - VIA R 

As info-es para o PI-VIAR, que tem por fudidade identikar 
s locakagão do sistema viário principal dentro da área estudada, são obtidas 
mvés de cartas t o p o ~ c a s  e digitalizadas no formato d a 1  aixavés de 
polígonos abertos. 

Para a kea  teste, cujo PI-VIAR está mostrado na Figura 4.21, é 
ulilhda a carta topo*ca da Regi% Metropolitana de Porto Alegre, na escala 
1: 10.000 ji mencionada neste irabalho. 

43-14 - PUNO DE INFORMAÇÃO UIWIIES MUNICIPAIS - PI - UM 

Este plano de informação visa identincar, dentro da hea de estudo, 
os limites dos municipios que a integram, a h de facilitar a análise da evoluçb 
daáreadana 

As informqões tmibém são obtidas amvés de cartas topogrhfiw e 
a e n e  dos dados no SGI ocorre no formato vetoneil, dizando goligonos 
abertos. 

P m  a área teste o traçado dos limites municipais t ralhado com 
base na carta topogdica da região melropolitana de Porto Alegre, e d a  
1: 10.000. O PI-LIM resultante pode ser enconldo na Figura 4.22 e a 
quautificação das áreas correspondentes na Tabela 4.1 1. 

Tabela 4.11 - Quantdicação de áreas referentes aos 
municigios de Porto Aiegre, Alvorada e 
Viamão no interior da sub-bacia do 
Arroio Feij6 em 1975. 

MUNIC~PIO 

Alvorada 
Porto Alegre 

Viam30 
TOTAL 

AREA (ha) 

1.721,70 
1 .554,39 
2.434,77 
5.712,OO 



43.15- PUNO DEINFORMAÇAOAREA URBANA 1975-PI- AU7S 

Este plano de infomqh tem a findidade de regktmr as três 
classes de uso do solo (&a dana, lotamento e área não urbana), dehidas no 
item 4.2.1 e existentes na área em estudo, na data a partir da qual tem início a 
W s e  da evoluçiío da hrea urbana. Para a área teste, 6 o mo de 1975 e as 
infomu@es correspondentes são obtidas através da carta topogrifica da DSG 
@ivis5lo de Serviço Geo@co do Exército), escala 1:50,000, ano 1977, Folha 
São Lmpldo, MI-297014 e Folha Porto Aiegre, MI 2987/2, que apresenta a h 
comiruída em 1975 a partir de levantamento aerofotogmmktrico 

A entrada dos dados e a gemçáo do PI segue o procedimento geral 
descrito no início desta etapa da metodologia. 

O PI-AU75 relativo a área teste e a quautificqh das &as 
correspondentes, detaminadas por meio da fim* Calcular Area das Classes, 
podem ser enconlrados na Figura 4.23 e Tabela 4.12 respectivamente. 

Tabeia 4.12 - Quantíficqão de áreas referentes às 
chses hrea urbana, loteamento e hrea 
não urbana na sub-bacia do Arroio FeiJ6 
em 1975. 

I CLASSES I k E A  (ha) I 

4.3.18 - PLANO DE INFORMAÇAO ÁREA URBANA 1993 -H - AU93 

Ama Urbana 
Loteamento 
Area Não urbana 
TOTAL 

A exemplo do PI anterim, esse plano de infomçiks 6 constituido 
pelas três classes de uso do solo especscadas anteriormente e existentes na área 
de estudo na data referente ao término da d s e  da evoluçb da área irrbaaa. 

1.396,18 
169,88 

4,145,94 
5.712.00 

Para ri iirea teste este PI (Figura 4.24) corresponde ao ano de 1993 e 
as i n f o m ç k s  necessárias resultam da classiiicação visual da imagem 



LANDSATDM 5,  de acordo com o procedimento descrito no item 4.2.2. A 
qmSca@o das Irês  classes obtidas encontrei-se na Tabela 4.13. 

Tabeia4.13 - Quant8cação de ámts derentes hs 
classes área wbana, loteamento e área 
I& urbana na su&bacia do Arroio Feij6 
para o ano de 1993. 

As Figuras 4.10 a 4.24 referem-se aos planos de infom~ão da 
etapa 3 da rnetodoIogia aplicados h área teste. As Figuras 4.25 a 4.29 mostram 
também vistas parciais da área teste. 

CLASSES 

Area Urbana 
Loteamento 

Area Nao urbana 
TOTAL 

AREA (ha) 

2.429,81 
309,70 

2.972,49 
5.712,OO 



gum 4.10 - PI-CONT, com os limites topográf~cos da sub-bacia do Arroio 
Feijb. 

Id* * ala- 
A*-F.~ 

Figura 4.1 1- PI-MNT, mos& 10 as isohhs de altitude da sub-bacia do Arroio 



Tigma 4.12 - PI-D, hIividades, g e d o  no SGI a partir do M N ' l % k d  

, , '  PI - Di 
, - , I iac@cl iv ida~ . . 3 ,  

1 ''sub-bacda do' Rrrof a F@jm 
. .I.:,,. 3 ,i..:;. .: 
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FigYrs 4.13 - PI-D 1, isodeclividades I, obtido no SGI pelo fatimento do MNT. 
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- 

PI-KE m o s ~ A ~  o nioipemento dat --JS da sub-bacia do 
Arroi, Feijó em função do relevo de acordo com a deis&caç30 
de Lemos & Santos (1984). 



u+ologico 
sub-bacia do Flrroio Feijb 

Figura 4.16 - PI-GEO, apresentando as unidades litolbgicas da subbacia do 
Arroio Feijb. 
Fonte: Mapa GeolbgicolComite Grava* (1993) 

Figura 4 

PK-PE" 

Pedologle~ 

sub-bacia ãa Flrroio Ftf ja L 
L 

7 - PI-PED com a unida~~,  de 
k o i o  Feijó. 
Fonte: PROTEGER (1994) 



3.2 
r-;..- . 

k. :. 

B i;. . 

sub-bacia da Rri ,.a FeiJo 

1 

Figura 4.18 - PI-GF com as unidades geomorfológicas existentes na sub-bacia 
do Arroio Feijó. 
Fonte: PROTEGER (1 994) 

m - 
Figura 4.19 - PI-INUN com a área inundada na sub-bacia do Amio Feijó. 





--.,-. . 

Figura 4.22 - PI-LIM mostrando os limites, dentro da sub-bacia do Arroio 
, . 

2 
Feilj6, dos municipios de Alvorada, Porto Alegre e Viamão. 

I O R  C . .  

mbrma úbuuas a partir da cu 111 ~lipo*ca da DSG & 1977. 



nto 

A r i i  nao urbana 

Figura 4.24 - PI-AU93 com as classes Sirea urbana, loteamento e área não 
urbana resultantes da classificação visual @rocedimento 1, 
etapa 2) da imagem LANDSATITMS de 8 de setembro de 1993. 

Vista parcial da classe krea 
sub-bacia do Arroio Feijó. 

urbana (município de Vimão) na 
-, 

, .I 



Figura 4.26 - Vista parcial da c b s e  área urbana (município de Alvoda) na 
subbacia do Arroio Feij6. 

Figura 4.27 - Vista parcial da classe lotemento (Lateamento Aígawe, sim 
no município de Alvorada). 



I. 
Ir' 1. 



4.4 - ETAPA 4 - CRUZAMENTO DE INFORMAÇÕES NO SG1 

4.41 -ASPECTOS GERAIS 

Esta 6 a etapa mais implante da pesquisa. 
Aqui em um ambiente de Sistema de I n f o ~ s  w c a s  

(SGI-INPE) são desenvolvidos modelos de mmmentos de vários p h o s  de 
inforq&s gemferenc* com a hdiW de: 

a) d s a r  a expansão da hea urbana ( m c h a  urbana continua) no período de 
1975 a 1993; 

b) ideniifmr áreas com suscetib'ilidade preliminar h erosoio hmkr;  

c )  estabelecer áreas com restnçh ao uso urbano em fun* de cmcterísticas do 
meio fisico; 

d) mapetu áreas com probabilidade de ocmhcia de eventos perigosos; 

e) identíkm h de risco. 

Como mancha urbrmoi entende-se a feição relativa a área urbana na 
áaea teste, que permite visurilizar a oc@ t o a  da supdcie com uso d a n o  
(PROTEGER, 1994). Pdsnto, a partir da etapa 4 da metodologiã proposta, a 
área urbana, considerada como mancha irrbana wntínua t constituida pelas 
classes área d w a a  e loteamento dehidas no item 4.2.1. 

A expmsb da hea urbana e os demriis aspectos citados acima &o 
obtidos na forma de novos Planos de Informqão, denominados nesta pesquisa de 
PI Cnrzsrdos. Os PIs Cruzados resultam do cnmmento de dois ou m a i s  planos de 
i n f w s  originais ou secundários (etapa 3) e ptencem categoria W c a  

P m  o mmnento dos diversos PIs tuma-se necessário que os 
mesmos apresentem a mesma resolução ao longo das Jifihac e das colmas. Por 
isso os PIs que não atendem ainda essa condição (5m x 5m) s& c o n d d o s  a 
partir da operaçgo Converter ResoluçZIo. Em seguida, cada qaa@o & 
cruzam- é constituído um arquivo de regras, onde estão dehidos os planos de 
informqks envolvidos, as classes resultantes do mmmento e as regras, que 
exprimem as operações de cnmmento entre os PIs, isto 6, u modelo 
propriamente dito. Para a elabom@ dos arquivos de regas t utilhdo nesta 
pesquisa o editor de texto Norton Editor. Todos os arquivos de regras 
desenvolvidos enconímm-se no Anexo. 



4.4.2 - ~ A N S A O  DA A E A  URBANA- Pl I W U  

A q m s h  da área u r b e  consldmada como mancha mbima 
continua e envolvendo as classes área urbana t loteamento no @do estudado é 
obtida pelo amamento dos PIs originais denominados no caso da Ara teste de 
PI-AU75 e PI-AU93, de acordo com o modelo especificado na Figura 4.3 1. O 
arquivo de ~p é d e n e d o  Regra 1. 

-- 

PI- EXAU 

Ira S 8 I  
EXPANSÃO D A  

A'REA URBANA 
Pf - AU 93  

I - .  - . 
* h . -  

-. 
7- -r- "5 7 .- - .J ' .J 

Figura 4.30 - Modelo de mmmento dos PIs para a rinslise da expamáa da 
hea urbana na iireri teste. 

Aiada para a área teste, o grsfico da Figura 4.31 mostra o d o r  
total dri área urbana &te nas duas datas.0 PI-EXAU com a hrea urbana em 
1975 e s hrea urbana acresci& até 1 993 esta apresentado na Figura 4.32. 

Figura 4.3 1 - Area urbana existente na Brea teste em 1975 e 1993. 
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Figura 4.32 - PI-EXAU, apresentando a área urbana existente na sub-bacia 
do Arroio Feijó até 1975 e a área urbana acrescida no período 
de 1975 a 1993 

4.4.3 - AREA URBANA EM 1975 X LIMITES MUN/CIPA/S - P/ - 75XL 

Este plano de irifomzgáo tem por finalidade identdicm e 
q&m, em cada município integrante da área & estudo, as áreas urbanas 
existentes na data a partir da qual tem início a &e da evolução da área 
urbana. Para a hrea teste, o modelo de mmmento estA espec5cad.o noi Figura 
4.33 e o PI resultante na Figura 4.34. O arquivo de regras denomina-se Regra 2. 
A Figura 4.35 mostra demente os dores obtidos. 



Fk.u urbana m 1975 

I K '  

Linttro mwiicipdm 
tub-bacia & Ckroio Fmijo 

Figura 4.34 - PI-75XL, mostrando a área urbana existente em 1975 nos - 
municipios de Alvorada, Porto Alegre e Viamão, dentro dos I 

4k ::.= 
? - >., Limites da sub-bacia do Arroio Feijó. 



4.44 - ÁREA URBANA EM 1993 X UM17ES MUIiICPAIS - PI - 93XL 

Este plano de infomqão visa o mesmo estudo do PI anterior, mas 
agora para a data correspondente ao término do período de málise da evoluçh da 
&a urbana. Para a área teste da metodologia proposta, esse PI recebe a 
deno- de PI-93XL e pode ser encontrado na Figura 4.37. O modelo de 
cmamento e a quantikaçgo das áreas obtidas estão nas Figurois 4.36 e 4.38 
~spectivamente. O arquivo de regras denomina-se Rega 3. 

M ITES MUNICI 

Rrea  urbana e m  1- 
1 

Limites munieipds 

= 
'iguroi 4.37 - PI-93XL, mostrando a área urbana na área i 

função dos municipios que a integram. 



TOTAL 

t ' _ -  
. I 

Figura 4.3 8 - Resultados obtidos pela quommcação das áreas do PI-93XL 

4.4.5 - SUSCEilBIUADE PRELIMINAR A EROSAO LAMINAR - PI - ERL 

A suscetibilidade preliminoir i erosão Iaminar resulta do 
crummento do PI-Pedolbgico VI-PED) com o PI Isodeclividades 1 VI-Dl). O 
modelo dotado, F i m  4.39, é baseado na metodologia proposta por Sai& 
(1992) para a detc+@ qualitativa da suscetibilidade prehimu a ero* 
Iamim a partir da erodibilidade dos solos e da declividade do terreno. Cadtui- 
se numa técnica prehhar ou simplificada para a avahqh da susc&b'rlidde à 
erosk h m h r ,  uã'ltizada em planejamento urbano. Para um estudo mais 
detalhado d 4  ser considerada a Eqw@o U n i d  de Perdas do Solos 
(Universai Soil Loss Equatim - USLE) desenvolvida por Wischmeier e Smith na 
decadst de 50. A obtenção e a manipdação dos pdmetros da USLE ahvés de 
tecnicas de geoprocesmento encontramos em Risso (1993). 

No caso da &a teste, os graus de suscetibilidde preljminar a 
erosh Iaminar em função das diversas cIasses de solo e de declividades 
existentes e que subsidiam o arquivo de regras do PI-ERL, Regra 4, e m  
baseados no PROTEGER (1994) e podem ser vistos na Tabela 4.14. Ap6s o 
mamento, resultam dezesseis novas chses. Essas classes posteriormente & 
agrupadas e quantiíicadas, como mostra a Tabela 4.15, em fmção dos cinco 
graus de suscetibjiidade p ~ e h h r  h erosão Iaminar adotoidos. O PI-ERL 
resultante para a sub-bacia do Arroio Feijó pode ser encondo na Figura 4.40. 



Figura 4.39 - Modelo de cnmmento dos PIs para a detemhação 
& suscetibilidade preliminar h erosão hmhm, baseado na 
metodologia proposta por Sal& (1992). 

Tabela 4.14 - Graus de swmtibitidade p r e h h r  h e r d o  lamiarir para a h 
teste 

Podzdlico vermelho-amarelo, n8o 
abnípüco, méâio/argiloso 

TIPO DE 
SOLO 

PV2 Podzblico vemlhearnareh, 
Classe 2 médiolaigiloço 

ESPECIFICA~O DOS TIPOS DE 
SOLOS 

Classe 4 Classe 3 

>20% 12-20% f 
Fonte: extraído do PROTEGER (1994) 

MA - muito a h  A -  aita M - moderada 

Classe 2 Classe qI 

B - baixa N - nula 





Figura 4.4 1 - Área de implantação do loteamento Algaive, município de 
Alvorada. 

Figura 4.42 - Avançado estágio de erosão em sulcos junto ao loteamento 
Algaive. 



- . -  

Figura 4.43 - Amamento no município de Viarnão, ao sul da sub-bacia. 

4.4.6 - ÁREAS COM RESTRIÇÃO AO USO URBANO - PI - RUU 

As áreas de restrição ao uso urbano são aquelas que apresentam 
limitações fisicas e (ou) legais a esse tipo de uso do solo, em função dos seus 
aspectos geotécnicos. 

Nesta dissertação esta estabelecido um sistema para a classificação 
de áreas com restrição ao uso urbano na hrea teste da metodologia proposta. 

A partir das infoimações sobre o substrato geológico, tipo de solo, 
relevo e declividades predominantes estão definidas quatro classes referentes ao 
maior ou menor grau de restrição a ocupação urbana. O sistema proposto 
considera ainda a rninimização dos custos para a implantação de edificios e obras 
de infi-a-estnihira urbana e poderi ser empregado em outras áreas, desde que 
adaptado as características geotécnicas peculiares de cada região. 

As classes estabelecidas para a sub-bacia do Arroio Feijó são as 
I 



CLASSE I - menor número de restrições à ocupação urbana 

Nessa classe predominam declividades de 3 a 15%, atendendo, 
portanto, o intervalo de declives ótimos para a ocupação urbana e para edificios 
de habitação convencionais (O a 15 %) indicados pela Kmsas Geological Survey, 
apud Maciel Filho, 1989 e o limite máximo de 15% considerado por Hofmann 
em 1976 (Maciel Filho, 1989) para usos urbanos gerais. Atende também ao limite 
máximo (15%) para a inclinação longitudinal de vias de circulação de veículos 
(LPT 1991). 

O relevo é suavemente ondulado a ondulado. 

Os solos são do tipo solos podztilicos vermelho-amarelo (PVl e 
PV2) com subsbato do Pré-Cambriano Indiviso ou Depósitos Terciários. São 
solos profundos, bem drenadas, niio apresentando maiores restrições a 
urbanização. 

Nas declividades inferiores a 6% poderão ocorrer problemas de 
erosão, mas restritos a ocorrência de cortes ou atei-ros. Nesse caso, cuidados 
especiais devem ser tomados para evitar o aumento da declividade natural do 
terreno pelo mal dimensionamento dos taludes. 

Nas declividades de 6% a 15% quando os solos podzólicos 
vemelho-amarelo poderão apresentar suscetibilidade alta ou moderada a erosão, 
os projetos de ocupação e uso do solo devem contemplar técnicas 
conservacionistas. Da mesma foima, nesse intervalo de Declividades poderão 
surgir problemas localizados de instabilidade de taludes, obrigando a adoção de 
técnicas construtivas especificas como obras de contenção (muros de ocoirimo) e 
sistemas de drenagens artifíciais (canaletas e valas revestidas). Nas encostas 
suaves é recomendada a proteção da vegetação e pxesewação dos sistemas de 
drenagens. Atenção especial deve ser dada, segundo PROTEGER ( 19941, para 
áreas com declividades superiores a 12% onde ocorram solos suscetiveis a erosão 
de forma a evitar que processos erosivos provoquem o assoreamento dos cursos 
d'água. 

Considerando a espessura do solo supei.ficia1 e as condiqões de boa 
drenagem do terreno, não há maiores restrições aos projetos de loteamentos. São 
áreas inclusive indicadas para um maior adensamento urbano. 

Nos projetos de fundações e de infra-estnitura subterrânea devem 
ser observadas as características especificas do terreno, não dispensando a 
investigação do sub-solo para edificações de qualquer porte a fun de evitar 
problemas de recalques. Cuidados especiais devem ser dispensados as fundações 



de edincios de maior porte sobre zonas onde ocorrem Depbsitos Tercihrios cujo 
grau de compactação do substrato é pequeno. 

Devem ser considerados também de acordo com Coelho (1980, 
apud Maciel Filho, 1989) os custos progressivos das obras & &cios e 
saneamento bhsicos para declividades a partir de 5%. 

Estão classificadas ainda na Classe 1, com menor nhero de 
restriç6es A ocupagão urbana, as &as da sub-bacia do Arroio Feijó onde 
morrem relevo plano, declividades de O ri 3% solos podzblicos vermelho- 
amarelo e substmto constituido ou procedente de rochas gmíticas (PEi e Te). 

CLASSE II - hreas problemhticas i ocupação urbana 

S5ío &as constituídas por relevo ondulado a forte ondulado e 
declividades entre 15 e 30% solos podzhlicos vermelho-amarelo (PVl ou PV2) 
e subsmto de origem gmítica (PEi e Te). 

Embora nãa sejam áreas totalmente desfavoráveis ocupaçh 
urbaq estão acima do declive de 15% "limite normalmente adotado como 
fronteira prática corrente da *&a civil" (Coelho 1980, apud Maciel Filho, 
1989). Segundo o autor, esse fato poder8 exigir a adoção de solugões técnicas 
não convencionais como fundaçbes especiais e obras de contenflo. 

Por maior mzh ,  deverão ser executadas, nessas áreas, sistemas de 
drenagens mtiíiciais e exigida a aplicsiçb de M c a s  c o ~ i o n i s t a s  nos 
projetos de ocupação urbana nos locais onde a erodibilidiide dos solos 6 alta OU 
modeda. 

Segundo o Guia de Utüh@o da Carta de Aptidão Fisica ao 
Assentamento Urbano de S2o Paulo (1986) áreas com essas características de 
relevo e declividades poderão estar sujeitas a graves problemas geotkcnicos se os 
projetos de parcelamento do solo forem padronizados, isto é, não adequarem as 
dimensões dos lotes e a liirgura das vias publicas às condições topogrgficas do 
terreno. 

Além disso, o custo da implantaçh da í n h - e s t r u t m  urbana s o h  
consideriivel acrbscimo nessas áreas com declividades elevadas. É recomenâda 
inclusive a execut$io de pavimenta@ nos sistemas viários com declividdes 
superiores a 15% a fim de evitar processos erosivos (IPT 199 1). 

Nas áreas com declividades entre 20% e 30% t contra-indicado o 
processo de urbanização, principalmente à constcuçh de lotementos de alta 



densidade, que implica em custos elevados de a-estrutura, alem de riscos de 
erosão e deslizamento ( baseado no PROTEGER, 1994). 

Foram também classacadas como áreas problemáticas A ocupaçb 
urbana as &as que apresentam substrato instkvel formada por Depósitos Fluviais 
(Qf), onde não é recmendada a c o n s ~ o  de eMcações de maior porte. 

CLASSE IU - áreas com maior restriçlo h ocupação urbana 

São áreas que apresentam relevo fork ondulado a montanhoso, com 
declividades iguais ou superiores a 30% e portanto proibidas ao parcelmento do 
solo de acordo com a lei 6766179, salvo se atendidas as exighcias especificas 
das autoridades competentes. Essas exigências segundo IPT (1991, apud V i e h  & 
Kzrrkdjian, 1993) são: "evitar terraplenagens excessivas; proteger contra oi erosão 
h a s  ~ p l m a d a s  exatamente ap6s a sua execução; evitar o escoamento de 
grandes volumes d'água no leito das ruas, laçando em drenagem natural." 

Estão também classificadas com áreas com maior restrição h 
ocupaqáo urbana Aquelas onde predominam solos rasos como solos lit6licos e 
cambissolos e que apresentam segundo Couto et al. (1993) aptidão insoitisfat6ria 
ao uso residencial. 

CLASSE XV - áreas imprdprias ao uso urbano 

São áreas constituídas por solos profundos, mal drenados como 
planossolos e solos glei pouco húmicos. O relevo é plano e formado por terrenos 
baixos junto As ireas de várzeas adjacente aos cursos d'água. As declividades 
encontram-se entre O e 3%. São áreas saturadas e normhente dagadiças, com 
lençol fkehtico prbximo A supdcie. São bem impróprias ao uso urbano tendo 
em vista a baixa capacidade de carga admissivel dos solos existentes, o que 
difidta as fundaçks dos edificios, a sustentação de aterros e encarece o custo 
das obras de drenagem, escavações e das prbprias ed5caqiíes. São indicadas, no 
entanto, para atividades agicolas e de lazer. 

Na sub-bacia em estudo esta área faz parte da área maior adjacente 
ao rio Gravataí que atua como efeito esponja. Isto é, amwma hgua na época h 
chuvas, e libera gradativamente em periodos de seca, mhbhando problemas de 
cheias e estiagens (PROTEGER, 1994). Areas classificadas como Classe N são 
encontradas ainda em determinadas zonas adjacentes ao arroio Feijó. 



Para a ident5ca@o espacial das quatro classes de restriçiio ao uso 
urbano na área teste, realiza-se o cnmmento dos PIs originais e secundário 
conforme o modelo apresentado na Figura 4.44. A Figura 4.45 mostni o PI-RUU 
resultante do cnmmento efetuado e a Tabela 4.16 descreve as quantincaçb das 
Breas correspondentes a cada uma das classes empregadas. O ãrquivo de regras 
denomina-se Regra 5.  

Figura 4.44 - Modelo de c m e n t o  de PIs para a identifmçiio de Amas com 
restrição ao uso urbano. 

Tabela 4.16 - Quanlifícação das áreas referentes às classes com reslrigks oio 
uso u f h o  na sub-bacia do Arroio Feij6. 

CLASSES 

Classe I 
Menor número de restnç6es a ocupago 
urbana 
Classe II 
Areas problerndticas a ocupação urbana 
Classe Ilt 
Areas com maior restriçáo A ocupaçao urbana 
Classe IV 

, Areas impróprias ao uso urbano 
TOTAL 

AREA (ha) 

3073,87 

1.421 $4 

241,73 

874,s 

5712,OO 



Qreas com restricao ao 
uso urbido d rub-bacia do RrroLo Fcljo 

Figura 4.45 - PI-RUU com a disbibuiç80 espacial das áreas com resh-ição ao uso 
. - urbano na sub-bacia do Arroio Feijó. 

NA EM W ~ ~ X A R E A S  COM RESTRlgO AO USO UR8ANO 
. . - 

7 -  >L_ 

,a 

. ,, 
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o de informagão tem por finalidade perkitir a enálise da F ;? 
; ! 

data inicial do estudo da evolução da área u h m  em. 
I funçh das restriçks ident8cada.s a esse tipo de uso do solo por ocasião do PI- 

R W .  

A Figura 4.46 apresenta o modelo & crumnenta 

Já a F i m  4.53 mosira o PI-75xR resultante, 
4.17 ripresenta a m m ç h  das h obtidas. 

O arquivo de regas neste caso denomina-se 



F i m  4.46 - Modelo de cruzamento para a análise da área urbana em 1975 em 
função das áreas com restriçh ao uso urbano na h teste. 
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-. 

Figura +.+7 - PI - 75XR, apresentando a disiribuição espacial da área 
existente em 1975, na sub-bacia do Arroio Feiljó, em função das 
áreas com restrição ao uso wbano. ... 
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:, 
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Tabela 4.17 - Qumt%cação das áreas resultantes do cruzamento dois áreas 
com resbição aa uso urbano e área urbana existente em 
1975 na subbacia do Arroio Fedo. 

4.48 - AREA UR8ANA Eka 1993 X AREAS COM REST~ÇIIO AO USO URBANO 
- PI-93XR 

CLASSES 

Classe I 
Menor número de restnç6es a ocupa@o urbana 
Classe II 
Areas problem~ticas a ocupa@o urbana 
Classe III 
Áreas com maior restriao a ocupação urbana 
Classe IV 
Area impdprias ao uso urbano 

TOTAL 

Este plano de i n f o m ~ b  tem por nnalidade a d s e  da hrea 
urbana existente, ao término do periado da análise da evoluçtio da área urbana, 
em função das res*ões definidas por ocasuio do PI-RW. 

AREA URBANA EXISTENTE EM 1975 
(ha) 

1 .O1 8,27 

390,76 

10,73 

1#,30 

í .56$,06 

Para a hrea teste o modelo de mmmento das informações esth 
mostrado na Figura 4.48. 

P f -  AUs3 

C W A -  
# O  S C I  

- .4 3 I 

Figura 4.48 - Modelo de mmmento para a análise da h urbana em 1993 em 
função das áreas com restrição a esse tipo de uso na área teste. 
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*% Tabela 4.18 - Quanacação das áreas com reslrição ao uso urbano x área 

- i  urbana existente em 1993 na sub-bacia do Arroio Feijó. 
- ;Q 

CLASSES AREA URBANA EXISTENTE EM 1843 
(ha) 

Classe I 
Menor número de restriges à ocupação 1.701,43 
urbana 
Classe 11 
Areas problemáticas à ocupa@o urbana 771,57 
Classe 111 
Areas com maior restrição a ocupação urbana 12,M 
Classe IV 
Área impróprias ao uso urbano 253,85 

uii 3 
e11 om WQP mmow 

PI-93XR com a disiribuição espacial 
1993 na sub-bacia do Arroio Feijó 
restrição ao uso urbano. 



4-43 - AREAS COM PROBABIUDADE DE OCORR&CIA DE EVENTOS 
PERlGOSOS - PI - EVP 

As h com probabfidde de ocmência de eventos perigosos são 
entendidas, a partir de Zquete (1994), como sendo aquelas sujeitas a fen6menos 
fisicos de origem natirral ou provocados pelo homem, com dimens6es e 
1- geo&ca conhecidas no tempo e que oferecem paigo Iatente h 
população ou equipamentos urbanos. 

Para a área teste, as &as com probabilidade de ocorrência de 
eventos perigosos Figura 4.5 1) resultam do cmamento, no SGI, dos p h o s  de 
informação referentes a inufl- (PI-INUM), áreas com s d b i l i d a d e  
preliminoir oi ero& hmhm (PI-ERL) e á m s  com reslrição ao uso urbano (PI- 
RUU), conforme o modelo especikado na Figura 4.50 e arquivo de ~ g m  Regra 
8. 

Os eventos considerados perigosos em mão dos PIs citados 
acima são: áreas inuudáveis (PI-INUN), suscetibilidride p r e W  A erosb 
h h a r  alta e muito alta (PI-ERL) e ireas imprblpriois ao uso urbano, onde h4 
presença de solos com baixa capacidade de carga e consequentemente capazes de 
provocar d q u e s  nas edikaç&s (PI-RUU). A Tabela 4.19 mostra a 
@cação das área obtidas no PI-EVP. 

Quaado a metodologia proposta for aplicada em regi&s sujeia a 
outros fenômenos &comentes do meio fisico ou da ação mtrópica, como por 
exemplo, movimentos de massa, d e ~ c a ç k s ,  agentes poluidores ou thicos, 
poderão ser p m v k h a  cruzamentos de outros p h u s  de infmmaçh. 

Figura 4.50 - Modelo para o cruzamento de PIs para a de tawição  das &as 
com promdade de ocmência de eventos perigosos na h 
teste. 



4$& . r.l - PI-EVI - om as áreas com probabiiidade ventos 
t d g o s o s  na sub-bacia do Arroio Feij6. 

. . 
2 

1- 4.9 - Q u r m ~ ~  das heas com 
, -tos perigosos estudados na &bacia do Arredo Feijó. 

Areas com suscetibilidade preliminar a 
W laminar muito aita r 
Areas mm suscetibilidade preliminar A 
d o  laminar alta 

Amas sujeitas a inundaws 

h s  impróprias ao uso urbano 



As bms de risco es th  assaciadas segundo Zuquete (1994) a 
ocorrência de perdris econômicas, smiais e ambientais, a l h  de um d o r  limite 
considerado normril ou riceitfivei, devido a um fenômeno geológico, atmosférico 
ou hidrolbgico provodo pelo homem ou de origem natuai. Essas perdas são 
portanto resultantes da relaçb entre a ocorrência de um evento perigoso e ri 

presenp VulnerhveI da população e bens materiais. 

Dessa forma, na presente dissertiiçgo as ims de risco resultam do 
cnmmenfo do plano de infonnqh referente A probabilidade de ocorrência de 
eventos perigosos com o plano de ido- da h urbanri existente na data 
es- 

Para a área teste, as áreas de risco sb detamimdas para o mo de 
1993, de acordo com o modelo de amamento apresentado na Figura 4.52 e o 
arquivo de Regras 9. 

O PI-RISC93 e a quant&aç8o correspondente das h & risco 
i d e n t i j i h  mconimm-se na Figura 4-53 e na Tabeh 4.20 reqectivamente. 

Figura 4.52 - Modelo de cruzammto de informações para a dekmh@o das 
áreas de risco na área teste. 



I 4.53 - PI-RISC93, mostrando a distribuição espacial das áreas de risco - '  

consideradas na área teste. 

Tabela 4.20 - QusntSca@o das áreas de risco na sub-bacia do Arroio Feij6 
'i 

TIPO DE RISCO 

Areas com risco muito alto ã erosão 
laminar 
Areas com risco aito à erosao iaminar 

Areas com fisco de inundaws 

Areas com risco de recalques nas 
ediftcams devido a baixa capacidade de 
carga. 

TOTAL 

AREA (ha) 

84,74 

809,12 

40,N 

177,75 
1.111,91 



O presente eabaiho teve como objetivo o desenvolvimento de uma 
metodologia, ulikando tkcnicss de SensOnamento Remoto, Modehgem 
Numérica do Terreno (MNT) e Sistema de Infom@es Geográficas (SIG), 
visando o planejamento racional do uso do solo urbano tendo em vista o processo 
de expansão da área urbana e sua interação com o meio fisico da área estudada. 

Com a finalidade de testar a metodologia proposta nesta 
dissertação, foi selecionada uma Brea teste, conforme descrito no Capitulo 1. 

Os resultados obtidos mostram a importância e a contribuis* do 
uso conjunto das femmentas básicas Modelagem Numkica do Terraio (MNT), 
técnicas de Sensoriamente Remoto através de imagens orbitais e Sistema de 
Informaç&s Geográficas (SIGs) no monitoramento da exp- das áreas 
urbanas, (mancha urbana contínua), bem como na identifícação de p m b e t r o s  
relevantes ao problema, tais como a identifica@ de áreas com suscetibilidade 
preliminar A erosão Iambar e áreas sujeitas a inmdaçh, ma detemim* de 
keas com restri* h ocupação urbana e greois com probabilidade de ocmbcia 
de eventos perigosos ou ainda aquelas caracterizadas como de risco. 

Cabe lembra aqui, que mancha urbana é entendida como a feição 
relativa h hrea ufbam que permite visualizar a ocupaç8o total da supdcie com 
uso urbano. Na metodologia proposta a mancha urbana é constituida pelas classes 
h urbana e lotesmento, defmidas no Capítulo 4, item 4.2.1. 

Os resultados referentes B iyilica@o da metodologia na hrea teste 
selecionada podem ser resumidos da seguinte forma: 



a) quanto A expansão urbana 

A metudulogia proposta permitiu o fiicii acompanhamento do 
processo de q m s b  da área urbana e a d s e  da presença ou não de dk@es 
preferenciais de crescimento (vetares de expamb). 

Quando aplicada a área teste, os seguintes resultados foram 
comatados: 

Em 1975, data inicial do estudo, a área urbana ( m c h a  urbana 
contínua) na sub-bacia do Arroio Feijb p&a um total de 1.566,06 ha ou seja 
27,42% da supdcie da &bacia Desse total, 33,65% (527,436 h) perknchm 
ao município de Alvorada, 9,2796 (145,W h) enconhva-se no mdcipio de 
Porto Alege e os 57,08% (893,91 ha) restantes situam-se no municipio de 
vhmb. 

Em 1993, a h urbana atingiu 2.739,SO ha, passando a ocupar 
47,%% da s@cie da &bacia Houve, portanto, um crescimento de 74,93% 
âa mancha urbana num períoda de dezoito mos. O maior crescimento reiativo 
d c o u - s e  no município de P d o  Alegre (147%) que atingiu 358,35 ha, 
seguindo-se o municipio de Alvoda (96%) referente a uma área urbrma de 
103 1,42 ha em 1993 e -ente o município de Vi-o (5 1%) um um tototal de 
1349,74 ha na mesma data Nota-se, contudo, que em dores absolutos o 
município de Vismão continuou cwlribuindo com os maiores dores de área 
~~ na sllb-bacia. 

Não constatou-se, espec*cmente, um vetor & expado urbana 
no período esnidiido, mas sim um crescimento generahda em torno das áreas 
existentes em 1975. A tendência observada t de preenchimento dos espaços 
vazios da área urbana nos três muuicipios que integram a subbacia Destaca-se 
no entanto, na parte central da sub-bacia a i m p h h ç h  do loteamento m, 
siaiado no municipio & Alvo& que conlribuiu de forma decisiva para o 
adscho  da área urbana na área teste. 

b) quanto sus&bilidade preliminar i erosão Irirninar 

A metodologia desenvolvida mostrou ser capaz de identificar ris 
heas com susdbiiidade preliminar h erosão Iaminar. 

Na área de estuâo, UM p m  testar a metmblogia proposta, 
concluiu-se que 36,80% da sua supdcie apresenta sdbi l idade  p r e W  



baixa ou nula a erosgo laminar, 30,84 % suscetibilidade moderada, 26,49 % alta 
e 5,87 % muito alta. 

Áreas com suscetibilidade preliminar i erosão larninar muito alta 
situam-se na porção oeste, nos municipios de Porto Alegre e Viamão, onde 
ocorrem declividades superiores a 12% na presença de solos litólicos e 
cambissolos. Aparece também em pontos esparsos da sub-bacia, onde são 
encontrados solos podzólicos vermelho-amarelo com declividades superiores a 
20%. 

Suscetibilidade preliminm alta a erosão laminar verifica-se 
principalmente na parte central da sub-bacia do Arroio Feijó, na presença de 
solos do tipo podzólicos vermelho-amarelo (PVl )  com declividades superiores a 
6%. 

Suscetibilidade preliminar moderada a erosão laminar constata-se 
praticamente em zonas esparsas por quase toda a sub-bacia, exceto na porção 
situada ao norte, onde a suscetibilidade é baixa ou nula devido a presença de 
solos do tipo planossolos e glei pouco h h i c o  ou ainda podzólicos vermelho- 
amarelo em declividades inferiores a 6%. Suscetibilidade preliminar baixa a 
erosão laminar ocoi-i-e ainda na porção centro-sul, junto ao município de Viamão. 
J i  as zonas de várzeas ao longo da rede de drenagem são caracterizadas pela 
suscetibilidade nula a erosão laminar graças a presença de planossolos e solos 
glei pouco húmico. 

O maior problema de erosão constatado na área de estudo, ocorre 
no entanto, devido a ação antrópica, junto ao loteamento Algarve. Esse 
loteamento localiza-se no município de Alvorada, na porção centro-oeste da sub- 
bacia, onde predominam suscetibilidade preliminar a erosão larninar muito alta a 
moderada. Ali, a retirada da vegetação para a construção do loteamento, que 
ocorreu de foima parcial, e o abandono do sistema viário sem pavimentação e 
sem sistema de drenagem para as águas pluviais tomaram-se fatores decisivos no 
desencadeamento de processos erosivos. Assim, além da ocorrência de erosão 
lanhar, constata-se naquele local a erosão na forma de su1cos ou ravinas com 
intensa degradação e comprometimento do meio ambiente. 

A identificação de áreas com problemas erosivos através da 
metodologia proposta auxiliam os técnicos na elaboração de recomendações. 
Assim, como exemplo, na área teste utilizada, pode-se recomendar a execução de 
aterros compactados e a recomposiçio da vegetação através de gramíneas. Pode- 
se recomendar também que as áreas mais degradadas após a sua recuperação 
sejam destinadas ao lazer ou proteção ambiental, não sendo aconselhável a 
ocupação com edificações. Ainda pode-se recomendar no restante da sub-bacia, 
que nas áreas com suscetibilidade alta e muito alta a erosão laminar, a ocupação 



urbana adote técnicas que impeçam o surgimento de processos erosivos, 
evitando dessa forma a perda do solo e o assoreamento dos cursos d'água. 

c) quanto As áreas de restrição ao uso urbano 

A metodologia proposta nesta dissertação mostrou também ser 
capaz de auxiliar os técnicos de planejamento urbano na identificação de ireas 
com restrições ao uso ui*bano devido as condições do meio fisico. 

Os testes desenvolvidos ao longo da ires teste permitiram as 
seguintes conclusões: 

- 53,s % da sub-bacia estudada (3073,97 ha) pertencem a classe I, com menor 
número de restrições a ocupação urbana. São áreas indicadas para a execução de 
projetos de loteamento e um maior adensamento urbano. No entanto, pode-se 
sugerir, que sejam observados nessas áreas os aspectos técnicos recomendados 
pela metodologia proposta na descrição da referida classe (item 4.4.6); 

- 24,9 % (1421,94 ha) pertencem a classe 11, áreas problemáticas B ocupação 
urbana, tendo em vista principalmente as declividades elevadas (entre 15 e 30 % 
). Pode-se sugerir tambkm, neste caso, a observincia das consideraçbes técnicas 
descritas nessa classe, no item 4.4.6; 

- 17% (974,35 ha) fazem parte da classe IV, denominada áreas impróprias ao uso 
urbano, devido a presença de solos mal drenados com declividades até 3%, com 
baixa capacidade de carga e sujeitos a alagamentos. A partir da identifícação 
dessas áreas contra indicadas para o uso urbano, pela aplicação da rnetodologia 
proposta na região de estudo, pode-se sugerir a preservação das mesmas, tanto ao 
longo da rede de drenagem como ao norte da sub-bacia, onde atualmente 
predominam atividades agdcoIas. Pode-se sugerir ainda, neste caso, para a área 
teste, o estabelecimento de diretrizes na legislação urbanística de forma a 
restringir e incentivar a utilização dessas áreas com atividades agricotas ou 
atividades de lazer. 

- 4,3% (241,73 ha) pertencem a classe 111, definida como áreas com maior 
restrição à ocupação urbana onde ocorrem declividades superiores a 30% ou 
solos litólicos e cambissoIos com altas declividades. Estas áreas em 1993 ainda 
não apresentavam processos significativos de ocupação urbana. 

A metodologia proposta peimitiu ainda o cruzamento das áreas com 
restrição ao uso urbano com as áreas urbanas existentes na área teste nas duas 
datas estudadas. Assim, de 1975 a 1993 constatou-se que o maior crescimento da 
área urbana na sub-bacia do Arroio Feijó ocoireu nas areas classificadas como 



Classe I, ou seja, rnenor número de restrição a ocupação urbana, com um 
acréscimo de 683,16 ha. Observou-se também que a classe 111, que apresenta 
maior restrição a ocupação urbana, foi a que teve um menor crescimento urbano 
(1,93 ha). Essa classe localiza-se junto as altas declividades, a oeste da sub-bacia, 
no Morro Santana. Logo, considerando os resultados obtidos, pode-se sugerir a 
continuidade da preservação das áreas pertencentes a classe 111 através de uma 
fiscalização constante do Poder Piiblico. 

d) quanto As áreas consideradas de eventos perigosos 

Os testes desenvolvidos na área de estudo, mostraram que a 
metodologia proposta é eficiente na identificação de ireas s~jeitas a eventos 
perigosos. 

Assim, verificou-se que as áreas consideradas de eventos perigosos 
perfazem um total de 2.839,17 ha, correspondendo a 49,7 % da área da sub- 
bacia. Entre elas estão, ao norte, as áreas sujeitas a inundação com 606,73 ha 
(10,62 %). Em 1993, a maior parte das áreas inundiveis estava ocupada com 
atividades agrícolas. Constatou-se, no entanto, ocupação urbana em pontos 
esparsos. 

Também foram consideradas áreas de eventos perigosos as áreas 
com suscetibilidade preliminar a erosão laminar alta com 15 13,08 ha (26,49 %) e 
muito alta com 335,16 ha (5,87 %). As primeiras estão dis~ibuidas 
principalmente na porção central, ocorrendo também ao sul da sub-bacia. Já as 
segundas encontram-se a oeste, junto ao morro Santana, e em pontos isolados da 
sub-bacia do Arroio Feijó. 

Acompanhando o traçado da rede de drenagem encontram-se ainda 
as áreas consideradas imprbprias ao uso urbano. São áreas de várzea com solos 
com baixa capacidade de carga, podendo ocasionar recalques nas edificações. Por 
esse motivo foram também classifícadas como ireas de eventos perigosos num 
total de 384,20 ha (6,73%). 

A metodologia proposta permitiu detectar também a existência de 
áreas com suscetibilidade alta e muito alta a erosão laminar, consideradas de 
eventos perigosos, mas não ocupadas ainda com uso urbano no ano de 1993, 
embora muito próximas as áreas urbanizadas. Neste caso, pode-se recomendar 
para a área teste a adoção de medidas preventivas quanto a erosão. Como 
exemplo desses procedimentos, poderíamos citar a exigência de projetos de 
novos loteamentos com concepção especifica para a área e criterioso 
acompanhamento na implantação dos mesmos por parte das autoridades 
municipais. Por outro lado, pode-se sugerir o esclarecimento dos ocupantes dos 



novos lotes quanto a medidas que impeçam o surgimento de processos erosivos. 

e) quanto i s  ireas de risco 

A metodologia proposta nesta dissertação mostrou ser capaz de 
detectar áreas de risco para fms de ocupação urbana. 

Quando aplicada i hea  teste, a metodofogia permitiu as conclusões 
seguintes: 

As áreas de risco, que pressupõe a presença vulnerável da 
população e bens materiais conforme o critério adotado neste estudo, resultaram 
em 1 .11  1,9 1 ha, representando 19,46 % da área total da sub-bacia do Arroio 
Feijó assim distribuídos: áreas com risco alto e muito alto a erosão Iaminar, 
situadas na porção central, nos municípios de Alvorada e Viamão e ao sul, no 
municipio de Viamão; áreas com risco de inundação localizadas ao norte da sub- 
bacia, nos municípios de Alvorada e Porto Alegre e áreas com risco a 
estabilidade das edificações (imprópiias ao uso urbano) junto as áreas de varzeas 
do Arroio Feijó, na região central da sub-bacia, no municipio de Viamão, e ao 
norte, nos municípios de Alvorada e Porto Alegre. 

Com base nesses resultados pode-se sugerir algumas 
recomendações para a área teste como: esclarecimento a população quanto a 
procedimentos que impeçam a efetivação de processos erosivos como a 
conservação da cobertura vegetal e dos sistemas de drenagem das águas pluviais 
e a realização de cortes e atemos sob orientação técnica adequada. Da mesma 
forma, nas Iireas com maior risco a estabilidade das edificações devido a baixa 
capacidade de carga dos solos, pode-se recomendar a adoção de medidas 
preventivas na legislação urbanística quanto ao porte das edificações, evitando a 
generalização de futuros problemas estruturais. Na área de risco a inundação 
medidas preventivas tem sido adotadas pelo poder Público como a construção de 
diques em Alvorada. 

Dessa forma, conclui-se que as informações obtidas através da 
metodologia proposta além de facilitarem uma andise do meio fisico e da 
ocupação urbana antiga e atual, são capazes de subsidiar a elaboração de Planos 
Diretores de Desenvolvimento Integrado, direcionando a expansão urbana para 
heas menos desfavoráveis e de menor risco as populações. 

A metodologia é simples e permite a atualização continua e 
multitemporal dos dados com redução de custos e tempo, quando comparada aos 
métodos wadicionais. Por isso, pode ser adotada por órgãos de planejamento das 



cidades e regiaes metropolitanas brasileiras que necessitam de i n f m m ç k s  dessa 
natureza com ri agilidade que a metodologia oferece. 

Utiliza um grande nímiem de infomqks já existentes sobre a brea 
de estudo como tipo de solo, unidades geológicas, cartas topográ&as que 
constituem os diversos Planos de Infomaç6es originais. No entanto, na ausência 
dessas infom@es recomenda-se a previsão de novos procedimentos na Etapa 1 
(Coleta de Dados) que envolvam levantamentos sobre o meio &ico da regi& 
estu* Nesse caso, as técnicas de Sensoriameato Remoto poderão tambh 
c d t u i r  ferramentas úteis para a agihçãio do trabalho de campo. 

Quanto B aplicagão das imagens orbitais em estudos mbanos, 
visando a anlilise da evol@o da área urbana, considerada como mancha urbana 
contínua, conclui-se que os resultados são satisfatbrios apesar das limitações 
devido a resoluç&o espacial das imagens disponíveis. Portanto, o estudo ratifica o 
emprego de Sensoriamente Remoto a nível orbital nos estudos inter-urbanos e 
salienta a necessidade do uso complementar de fotogdks aéreas em função de 
características especificas de cada região estudada. 

Quanto aos três procdmentos utilizsdos para c b s f i ~ a r  a imagem 
LANDSATITM 5 nas classes área urbana, loteamento e ha não urbana, os 
resultados obtidos ao longo da &a teste são os seguintes: 

a) a classificação v i s d  da imagem, utilizando a banda 3 fdtrada (fltro 3, passa- 
altas, item 4.2.2) e a composição colorida, 6 o procedimento que apresentou 
meihores resultados. 

Essa conclusão deve-se possivelmente ao fata de que diferentes 
alvos presentes na cena urbana, como solo exposto ou coberto por vegetqb 
pouco densa e ireas escadas apresentam resposta e s p e d  bastante 
semelhantes. Por essa &, os processos de classikag30 por computador, que 
empregam atributos e s p e d s  somente, n h  apresentam bons resultados. A 
interpretação visual, a partir de imagens orbitais originais ou previmente 
processadas em computador, foi por essa razb o metodo empregado 
preferencialmente. Ainda assim, em certos casos a identificaçâa precisa de 
algumas classes em birea urbana fica prejudicada pela menor resolu@o espacial 
de imagens orbitais como as fornecidas pelo sistema LANDSAT. Nesse caso, o 
uso de foto* aéreas, permite d c a r  e c d g i r  a clitssficslçgo r e W .  Da 
mesma forma é indispensável a vedicaçilo "in locu" dos resultados obtidos; 

b) no que diz respeito is tkcnicas de preprocessamento & imagens orbitslis para 
posterior classikação visual, a aplicação do fluo passa-altas (Filtro 3, item 
4.2.2) mostrou ser adequada, pois realçou o traçado do sistema *o e da malha 
dana,  facilitando a idenbkação da classe área urbana. Recom&-se que 
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sejam testados outros filtros passa-altas quando a metodologia for aplicada em
diferentes regiões de estudo;

c) o emprego de composição colorida (3B, 4G e 7R), embora não tenha se
mostrado essencial, auxiliou na verificação da classificação visual da imagem
orbital. As bandas 3 (com filtro passa-altas), 4 e 7 associadas respectivamente às
cores azul (B), verde (G) e vermelho (R) permitiram a visualização dos alvos
urbanos em cores mais próximas da realidade, facilitando a identificação das
classes área urbana, loteamento e área não urbana.

d) conforme mencionado no item a), a classificação da imagem LANDSAT/TM 5
por computador não apresentou os resultados desejados na identificação das três
classes de uso do solo empregadas neste estudo. Áreas edificadas, áreas com solo
exposto e com vegetação rala, por apresentarem respostas espectrais semelhantes,
foram classificadas em determinados pontos da imagem como sendo todas áreas
urbanas. Por esse motivo, o procedimento não foi levado adiante na
metodologia;

e) a classificação visual da imagem LANDSAT/TM 5, empregando técnicas de
componentes principais também não alcançou os resultados esperados, quando
utilizou-se apenas três bandas (3, 5 e 7). A imagem resultante na primeira
componente principal apresentou as feições urbanas de forma mais homogênea e
com menor contraste, tomando mais dificil a identificação do sistema viário e
consequentemente da mancha urbana. Assim, recomenda-se, quando houver
disponibilidade, que sejam envolvidas nessa técnica um maior número de bandas.

Os resultados acima descritos poderão obviamente apresentar
variações quando a metodologia for aplicada em outras áreas. Esse fato é
constatado na própria sub-bacia do Arroio Feijó, em função da diversidade das
características do tecido urbano existente. Na porção norte da sub-bacia, por
exemplo, nos municípios de Porto Alegre e Alvorada, a área urbana é identificada
mais precisamente tanto na classificação visual quanto na classificação por
computador, devido a um maior adensamento urbano e baixo índice de
vegetação. Já na parte sul da sub-bacia, junto ao município de Viamão, a área
urbanizada é menos densa, com um maior índice de vegetação, dificultando pelos
dois métodos a classificação da imagem. Recomenda-se em futuros estudos que
sejam incluídos e testados outros procedimentos na Etapa 2 da metodologia,
como por exemplo a transformação rns (Intensity, saturation, Rue) para a
classificação da área urbana e não urbana.

A classificação por computador, empregando o método da
Maxverossimilhança Gaussiana, quando utilizada para identificar as áreas
sujeitas a inundações através da imagem LANDSAT/TM 5, mostrou resultados
satisfatórios, provavelmente devido às características de resposta espectral dessas
áreas, distintas das demais.
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A implementação de técnicas de Sistema de Informações 
Geográficas (SIGs), em especial o SGI-INPE, mostrou-se muito eficiente na 
integaçâo de dados necessários ao planejamento urbano e oriundos de diversas 
fontes como cartas e imagens orbitais. Da mesma foima, ressalta-se a importância 
do cruzamento das informações permitido pelo sistema. Esse recurso permitiu de 
uma forma ágil o monitoramento da expansáo da área urbana, a idenficação 
eficiente e rápida de áreas inadequadas ou com restrições ao uso urbano e áreas 
com suscetibilidade preliminar a erosão. Peimitiu ainda a identificação de áreas 
mais apropriadas a ocupação urbana tendo em vista aspectos do meio fisico. 
Embora não prescindindo de um levantamento detalhado "in locu", o emprego do 
SGI auxiliou no direcionamento do trabalho de campo com redução de tempo e 
agilização dos resultados finais. 

No entanto, cabe ressaltar que durante o desenvolvimento dos testes 
de validaçiio da metodoIogia, a utilização do PI Geomorfológico mostrou alguma 
dificuldade. Embora de fácil observação, as características geornorfológicas 
mostraram-se bastante refi-atárias a um quantifícação, operação essa necessária a 
constnição de um PI. Por essa razão, o PI Geomorfológico não foi utilizado na 
etapa 4 da metodologia proposta. 

A Modelagem Numérica do Terreno (MNT), por sua vez, 
demonstrou-se também ferramenta fundamental para as atividades de 
planejamento urbano, principalmente quando o modelo foi cruzado com outras 
infomações geoseferenciadas provenientes de levantamento geotecnico. Através 
desse recurso foi possivel identificar regiões problemáticas e impróprias ao uso 
urbano devido a erosão do solo e a altas declividsides. 

Finalmente, cabe salientar que a metodologia proposta não é um 
produto final e acabado. Novas variáveis relacionadas aos aspectos geotecnicos 
poderão constituir novos planos de informações, permitindo outros cruzamentos 
de informações e aprofundmdo o estudo das áreas urbanas e sua interface com o 
meio fisico. Da mesma forma, poderá ser aplicada na elaboração de cartas 
geotécnicas e em atividades de planejamento urbano e regional. 



ANEXO 

;ARQUIVO DE REGRAS - REGRA 1 

;EXPANSAO DA AREA URBANA - PERIODO DE 1975 A 1993 (PI-EXAU) 

;DECLARACAO DOS PIS DE ENTRADA 

;DECLARACAO DAS CLASSES DO PI RESULTADO 

;DECLARACAO DAS REGRAS DE CRUZAMENTO 



;ARQUIVO DE REGRAS - REGRA 2 

;AREAS URBANAS 1975 X LIMITES MUNICIPAIS (PI-75XL) 

;DECLARACAO DOS P I S  DE ENTRADA 

AU75 U ; 
LIMT L ; 

PI area urbana em 1975 
PI limites municipais 

;DECLARACAO DAS CLASSES PI RESULTADO 

; REGRAS 

municipio de Alvorada L1 
municipio de Porto Alegre L2 
municipio de Viarnao L3 



;ARQUIVO DE REGRAS - REGRA 3 

;AREAS URBANAS 1993 X LIMITES MUNICIPAIS (PI-93XL) 

;DECLARACAO DOS PIS DE ENTRADA 

# AU93 U ; PI area urbana em 1993 
# LIMT L ; PI limites municipais 

;DECLARACAO DAS CLASSES PI RESULTADO 

*C1 127 ;municipio de Alvorada L1 
*C2 59 ;municipio de Porto Alegre L2 
*C3 110 ;municipia de Viamao L3 

; REGRAS 



;ARQUIVO DE REGRAS - REGRA 4 

;SUSCETIBILIDADE A EROSAO M I N A R  (PI-ERLM) 

;DECLARACAO DOS PIS DE ENTRADA 

PI pedologico 
PI isodeclividades 1 

;DECLARA-O DAS CLASSES DO PI RESULTADO 

;DECLARACAO DAS REGRAS DE CRUZAMENTO 

;descricao das classes agrupadas usadas 

;muito alta cor 112 
;alta cor 116 
;moderada cor 120 
jbaixa cor 105 
;nula cor 1 



;ARQUIVO DE REGRAS - REGRA 5 

;AREAS COM RESTRICAO AO USO URRANO (PI-RW) 
;CRUZAMENTO DOS P I s  DECLIVIDADE-D2,PEDOLUGICO E GEOUiGICO 

;DECLARACAO DOS PIS DE ENTRADA 

#D2m D ; PI isodeclividades 2 
#PEDm P ; PI pedologico 
#GEOm G ; PI geologico 

;DECLARACAO DAS CLASSES DO PI RESULTADO 

;DECLARACAO DAS REGRAS DE CRUZAMENTO 





;ARQUIVO DE REGRAS - REGRA 6 

;AREAS URBANAS 1975 X AREAS RESTRICAO AO USO URBANO (PI-75XR) 

;DECLARACAO DOS PIS DE ENTRADA 

; PI area urbana em 1975 
; PI areae com restricao ao uso urbano 

;DECLARACAO DAS CLASSES PI RESULTADO 

;areas com menor numero de restricao a ocupacao urbana 
;areas problematicas a ocupacao urbana 
;areas com maior restricao a ocupacao urbana 
;areas improprias ao uso urbano 

; REGRAS 



;ARQUIVO DE REGRAS - REGRA 7 

;AREAS URBANAS 1993 X AREAS RESTRICAO AO USO URBANO (PI-93XR) 

;DECLARACAO DOS PIS DE ENTRADA 

; PI area urbana em 1993 
; PI areas com restricao ao uso urbano 

;DECLARACAO DAS CLASSES PI RESULTADO 

;areas com menor numero de reetricao a ocupacao urbana 
;areas problematicas a ocupacao urbana 
;areas com maior restricao a ocupacao urbana 
;areas improprias ao uso urbano 



;ARQUIVO DE REGRAS - REGRA 8 

;AREAS COM PROBABILIDADE DE OCORRENCIA DE EVENTOS PERIGOSOS (PI-EWP) 

DOS PIS DE ENTRADA 

; PI suscetibilidade preliminar a erosao laminar 
; PI inundacao 
; PI restricao ao uso urbano 

;DECLARACAO DAS CLASSES PI RESULTADO 

;erosao laminar muito alta 
;E4 E15 E16 
;erosao larninar alta 
;E2 E3 E8 E13 E14 
; area inundavel I1 
; area impropria ao uso urbano 

;prioridades estabelecidas para os eventos 
;prioridade 1-inundacao 
;prioridade 2-area impropria ao uso urbano 
;prioridade 3-suscetibllidade a erosao laminar 



;ARQUiVO DE REGRAS - REGRA 9 

;AREAS DE RISCO EM 1993 (PI-RISC93) 

;DECLARACAO DOS PIS DE ENTRADA 

#EVP E ; PI probabilidade de ocorrencia de eventos perigosos 
#AU93 U ; PI area urbana 1993 

;DECLARACAO DAS CLASSES PI RESULTADO 

*C1 112 ;risco de erosao laminar muito alta 
*C2 116 ;risco de erosao laminar alta 
*C3 4 ;risco de inundacao 
*C4 35 ;risco de recalques nas edificacoes 
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